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O presente trabalho teve como objeto de estudo uma investigação sobre O papel do Diretor de 
Turma como mediador na escola e com a comunidade, implementada na Escola Básica do 2.º e 
3.º Ciclos Padre João Rodrigues.  
A apreensão sobre os handicaps ao desenvolvimento de um processo educativo sinérgico ao 
nível local surge como móbil para a observação sobre o aproveitamento do papel polissémico 
do Diretor de Turma (DT), como mediador e intermediário da comunicação entre vários atores, 
no sentido de os aproximar de forma eficiente através do exercício das suas funções: na relação 
com os alunos, professores da turma, Encarregados de Educação; assim como nas tarefas 
organizativas/administrativas (de gestão) e na dimensão de participação na escola e de relação 
com a comunidade.  
Para responder à nossa questão-problema – Como melhorar a imagem, interação, identificação 
e satisfação de alunos, pais/Encarregados de Educação e comunidade em relação ao 
Agrupamento? – realizaram-se entrevistas a sete Diretores de Turma representativos de todos os 
níveis de ensino, no sentido de ouvir a sua opinião face ao funcionamento da instituição onde 
trabalham e de recolher opiniões acerca dos aspetos passíveis de melhoramento.  
Os resultados mostram que o DT medeia o envolvimento dos pais/EE na realização de 
atividades educativas com os alunos e os professores da turma em contextos de aprendizagem, 
sendo necessário responsabilizar-se pela operacionalização de estratégias específicas para 
aproximar todos os agentes educativos, tornando-os mais participativos e atentos na procura de 
soluções adequadas aos problemas e desafios colocados pela educação.  
Então, perante os resultados obtidos e porque reconhecemos que a motivação dos alunos e dos 
seus pais, no que concerne à Escola, é fundamental, elaborámos um projeto de intervenção 
intitulado “A nossa escola mudou”, a implementar no próximo ano letivo no Agrupamento de 
Escolas de Sernancelhe, centrado na relação escola-comunidade, privilegiando a inovação. O 
projeto assenta em três vetores, designadamente a criação do Dia dos pais/Encarregados de 
Educação, da TV Escola e do Gabinete de Apoio ao Aluno e à Família. Na conjuntura atual, 
apesar dos vários obstáculos à sua funcionalidade como projetor de imagens sobre uma 
comunidade educativa, cabe ao DT pintar um quadro sobre a escola como uma janela aberta 
para o mundo.  
Pretendemos implementar o projeto “A nossa escola mudou”, na certeza de que este ajudará a 
mudar a imagem da escola perante as comunidades escolar e extraescolar, projetando o 
Agrupamento para um patamar de inovação e de diferença. 
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This work was the object of investigation´s study about the role of the Director´s Class as a 
mediator in the school and in the community, implemented into the 2nd and 
3rd cycle of basic education, in Padre João Rodrigues School.  
Apprehension about the handicaps the development of a synergistic educational process at the 
local level comes as mobile for observation over the use of polysemic role of Director Class 
(DC), as a mediator and communication´s  intermediary between various actors in order to bring 
the efficiently through the exercise of their duties: the relationship with the students, class 
teachers, Guardians; as well as the organizational / administrative tasks (management) and the 
dimension of participation in school and community relations.  
To answer our question-problem - How to improve the image, interaction, identification and 
satisfaction of students, parents / Guardians and the community in relation to the School 
grouping? - Interviews were held to seven representative group of directors of all educational 
levels, to hear your opinion about the functioning of the institution where they work and gather 
opinions about the likely improvement aspects.  
The results show that the DC mediates the involvement of parents /Guardians in educational 
activities with students and teachers of the class in learning contexts, being necessary to take 
responsibilities for the implementation of specific strategies to bring close all education agents, 
making them most participative and attentive in the search of appropriate solutions to the 
problems and education´s challenges.  
Then, before the results and because we recognize the students ‘motivations and their parents 
regarding the school, is fundamental we have prepared an intervention project entitled 
"Our school has changed," to implement next year in Grouping School of Sernancelhe, focused 
on school-community relationship, focusing on innovation. The project is based on three 
vectors, namely the creation of Father's Day / Guardian, TV School and the Student and Family 
´s Office Support. In the current situation, despite of several obstacles to its functionality as 
Image projector of the educational community, it is up to DC to paint a picture of the school as 
an open window to the world.  
We intend to implement the project "Our school has changed," with certainty that it will help to 
change the school's image in the eyes of school communities and extracurricular communities, 
designing the grouping to a level of innovation and difference.  
  
Keywords: Mediator; Skills; educational agent; middle management; organizational 
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1. Contextualização da investigação 
 
Vivemos numa época de incertezas e de constantes mudanças. A vida na escola é 
complexa, heterogénea e marcada, muitas vezes, por contradições e incertezas. Para 
Maio (2010), à escola de hoje pede-se-lhe muito – que assuma uma identidade própria 
que lhe é conferida pela comunidade educativa, que seja capaz de se autogovernar e 
autorregulamentar no sentido de dar resposta aos problemas que lhe são colocados na 
sua ação educativa. 
 
A sociedade evolui muito rapidamente, por isso a escola também tem de saber mudar 
para alcançar os objetivos que a sociedade espera dela – formar Homens, trabalhadores 
e cidadãos. Aqui o DT assume um papel fulcral na medida que ele tem uma visão de 
conjunto da sua turma e onde a opinião de cada um é importante para todos, por isso 
deve promover o diálogo, o debate e o confronto de ideias, que levará à motivação, 
valorização e comprometimento dos atores educativos. Cada escola/agrupamento só 
alcançará pleno êxito quando conseguir que todos os seus agentes incorporem 
verdadeiramente a sua cultura organizacional. 
 
Nesta perspetiva, a figura do Diretor de Turma tem uma grande importância para a 
organização escolar. Este gestor intermédio é tido por muitos como “a tábua de 
salvação”, considerando que é ele que resolve vários problemas no que concerne ao 
percurso escolar dos alunos, ao seu comportamento e fazendo o elo de ligação entre a 
escola e família. Dentro a organização educacional, o elemento “turma” é o epicentro 
estrutural em torno do qual se desenvolve toda a atividade pedagógica, assumindo-se o 
DT como um maestro capaz de articular e harmonizar os diversos atores do processo 
ensino-aprendizagem, fazendo uma correta e sobretudo perspicaz coordenação dos 
aspetos relacionados com as estratégias de diferenciação pedagógica, a 
interdisciplinaridade, de adequação curricular para o contexto da sala de aula, 
destinadas a promover a melhoria das condições de aprendizagem e a articulação 
escola-família. Através deste agente da mudança, descodificam-se as perceções sobre o 
seu papel na edificação da imagem da escola junto das famílias e comunidade de origem 





dos alunos, assim como interpretar a sua perspetiva sobre o exercício de funções de 
indução dos significados desta instituição também como agente de socialização, 
dinamizador dos processos de integração/inserção social, através da polarização de 
relações com outros agentes da comunidade.  
 
Neste trabalho intitulado O papel do Diretor de Turma como mediador na escola e com 
a comunidade, desenvolvido no âmbito do Mestrado em Docência e Gestão da 
Educação da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Fernando 
Pessoa, iremos empreender um projeto de investigação-ação (IA) na Escola Básica do 
2.º e 3.º Ciclos Padre João Rodrigues, focando-se o papel deste profissional como 
possível responsável por estratégias para inverter indicadores sobre a imagem negativa 
do Agrupamento na comunidade local, percetíveis estes últimos através do 
distanciamento em relação a algumas instituições e organizações, assim como em 
relação a outros agentes dos processos de (des)envolvimento local e à própria 
Associação de Pais e Encarregados de Educação.  
 
 
2. Objetivos da investigação 
 
A apreensão sobre os handicaps ao desenvolvimento de um processo educativo 
sinérgico ao nível local, evidentes através do distanciamento entre os atores 
naturalmente mobilizáveis no âmbito deste, impele no sentido da formulação de uma 
questão-problema: como melhorar a imagem, interação, identificação e satisfação de 
alunos, pais/Encarregados de Educação e comunidade em relação ao Agrupamento? É 
aqui que se propõe o exercício de observação sobre o aproveitamento do papel 
polissémico do Diretor de Turma, como mediador e intermediário da comunicação entre 
vários atores, no sentido de os aproximar de forma eficiente através do exercício das 
suas funções: na relação com os alunos, professores da turma, Encarregados de 
Educação; assim como nas tarefas organizativas/administrativas (de gestão) e na 
dimensão de participação na escola e de relação com a comunidade.  
 
No sentido de responder à nossa pergunta de partida, este projeto é enquadrado por um 
conjunto de objetivos que orientam a observação e interpretação da realidade, 
nomeadamente: interpretar os vários sentidos da Escola, como organização onde 





confluem e se disseminam diferentes processos que podem gerar exclusão e inserção; 
descodificar o papel polissémico do Diretor de Turma, como líder e gestor de 
equilíbrios, capaz de estabelecer pontes com os diferentes atores internos e externos ao 
espaço Escola; caraterizar as especificidades do contexto de atuação do DT através da 
interpretação da autoperceção e autorrepresentação que detém sobre o seu papel na 
Escola e na sua interação com a comunidade escolar a que pertence, no sentido de 
enquadrar a formulação de propostas de ação; projetar e desenvolver atividades que 
permitam aprender a conhecer, a fazer, a viver juntos e a conviver com os outros e a ser; 
ampliar e valorizar a participação dos pais/Encarregados de Educação na Escola; criar 
mecanismos para o aumento da participação social no Projeto Educativo; aumentar os 
processos de comunicação e reciprocidade entre a Escola e os espaços da comunidade; 
desenvolver ligações para o aprofundamento da identificação com a Escola; afirmar a 
participação da Escola como agente de (des)envolvimento local, através da sua ação 
educativa mais efetiva junto dos alunos pertencentes à comunidade; proporcionar e 
envolver os alunos em atividades diversificadas e inovadoras, no sentido de criar um 
Agrupamento que prime pela diferença. 
 
 
3. Estratégias de investigação 
 
No âmbito deste projeto de investigação, enquadrado num desenho técnico-
metodológico híbrido, ou seja, num mix técnico-metodológico, interpretar-se-ão as 
representações que o Diretor de Turma detém sobre o seu papel polissémico na 
resolução ou mitigação do problema identificado no Projeto Educativo do 
Agrupamento, conhecendo o(s) significado(s) que associam a cada função exercida. 
Neste projeto mobilizaremos diferentes métodos e técnicas no sentido da observação da 
realidade, onde os DT como interlocutores, testemunhas privilegiadas, poderão 
transmitir as imagens e representações construídas sobre o seu próprio papel como 
responsáveis pela mediação dentro da escola e desta com a comunidade em que está 
integrada/inserida.  
 
Os eixos da investigação propostos radicam-se na vivência e experiência pessoal do 
pesquisador que faz parte da realidade a observar, no que diz respeito a situações que 
contextualizam um fenómeno particular, que se pretende descrever e compreender a 





partir dos significados que os participantes dão aos acontecimentos, nas suas vertentes 
de atuação como DT, visando corresponder aos seus diferentes interlocutores: alunos, 
professores e Encarregados de Educação. A estrutura a apresentar propõe uma ligação 
estreita entre enquadramento paradigmático, metodológico e investigacional, 
procurando criar uma dinâmica de investigação que ultrapasse a simples descrição, 
garantindo a validade externa através do desenvolvimento do seu alcance analítico.  
 
Para a observação, interpretação e intervenção sobre a realidade selecionou-se a 
metodologia de investigação-ação, por muitos considerada como a preferencial em 
práticas educativas, na qualidade de processo através do qual os participantes num 
determinado contexto pretendem estudar os seus problemas cientificamente com o 
objetivo de guiar, corrigir e aferir sistematicamente as suas decisões e procedimentos. 
Mobilizaremos então uma metodologia qualitativa e participativa, que enquadra a 
investigação como um processo de compreensão, mas que também projeta na ação uma 
intenção de mudança. Sobressai o objetivo de transformar a realidade e, 
simultaneamente, produzir conhecimento a partir das alterações provocadas.  
 
As opções metodológicas e técnicas permitem perceber que se entende que o objetivo 
do conhecimento holístico dos fenómenos exige ruturas com vários sentidos, propondo-
se a utilização simultânea de métodos não interferentes e metodologias compreensivas, 
ligando indução e dedução através de hipóteses colocadas de forma transversal, com 
vários sentidos na descoberta objetiva da teoria e da empírica, sobre as perceções dos 
DT sobre o seu papel na escola e desta para com a comunidade.  
 
Como ferramenta para análise de dados elegemos o Software Microsoft Excel, por se 
tratar de um instrumento eficaz para o tratamento dos dados. 
 
4. Estrutura do trabalho 
 
O projeto encontra-se estruturado em duas partes, uma dedicada à abordagem teórica do 
tema e outra parte prática. A primeira parte está dividida em três capítulos, ocupando-se 
o primeiro da escola como organização, onde teceremos algumas considerações sobre o 
conceito de organização. Iremos explorar as vertentes dos recursos humanos, da 





liderança, da comunicação e da motivação, confluindo na abordagem da escola 
enquanto organização, onde incluiremos uma breve descrição da sua evolução histórica. 
O segundo capítulo debruçar-se-á sobre o papel do Diretor de Turma como gestor 
polissémico do equilíbrio, sendo elaboradas algumas considerações sobre o papel e 
funções do Diretor de Turma, dedicando aqui um ponto à análise do perfil legal 
exigente para ações crescentemente híbridas e complexas. O terceiro capítulo será 
dedicado à abordagem da posição do Diretor de Turma como líder entre atores, 
incidindo a interpretação sobre a liderança deste profissional como processo híbrido 
entre as competências pessoais, profissionais e socioculturais, destacando a sua 
liderança pedagógica como processo cultural endógeno e exógeno à escola: um ator 
entre lógicas, assim como o seu perfil executivo, através da observação detalhada de 
funções para a operacionalização de Projetos Educativos.  
 
A segunda parte constituída, também, por três capítulos, foi desenhada a implementação 
do projeto de observação como base para a ação. Aqui será focada a investigação-ação 
como metodologia, através da qual se pretenderá superar a observação empreendendo a 
mudança do status quo. O quarto capítulo incidirá sobre as opções metodológicas da 
pesquisa, sendo trabalhados os significados da investigação-ação na aproximação 
diagnóstica à realidade como base para a intervenção, justificando as mais-valias da sua 
mobilização enquanto procedimento metodológico. Serão apresentados os objetivos, a 
pergunta de partida, o público-alvo, os instrumentos de recolha de dados, a metodologia 
e os princípios éticos. É neste capítulo que será, ainda, apresentada a questão-problema, 
cuja resposta dará origem ao projeto de intervenção. Na aproximação à realidade esta 
questão será analisada junto com o seu contexto, entendido não só como envolvente, 
mas também como produtor de significados que se refletem naquela. O quinto capítulo 
é dedicado à apresentação e discussão dos resultados, em que desenvolvemos o 
procedimento técnico de observação indireta sistemática através de entrevista junto de 
Diretores de Turma, elaborando uma análise sobre os conteúdos das suas respostas às 
questões colocadas. Efetuaremos uma caraterização focando o contexto das realidades 
do concelho e do Agrupamento, a apresentação dos resultados das entrevistas realizadas 
e a sua análise, assim como dos dados constantes no Projeto Educativo do 
Agrupamento. O sexto capítulo surge naturalmente a partir das abordagens teórica e 
prática sobre o tema e a realidade, onde iremos apresentar e propor a ação sobre aquela 





última através de um projeto de intervenção. Entre este triângulo, composto pela 
abordagem teórica, trabalho prático de observação e projeto de ação, pretende-se dar 
uma resposta para a questão inicial e problema identificado. Nesse sentido, iremos 
elaborar um projeto e justificar a pertinência da sua realização, os objetivos, as 
atividades sugeridas e o papel que o DT desempenhará na sua viabilização. 
 
Seguem-se as conclusões da investigação e, por fim, apresentamos as referências 











































CAPÍTULO I – A ESCOLA COMO ORGANIZAÇÃO  
 
1.1.  Organização 
 
 
1.1.1. Algumas considerações 
 
Podemos definir uma organização como um conjunto de duas ou mais pessoas que 
realizam tarefas individualmente ou em grupo, com o intuito de atingir um determinado 
objetivo predefinido, liderados por alguém com a função de planear, organizar, 
controlar e liderar.  
 
No contexto organizacional, o processo de comunicação reveste-se de crucial 
importância, onde o conhecimento e o estudo dos grupos de interesse de uma instituição 
são a base da sua orgânica, debruçando-se sobre os aspetos político-económicos, a sua 
inserção em contextos micro e macro-sociais, a existência de novas tecnologias e as 
mudanças no relacionamento entre as instituições e os públicos. A comunicação 
organizacional ocorre em duas dimensões diferentes – intraorganizacional e 
extraorganizacional. A intraorganizacional é um sistema de comunicação que se 
processa no interior das organizações, enquanto a comunicação extraorganizacional 
ocorre entre as organizações. 
 
Nas organizações contemporâneas, a eficácia da comunicação adquire um caráter vital 
para a sobrevivência das corporações no mercado competitivo atual. A constante 
comunicação estabelecida entre as chefias e os funcionários permite o acompanhamento 
das principais ações e o consequente feedback, indicador do cumprimento das tarefas 
planificadas e do alcance dos objetivos traçados. Estes indicadores contribuem 
fortemente para a aumento dos índices motivacionais de todos os envolvidos no 
processo, facilitando a prossecução dos objetivos e o sucesso da instituição. 
 
Segundo Teixeira (2013), todas as organizações devem fazer um diagnóstico a fim de 
aferirem acerca da sua real situação e definir da forma mais precisa possível as metas a 
atingir. Para tal, é necessário efetuar um planeamento estratégico, no qual devem 





constar não só as tarefas a realizar, como também os procedimentos a seguir para 
concretizar o plano. 
 
1.1.2. Definição de organização 
 
A organização é o modo como se organiza um determinado sistema. Segundo Jules 
Fayol (Lacombe & Heilborn, 2003), a administração das organizações define-se pela 
sigla POCCC, que representa as cinco funções do administrador, nomeadamente, 
planear, organizar, controlar, coordenar e comandar. Na perspetiva de Montana (2003, 
p. 170), “Organizar é o processo de reunir recursos físicos e principalmente os humanos, 
essenciais à consecução dos objetivos de uma empresa”. De acordo com o mesmo autor, 
em administração a organização tem dois sentidos: 
 A realização de propósitos coletivos através da combinação de esforços 
individuais no sentido de alcançar um objetivo coletivo do grupo; 
 A estruturação, divisão e sequência do trabalho, determinando os procedimentos 
necessários para a realização de um trabalho. 
 
Para Teixeira (2013, p. 35) “A organização é o meio mais eficiente de satisfazer um 
grande número de necessidades humanas. O homem é um ser essencialmente gregário, 
tem necessidade de contacto, de viver em grupo”. 
 
Quando falamos de organizações, pensamos na sua cultura. A “cultura organizacional” 
é determinante em qualquer organização. No dizer de Dias (2008, cit. in Alves, 2016, p. 
21)  
 
Da mesma maneira que um país tem a sua cultura, também cada organização tem a sua 
cultura própria e específica. Conhecer uma organização significa conhecer a sua cultura, e 
fazer parte de uma organização implica assimilar a sua cultura. (…) Podemos, pois, 
caracterizar a cultura organizacional como a cola que a todos une em torno de uma mesma 
missão. 
 
O avanço tecnológico tem conduzido a novas formas de estruturas organizacionais. 
Todas as organizações – quer públicas quer privadas – procuram a competitividade e a 
eficácia. Pois a realidade das organizações obriga-as a uma incessante busca de formas 





de se tornarem mais dinâmicas e capazes de promover e integrar a mudança. Todas as 
organizações têm necessidade de inovação, flexibilidade, criatividade e adaptabilidade. 
 
Muitas têm sido as mudanças organizacionais registadas nos últimos tempos, 
conduzindo a significativas alterações nas relações de trabalho, mormente no 
incremento da heterogeneidade das equipas de trabalho, conducente a novas dinâmicas 
na forma de trabalhar, assim como no relacionamento interpessoal dentro do grupo. O 
surgimento deste tipo de equipas de trabalho obrigou as lideranças a reinventarem as 
metodologias aplicadas até então, num esforço adaptativo que consistia não só numa 
maior versatilidade e habilidade de comunicação e poder negociação/argumentação, 
como na ampliação do seu leque de conhecimentos de modo a abranger os diferentes 
tipos de elementos constituintes das equipas. A atribuição de maior autonomia aos seus 
subordinados, aliada uma maior responsabilização pelas tarefas atribuídas e objetivos 
propostos, conseguida através do incremento e valorização das relações interpessoais, 
aumentam o seu grau de motivação e consequente satisfação, proporcionando uma 
implementação mais eficaz do projeto concebido pelo líder que, por sua vez, poderá 
dedicar mais tempo a atividades de caráter estratégico. 
 
As organizações são constituídas por pessoas e destinam-se, também, a pessoas. Deste 
modo, a forma como as pessoas interagem, fundamentada na teoria das relações 
humanas, ganha um papel central na arquitetura das organizações. A Teoria das 
relações humanas ou Escola das relações humanas ganhou grande expressão durante a 
Grande Depressão de 1929, quando durante a crise, todas as teorias administrativas 
foram postas em causa, designadamente a desumanização do trabalho, consequência da 
aplicação de métodos rigorosos a que estavam sujeitos os trabalhadores. Emergiram, 
então, novos ideais organizacionais focados na preocupação dos dirigentes em tratar os 
trabalhadores de uma forma mais humana, tendo em consideração os seus sentimentos e 
a diversidade dentro das equipas, com especial ênfase no estudo da motivação no 
comportamento. As relações nas organizações devem estar alicerçadas na confiança 
mútua entre pares e entre a liderança e os seus subordinados, sempre impulsionadas pela 
motivação, estando esta para uma organização, como o combustível para um motor; 
quanto maior for, melhor será o seu desempenho.  
 





Segundo Chiavenato (2000), existem dois tipos de motivação: extrínseca e intrínseca. A 
motivação extrínseca é norteada por valores monetários e bens materiais. A intrínseca é 
alimentada pelo conhecimento, louvores, autonomia e realização pessoal e profissional.  
 
Atualmente a economia é alimentada por uma vasta rede de serviços intimamente ligada 
à utilização das tecnologias da informação e da comunicação em constante mudança, 
fruto das inovações que se sucedem a um ritmo vertiginoso, em que o saber, os 
conhecimentos, a criatividade e as tecnologias, adquiriram um papel de destaque no 
plano do crescimento e do desenvolvimento das organizações e, consequentemente, da 
economia de mercado.  
 
1.1.3. Recursos humanos 
 
Uma boa gestão dos recursos humanos é indiscutivelmente a chave para o sucesso das 
atuais organizações, conseguido através da criação de boas condições de trabalho e da 
promoção da motivação, abrindo espaço para a criatividade/inovação. Constatamos 
facilmente que na sociedade deste século, o sucesso está intimamente ligado à formação 
de organizações, cujos membros trabalham para atingir objetivos comuns, que 
individualmente seria mais difícil ou até impossível. Numa sociedade em constante 
metamorfose, resultado de um desenvolvimento acelerado pelas novas tecnologias de 
informação e comunicação, as organizações não podem ser organismos estáticos, ou 
seja, alheios às inovações e às novas necessidades emergentes, cujo fim será 
inevitavelmente a sua extinção. Por isso, é essencial que as organizações estejam 
sempre preparadas e predispostas para a mudança, com o objetivo prioritário de 
responder às necessidades e anseios da sociedade, atingindo o topo as organizações que 
conseguirem antecipar as necessidades e as mudanças sociais, ou até, através da 
inovação, contribuir para essa mudança. 
 
1.1.4. Liderança e comunicação  
 
Ao longo da história da humanidade, o sucesso das organizações dependeu quase 
sempre dos seus líderes. Se analisarmos a história organizacional, deparamo-nos por 
diversas vezes com um confronto entre a liderança e a dimensão emergente do cargo de 





gestão (Bennis & Nanus (1985), Rost & Smith (1992), entre outros, analisaram as 
diferenças entre ambas). Dessa análise concluiu-se que o gestor é aquela pessoa que 
sabe o que fazer, que articula a sua ação em ordem à obtenção de resultados a curto 
prazo. Por outro lado, no conceito de liderança definido pelos estudiosos, o líder sabe o 
que é necessário fazer, projetando a sua intervenção a longo prazo, com o objetivo de 
despoletar a mudança (Rego & Cunha, 2007). Estas duas correntes de ação demonstram 
que nem sempre foi fácil para os autores abstraírem-se do conteúdo, do grau e da 
capacidade de provocar mudança para aferirem as suas conclusões. Neste processo de 
liderança, é fundamental destacar e valorizar as dimensões pessoais de energia, 
entusiasmo e confiança. 
 
Na verdade, a gestão organizacional é um sistema de gestão que operacionaliza decisões 
definidas no sentido de alcançar objetivos bem definidos. As circunstâncias 
económicas, ambientais, políticas, culturais e sociais onde a organização se encontra, 
determina o sistema a adotar. 
 
Porém, o funcionamento das organizações e a implementação do projeto de intervenção 
dos líderes só é possível se a comunicação se processar eficazmente, permitindo o 
intercâmbio de experiências e circulação da informação. A comunicação é uma atitude 
de aproximação, compartilha, troca e interação, é ação que provoca reação através de 
uma interação progressiva de abrangência e frequência. A compartilha aumenta quando 
julgamos menos e nos aproximamos mais. As formas de comunicar podem ser divididas 
do seguinte modo: comunicação pessoal (as nossas falas internas); comunicação 
intrapessoal (as nossas tendências contraditórias); comunicação interpessoal (as formas 
de comunicação com os outros). A comunicação interpessoal é a única exteriorizada 
pelo ser humano, portanto, a que representa maior interesse para o presente estudo, mas 
que nem sempre se processa da mesma forma. Existem comunicações interpessoais 
superficiais e temporárias, dirigidas para objetivos específicos e há outras mais 
profundas, ricas, estáveis, intensas e decisivas. Pela comunicação interpessoal alteramos 
a nossa forma de ver, modificamo-nos pessoalmente e modificamos os outros. Quando a 
comunicação é autêntica, aprendemos, evoluímos, e ampliamos os nossos horizontes 
emocionais e intelectuais. Quanto mais pessoas conseguirem mudar, evoluir tornar-se 
mais flexíveis, ricas e generosas, pessoalmente e em grupo, mais facilmente a sociedade 





evoluirá. A mudança pessoal é a pedra de toque para as mudanças grupais, 
organizacionais e sociais. A comunicação é indiscutivelmente a chave da evolução do 
conhecimento e a alavanca para o sucesso das organizações, reforçada pelo facto de 
vivermos na chamada era da comunicação. 
 
A comunicação no grupo desempenha uma função crucial na dinâmica organizacional, 
senão vejamos: a comunicação é fonte de evolução do ser humano; foi a arma principal 
utilizada pelo ser humano para a sua própria sobrevivência, ao utilizar estratégias de 
defesa, comunicando experiências e soluções para determinada dificuldade; é a base da 
vida do grupo – a falar é que a gente se entende; para se evitar problemas ou mal-
entendidos a mensagem da comunicação deve ser clara a partir do emissor para ser 
compreendida pelo recetor e vice-versa; a má comunicação pode criar tensões no grupo. 
Portanto, é necessário conhecer-se o grupo (idade, sexo, cultura, religião) para uma boa 
comunicação. Se a comunicação é boa e clara (quando o emissor se coloca no lugar do 
recetor) o grupo progride, criando laços de união e enriquecendo as suas capacidades de 
solidariedade de comunhão, entreajuda. 
 
Para fazer circular a informação, as organizações utilizam diferentes redes de 
comunicação, que não são mais do que canais através dos quais cada elemento do grupo 
pode comunicar com os outros. Existem diversos tipos de redes de comunicação, umas 
mais centralizadas no órgão de gestão, outras descentralizadas e mais democráticas, 
sendo escolhidas pelos líderes de acordo com as suas características pessoais, com as 
características dos elementos do grupo, as tarefas a executar e os objetivos a atingir. As 
redes de comunicação centralizada apresentam algumas vantagens, tais como uma 
liderança forte, rapidez e eficácia, no entanto o diálogo é quase nulo e o grau de 
satisfação dos funcionários muito reduzido. As redes de comunicação mais 
descentralizada favorecem uma participação aberta e partilhada, maior diálogo e índices 
de satisfação elevados, porém pode implicar alguma perda de tempo e de informação 
aliada ao excesso de mensagens, e agravada pela possibilidade de desvio dos essenciais. 
Na escolha do tipo de rede que se pretende implementar numa organização, o líder deve 
ter em conta que: 
 





 A escolha de uma ou de outra depende da personalidade da pessoa, do tipo de 
atividade que se desenvolve, do género de problemas que se pretende resolver 
ou dos objetivos a atingir. 
 A comunicação centralizada é mais utilizada quando há necessidade de rapidez 
de execução, necessidade de poucas mensagens, de evitar erros desnecessários e 
não há a preocupação da satisfação pessoal. 
 A comunicação descentralizada é utilizada quando o ritmo de trabalho não exige 
rapidez de execução, pede mais quantidade de mensagens e um grau de 
satisfação mais elevado. 
 
Novas correntes de opinião, baseadas em estudos aprofundados sobre o funcionamento 
das organizações, defendem que o trabalhador é um ser social integrado numa complexa 
rede de relações que determina o seu grau de eficiência. A dignidade, associada à 
igualdade da pessoa, está subjacente ao projeto de qualquer organização onde todos os 
funcionários participam ativamente, imperando a comunicação ao nível organizacional 
no sentido de uma maior responsabilização individual. 
 
Hoje em dia, tem-se debatido muito o conceito de liderança, que continua em aberto. 
Segundo a teoria da organização do conhecimento, a liderança deve gerar novos 
conhecimentos, os quais devem ser partilhados pelo maior número de elementos que 
integram a estrutura (Fullan, 2003). Isso só é possível com a existência de um bom 
relacionamento interpessoal, à luz de uma consciência moral. A entreajuda e a 
interajuda promovem a dinâmica coletiva, baseada na partilha de experiências e de 
saberes. A comunicação assume um papel preponderante nas organizações, valorizando-
se a utilização de uma linguagem harmoniosa propiciadora de um ambiente familiar, 
conducente a situações de mudança e à resolução de problemas. Porém, na prática, é 
natural que surjam divergências e se formem forças opositoras originadas pelos 
desequilíbrios emergidos da desigualdade de capacidades e de resultados obtidos pelos 
diferentes membros e grupos. Por esse motivo é fundamental que a liderança seja 
esclarecida e criativa através de uma gestão democrática estratégica (Ferreira, Neves & 
Caetano, 2001). 
 





A corresponsabilização e transferência de autoridade do gestor para membros da 
instituição que revelem competência, melhora o funcionamento das organizações, 
designadamente nas que apresentam estruturas maiores – é a chamada delegação de 
funções – cada vez mais integrada nas dinâmicas organizacionais. Quando o gestor 
delega uma determinada função a uma pessoa, deve ter em consideração a sua 
competência, grau de confiança e sentido de responsabilidade, exigindo deste lealdade e 
empenho, monitorizados por feedbacks periódicos. Por sua vez, tal merecimento produz 
sempre satisfação na pessoa, favorecendo o desenvolvimento do sentimento de 
cumplicidade e de “obrigação” de uma maior colaboração com o seu líder. 
 
Na perspetiva escola-organização, Torres (2011, p. 101) foca o perfil de escola e 
liderança de “tipo implementativo” como reflexo do “caráter desigualitário da 
instituição de ensino”, pois limita a sua aptidão essencial apenas a um público 
específico (de alunos e de famílias), dinamizando desta forma o desenvolvimento “de 
uma certa aristocracia escolar”. 
 
Os regimes autoritários, impositores, inflexíveis, manipuladores e fechados, próprios de 
uma liderança formal, conduzem ao surgimento de resistência por parte dos outros 
elementos da organização, dificultando a prossecução dos objetivos traçados. Para evitar 
situações de crispação provocadas por essa situação, o líder deve estar, não só 
disponível para a mudança, como também, ser promotor dessa mudança, numa atitude 
de abertura perante as pessoas e os grupos, demonstrando acessibilidade, empatia, 
cordialidade e até mesmo amizade, cimentando, deste modo, as relações humanas. A 
aplicação deste modelo assente numa boa comunicação permitirá ao líder estabelecer 
melhores relações com todos os elementos, maior eficácia, e consequentemente alcançar 
os objetivos delineados para a organização que dirige. 
 
Em suma, um bom líder deve ser dinâmico, visitar frequentemente os seus funcionários 
durante o expediente, mantendo um contacto próximo através da utilização de uma 
comunicação fraternal e acessível, ou seja, deve fazer sentir a todos os que estão 
comprometidos com o processo, que está sempre do seu lado, disponível para o diálogo 
e para os apoiar no que for preciso, para todos juntos conseguirem concretizar um 
objetivo comum: o sucesso da organização. 







A motivação pode ser definida como um impulso interno que nos leva à ação. Se 
decompusermos a palavra motivação verificamos que é formada por “motivo” (força, 
vontade) e “ação” (agir). Se recorremos à sua origem atestamos que vem do latim 
“moveres”, que significa mover ou orientação para um objetivo, estando intimamente 
relacionada com os desejos, as necessidades e sobretudo com as vontades. A motivação 
foi universalmente aceite como o principal elemento impulsionador da dinâmica das 
organizações, como podemos constatar através de Alves, (2016, p. 63): 
 
A motivação é um grande desafio para as organizações, e é de tal maneira importante que 
há quem a considere o combustível que faz as pessoas funcionarem. Contribui para a 
melhoria nos processos internos, envolvimento de todos e comprometimento. A motivação 
torna as pessoas mais eficientes e com mais facilidade de trabalhar em equipa. Um 
funcionamento motivado é mais criativo e mais produtivo, conseguindo separar qualquer 
tipo de dificuldade. 
 
A disponibilização de recursos materiais e/ou humanos ou a detenção de competências 
específicas para um trabalhador desempenhar determinada tarefa não é, por si só, 
suficiente para atingir os objetivos definidos pela organização, dependendo da sua 
vontade de exercer e manter ações com esse propósito, ou seja, do seu nível de 
motivação. Torna-se, portanto, essencial conhecer a natureza das motivações de cada 
indivíduo e medir a sua intensidade, conforme defendem Rodrigues e Dionísio (2015). 
A motivação dos membros de uma organização deve ser estimulada no sentido de 
incrementar a produtividade, tornando, assim, mais competitiva a instituição a que 
pertence. 
 
Os estímulos tais como o salário, e os valores e as recompensas materiais, satisfazem o 
indivíduo apenas no momento em que é premiado pelo seu esforço, enquanto que os 
incentivos decorrentes de necessidades psicológicas do sujeito proporcionam níveis de 
desempenho mais elevados e duradouros (Bergamini, 2008).  
 
Segundo Fonseca e Vasco (2011), existe uma relação positiva de equilíbrio entre as 
necessidades psicológicas e o bem-estar e saúde mental. A motivação tem vindo a 
ocupar um lugar central nas organizações dos nossos dias, cabendo aos seus quadros 





superiores a responsabilidade de incrementar o grau de motivação dos membros que a 
constituem. Podemos, assim, presumir que o empenho e desempenho de todos os 
membros está diretamente dependente da capacidade de motivação que o líder lhes 
conseguir transmitir, tornando-os cúmplices de todo o processo e provocando a sua 
participação na resolução dos problemas (princípio moral). Este tipo de conceção nas 
organizações promove a autoestima e a exploração das potencialidades de cada um, 




1.2.  A escola enquanto organização 
 
1.2.1. Evolução histórica 
 
A escola é uma instituição criada para o ensino de alunos sob a direção de professores, 
suja frequência é obrigatória na maioria dos países, até um determinado nível de ensino. 
Não é possível dissociarmos a escola da organização sem viajarmos até às suas origens, 
sem uma epistemologia, através de uma interpretação de uma heurística da História da 
Educação. A escola, enquanto organização, nem sempre teve os mesmos objetivos, uma 
vez que durante um determinado período “a missão da escola já não se circunscrevia a 
capacitar cidadãos – educar para a liberdade e para a responsabilidade cívicas” (Justino, 
2010, p. 35), enquanto noutros, a sua função principal consistia em atenuar as 
desigualdades sociais. 
 
Se analisarmos a história da humanidade, constatamos que o conceito de escola teve 
significados distintos, muitas das vezes bem diferentes daqueles que conhecemos hoje. 
A conceção de escola como organização publica surgiu apenas com a antiga civilização 
grega, uma vez que até aí era, na maioria dos casos, no ceio das famílias que se 
processava o ato educacional, mais concretamente a transmissão dos saberes e da 
cultura herdados dos ancestrais, com pouco ou nenhum rigor cientifico. Nalgumas 
sociedades primitivas de cariz tribal, esses ensinamentos eram realizados à noite, muitas 
das vezes ao redor de uma fogueira, ministrados por um ancião que, tendo por manual 
lendas e histórias gravadas na memória, transmitiam-nas aos mais jovens com o intuito 
de perpetuar a cultura herdada. Também, através das tarefas diárias, tais como a caça, a 





peca, a agricultura, etc., eram transmitidos os conhecimentos adquiridos, passando de 
uma forma empírica, de pai para filho. 
 
Assim, o primeiro conceito de escola consistia na reunião de estudantes num local 
separado destinado à aprendizagem, remetendo-nos para a antiguidade clássica grega, 
para o antigo império romano, e a antiga Índia e China. O império bizantino iniciou a 
escolaridade pelo nível primário, iniciada no ano de 425. Este ensino sistematizado 
tinha como objetivo munir os militares de conhecimentos básicos possibilitando-os de 
utilizar eficientemente os manuais de guerra (Bentley, 2006, p. 331). No ano de 1453, 
com a queda do Império Bizantino, a Igreja começou progressivamente a chamar para si 
essa função, a qual continuou a desempenhar até à atualidade. 
 
Na Idade Média, os mosteiros e os conventos assumiram o papel de organização 
educacional, substituindo-se ao Estado nesta função, que durante séculos estava 
interdita à maioria da população, à exceção da nobreza e de alguma burguesia. O latim 
era a língua utilizada não só na liturgia, como em escolas monásticas, sendo a única 
língua permitida na manuscrita de livros e da própria Bíblia, considerado o livro do 
conhecimento supremo da época. A cultura e a instrução estavam ao alcance de poucos, 
subjugada à visão redutora de um Igreja confinada aos saberes doutrinários do 
cristianismo e pouco mais. Por esse motivo, a evolução científica e tecnológica quase 
estagnou nessa época, mergulhando-se num obscurantismo cultural profundo, onde a 
ignorância do povo era um lugar-comum por toda a Europa e, por esse motivo, este 
período ficou conhecido por Idade das Trevas. 
 
Os séculos XIV e XV conheceram uma grande proliferação de escolas, motivada pela 
expansão missionária decorrente da descoberta do chamado Novo Mundo, 
nomeadamente as “Américas”, a África Oriental e a Índia. 
 
Com o passar do tempo a escola começa a chegar aos meios mais rurais e às classes 
sociais mais desfavorecidas, destinada fundamentalmente a crianças entre os 7 e os 14 
anos, onde a escrita e o cálculo preenchiam a quase totalidade dos conteúdos 
programáticos, utilizando um livro escolástico e outro de índole político, acompanhados 
sempre pelo “livro de contas”. A escola passou a ser vista como uma instituição que 





munia as pessoas de conhecimentos capazes de lhe abrir caminhos na vida, que de outra 
forma lhes estariam vedados, sendo normalmente associada à expressão "a escola é uma 
escada" (Revista História Viva, março 2004, p. 49). 
 
Com as revoluções Liberal e Industrial do século XVIII, assiste-se a um grande avanço 
científico e tecnológico, acompanhado pela alteração do pensamento, onde o ensino, a 
cultura e a ciência ganham lugar de destaque na sociedade de então. Estes 
acontecimentos criaram a necessidade de mão de obra qualificada, exigindo maior e 
melhor oferta por parte das escolas que, com a liberalização da economia e da laicização 
de muitos países, viram alargar o leque de ofertas formativas, assumindo o Estado, 
também, um papel até então confinado somente à Igreja – ensinar. Iniciara-se a Era 
Moderna. 
 
Em Portugal, o Estado assume o controlo da educação no século XVIII, durante o 
período de governação do Marquês de Pombal, quando expulsou os Jesuítas. No ano de 
1774 o ensino subdivide-se em elementar e secundário e, mais tarde, em 1836, 
introduziu-se o ensino primário. 
 
O século XIX foi marcado por um grande desenvolvimento da ciência e da tecnologia, e 
o aparecimento de novos cientistas, investigadores e pensadores, que trouxeram outras 
formas de ver o mundo. Salientam-se, Charles Darwin, Edmund Freud e Carl Marx, 
cujas ideias revolucionaram o modo de pensar da humanidade. A escola ganhou uma 
nova dimensão, fruto da crescente necessidade de difundir as novas descobertas 
científicas e os avanços tecnológicos, proliferando o aparecimento de universidades. 
 
A igualdade de oportunidades no acesso à educação só se tornou possível em Portugal a 
partir de 1911, após a instauração da república e a laicidade do Estado, retirando, deste 
modo, a quase hegemonia da Igreja que detinha na área do ensino, criando crivos 
bastante seletivos na admissão de alunos nas suas escolas. Muitas das vezes esta 
mudança apenas se processou ao nível da liderança, funcionando muitas das escolas nos 
mesmos edifícios anteriormente pertencentes à Igreja. Estava aberto o caminho para o 
conhecimento e a formação disponível para todos. Um novo tipo de organização tinha 
surgido, requerendo novas dinâmicas ao nível estrutural e processual. 





Hoje em dia vivemos no chamado período pós-moderno, onde a escola ganhou um 
estatuto inquestionavelmente central no desenvolvimento das nações, mas cuja rápida 
evolução científico-tecnológica da sociedade atual, colocou a escola num processo de 
adaptação à realidade em constante mudança, numa busca incessante de contribuir e até 
de se antecipar nessa mesma evolução. A escola tornara-se numa importante 
organização, conferindo grande poder aos países mais desenvolvidos. 
 
 
1.2.2. A organização escolar como um xadrez em dois tabuleiros: o tabuleiro do 
sistema racional-burocrático e o tabuleiro do sistema social 
 
Ao longo da História, a Escola foi adquirindo uma dimensão universalmente 
reconhecida na educação e formação do indivíduo, dotando-o de ferramentas (saberes, 
cultura e conhecimento) essenciais para o crescimento harmonioso da sociedade, uma 
vez que existe uma relação direta entre os níveis de qualificação escolar das populações 
e o progresso económico. Esse capital humano passou a ser uma mais-valia para o país, 
abrindo-se as portas da escola a toda a população, independentemente da sua classe 
social ou nível económico, ou seja, passa a entender-se “a escola uma promessa de 
desenvolvimento, uma promessa de mobilidade social e uma promessa de igualdade” 
(Canário, 2005, p. 78). A afirmação deste entendimento e da tripla promessa que 
compreende, permite perceber a consolidação simultânea da autonomia da escola e dos 
vários percursos percorridos e a percorrer para concretizar a sua operacionalização, 
através de práticas decretadas e construídas.  
 
O enquadramento legal que emergiu com a Lei 46/86 de 14 de outubro – Lei de Bases 
do Sistema Educativo, complementado com o Decreto-Lei nº 43/89 de 3 de fevereiro, 
sustentou um novo entendimento no campo da gestão escolar, uma vez que a autonomia 
da escola contraiu um papel significativo. O Decreto-Lei n.º 115-A/98 de 4 de maio, 
assim como o Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de abril, constituíram instrumentos através 
dos quais se afirmou o objetivo de atribuir às escolas uma maior autonomia. Esta pode 
ser perspetivada como um instrumento de política pública, que tem como objetivo 
principal conseguir a melhoria da qualidade do ensino, aproveitamento escolar e 
classificações, assim como aperfeiçoar os níveis de escolarização da população. 
 





Com o último Decreto-Lei referido, n.º 75/2008 de 22 de abril, legislou-se o reforço da 
participação das famílias e comunidades na direção estratégica dos estabelecimentos de 
ensino, desenvolvendo a revisão do regime jurídico da autonomia, administração e 
gestão das escolas. Segundo este diploma, as alterações ao Regime Jurídico de 
Autonomia, Administração e Gestão Escolar, fundam-se em três objetivos principais:  
1. Reforçar a participação das famílias e comunidades na direção estratégica dos 
estabelecimentos de ensino;  
2. Fortalecer a liderança das escolas;  
3. Robustecer a autonomia das escolas.  
 
Segundo Justino e Batista (2013, p. 45), a concretização destes é efetuada num contexto 
de mudança cujo traço distintivo é a gradual  
 
desnacionalização dos sistemas nacionais de ensino como resultado de um duplo 
movimento de transnacionalização e de descentralização a que correspondem novos modos 
de regulação.  
 
Segundo Lima (2008), a organização escola não pode ser interpretada de forma insular, 
como se configurasse um espaço fechado e isolado do contexto macrossocial. No 
mesmo sentido, esta organização não pode ser considerada como simples reprodutor de 
determinismos produzidos à escala global, nacional e sistémica. Seguindo esta lógica, 
observando-a apenas como conjunto de atores e práticas, são desconsideradas algumas 
das suas dimensões relevantes, nomeadamente organizacional, ligada aos processos de 
liderança e coordenação da ação, interesses e projetos distintos, “jogos de poder e de 
influência que nela ocorrem” (Op. cit., p. 8). O mesmo autor refere também que 
partindo de uma perspetiva antropomórfica e coisificada, podem obter-se observações 
simples em que a Escola surge totalmente subordinada às imposições normativas 
produzidas pelo Estado e pelas instâncias globais de controlo, percebendo os atores 
escolares desapropriados das suas possibilidades de autonomia e capacidade estratégica. 
Considerando, ainda, que a compreensão da escola como organização terá que combinar 
interpretações racional-burocráticas e de sistema social, mobilizando quadros de análise 
que destaquem os objetivos organizacionais, os processos de previsão e de planeamento, 
as estratégias de tipo racional, a ordem e a conexão/conjunção de elementos no interior 
das organizações (a Escola como empresa, como burocracia), mas também outros 





quadros de interpretação política, paradigmas de ambiguidade e de anarquia organizada, 
onde sejam elaboradas análises de tipo cultural e subjetivo, sobressaindo a 
subjetividade, a incerteza das tecnologias e a ausência de precisão e consenso dos 
objetivos, as dimensões culturais e simbólicas das organizações (a Escola como 
democracia, como arena política, como sistema debilmente articulado e como cultura). 
 
Torres (2011) verifica que as organizações escolares detêm alguma liberdade para 
definir o seu percurso, de acordo com as suas especificidades culturais e com o sentido 
de pertença partilhado pela comunidade educativa em sentido lato, ou seja, as 
estratégias de desenvolvimento preconizadas pela escola podem ampliar e/ou limitar os 
seus espaços de participação e autonomia. É na teia da rede de todos estes processos que 
se constrói a autonomia da escola, construindo-a como organização crescentemente 
aberta, sobre a qual a autora e Barroso (2005) construíram duas abordagens reflexivas. 
No texto de Barroso intitulado O estudo da autonomia da escola: da autonomia 
decretada à autonomia construída, o autor procura elaborar uma abordagem sintética ao 
estudo sobre a autonomia da escola, interpretando a sua evolução da autonomia 
decretada para a autonomia construída. A partir deste processo, procura através de um 
exercício sistemático, com a identificação de indicadores, apreender um conjunto de 
intervenções através das quais a estruturação da autonomia da escola se pode afirmar 
como um sistema de mobilização social, onde se polariza um conjunto de atores no 
sentido de desenvolverem uma ação coletiva. Faz, ainda, referência à crescente 
preocupação com a observação dos efeitos da escola e o reconhecimento de medidas 
para aferir a eficácia das escolas.  
 
Uma vez identificadas algumas escolas classificadas como eficazes, têm sido 
produzidas medidas globais de política educativa (school based management ou local 
management of schools) que procuram generalizar administrativamente as suas 
caraterísticas, nomeadamente através da autonomia na utilização e distribuição de 
recursos, reforço das suas orientações de gestão sobre o desempenho dos diversos 
cargos, ampliação da participação local no governo da escola e desenvolvimento de 
instrumentos de avaliação externa. Nesta perspetiva, o aparecimento da concorrência no 
setor público está implícito neste pensamento, já que os pais podem escolher a escola 
para os seus filhos. 





A emergência daquela tendência, orientada por princípios de racionalidade e medidas de 
gestão, é criticada por uma perspetiva essencialmente sociológica que aponta as 
estratégias ocultas de privatização da escola pública e de controlo e dominação através 
do recurso a estruturas organizativas e modelos de gestão no sentido da eficiência. A 
mesma perspetiva foca a instituição escola como construção social, valorizando a 
observação do papel dos indivíduos e contexto socio-histórico em que agem, afastando-
se das metodologias positivistas e dos princípios da racionalidade administrativa. 
Segundo Levavic (1995, cit. in Barroso, 1996) o school based management (SBM) 
configura-se de diferentes formas, a partir de alguns elementos preponderantes: os 
órgãos (que recebem a responsabilidade e poder de decisão descentralizado); os 
domínios de gestão (esferas em que o poder descentralizado pode ser exercido); e, as 
formas de regulação (com as quais se exerce o controlo sobre os decisores locais).  
 
Esta configuração assenta em algumas premissas de que o principal problema das 
escolas resulta de um sistema de controlo centralizado e burocratizado. No seguimento 
da apresentação deste modelo, o autor faz referência a um outro conjunto de práticas 
descritas por HiII, Smith e Spinks (1990, cit. in Barroso, 1996), presentes em escolas da 
Austrália, Nova Zelândia e Reino Unido, o School Self-Management (SSM), que 
considera uma abordagem sistemática do processo de decisão e uma participação 
adequada de todas as partes interessadas no processo de ensino-aprendizagem, tendo 
como objetivos: gestão da escola focada na aprendizagem e no ensino; facilitação da 
decisão partilhada e envolvimento dos participantes; identificação clara das tarefas de 
gestão, facilitando a ligação e transmissão de informação sobre estas; identificação 
elucidada das responsabilidades associadas à tomada de decisões, atividades e prestação 
de contas; proporcionar os meios essenciais à afetação de recursos como resposta às 
prioridades reveladas pelos alunos; apoiar a aplicação de processos de avaliação e de 
restruturação para disponibilizar as melhores oportunidades; e, simplificação da 
documentação de suporte.  
 
Seguindo a sua argumentação bastante sistematizada, Barroso (2005) refere que a 
concretização dos objetivos identificados tem que observar diversas indicações:  
 Os objetivos de aprendizagem têm que ter em consideração as necessidades e 
especificidades da comunidade escolar, ou seja, derivar de uma visão partilhada; 





 As políticas (e prioridades) devem ser enquadradas pelos resultados, 
relacionando-se com as metas a alcançar;  
 Planeamento estratégico e programações que as tenham em consideração;  
 O planeamento do currículo compreende o desenho dos cursos e a planificação 
da sua realização;  
 O planeamento e programação efetuados devem sustentar a afetação de recursos; 
 A aplicação dos programas de aprendizagem é feita a partir dos planos e 
recursos necessários;  
 Os programas de aprendizagem devem ser aferidos a partir dos seus resultados e 
métodos de forma a permitir a reformulação das metas, objetivos, necessidades, 
políticas, prioridades e planeamento;  
 Deve ser constituído um grupo composto por professores, pais e estudantes, para 
exercer a função de definir metas, políticas, prioridades, avaliação de programas 
e políticas;  
 O planeamento curricular, execução dos programas e avaliação da aprendizagem 
são da responsabilidade dos professores, nas diferentes áreas profissionais.  
 
A eficácia deste modelo nas escolas depende de algumas medidas, nomeadamente: a 
atribuição de um poder real de decisão sobre os recursos humanos e materiais; aplicação 
de um processo sólido de desenvolvimento dos administradores e dos professores, com 
o qual lhes seja possível obter novos conhecimentos e competências adequados a este 
tipo de gestão; produção de um sistema de informação eficaz, no sentido de retratar a 
conformidade do funcionamento da instituição; e a introdução de um sistema de 
recompensa do trabalho dos professores.  
 
Esta abordagem da autonomia decretada é perspetivada criticamente a partir dos seus 
fundamentos, primeiro, num âmbito científico-pedagógico, quando se procura legitimar 
aquelas medidas a partir dos resultados dos estudos sobre as escolas eficazes, segundo, 
numa esfera político-gestionária, que enquadra a legitimação nas regras de mercado e 
nas práticas de gestão empresarial. Neste sentido, a escola é perspetivada como 
impotente para exercer influências próprias e tornar o insucesso independente da 
herança familiar. Numa segunda dinâmica de estudos, criticaram-se as medidas de 
eficácia (testes de inteligência de raciocínio verbal) e o tipo de abordagem (input-





output) que ignorava os processos desenvolvidos pela instituição escola, perspetivada 
como uma organização social e não como uma unidade de produção. A partir desta nova 
perspetiva de estudos, procura-se demonstrar que as escolas conseguem realmente fazer 
a diferença. 
 
Ao nível da fundamentação político-gestionária, segundo Barroso (2009) e tendo em 
consideração a investigação empírica, concluiu que: “a relação entre conhecimento e 
política é variável ao longo do processo de acção pública e depende, entre outros 
factores, do conhecimento académico disponível, dos modos de regulação 
predominantes, das características dos actores envolvidos, do objecto das políticas 
empreendidas; a circulação do conhecimento faz-se através da circulação das pessoas; a 
utilização do conhecimento no processo de decisão política é fortemente condicionada 
pela interacção (competição) entre diferentes grupos de interesse; a relação entre 
conhecimento e política tanto pode ser feita para construir problemas, como para definir 
soluções; os tipos de conhecimentos que são mobilizados são variados, mas é muito 
reduzida a utilização do conhecimento científico; e, a importância crescente do 
conhecimento no processo de decisão política tende a fazer com que exista uma forte 
influência da agenda política na agenda da investigação.”  
 
Ainda segundo o mesmo autor, para que a autonomia seja utilizada no sentido da 
concretização de determinados objetivos organizacionais, transformando-se num 
processo coletivo de mudança, é fundamental desenvolver três tipos de intervenção: 
promover na escola uma cultura de colaboração e de participação entre todos os que 
garantem o seu funcionamento; desenvolver nas escolas variadas formas (individuais e 
coletivas) de liderança; e, aumentar o conhecimento (aprendizagem organizacional), por 
parte dos próprios membros da organização, dos seus modos de funcionamento e das 
regras e estruturas que a governam.  
 
Entende-se que é neste tipo de intervenções que a estruturação da autonomia da escola 
se pode transformar num processo de mobilização social para a ação coletiva. Passando 
a analisar uma outra perspetiva sobre a escola como organização que vivencia o seu 
processo de autonomização, Torres (2011) num texto intitulado A construção da 
autonomia num contexto de dependências. Limitações e possibilidades nos processos de 





(in)decisão na escola pública, elabora uma abordagem através da qual estrutura uma 
reflexão crítica sobre a forma como as escolas interiorizam os processos políticos 
(autonomia decretada), operacionalizando-os em práticas de intervenção democrática 
(autonomia construída), através das quais se (re)produzem estratégias pedagógicas que 
permitem reconhecer e devolver aos profissionais de educação “um papel ativo e 
comprometido com o processo de construção da autonomia democrática das suas 
escolas” (Op. cit., p. 91).  
 
Segundo Torres (2005, cit. in Torres, 2011, p. 92), vários estudos do início do século 
indicavam a existência de um “superavit de reflexão e de um défice de acção 
democrática e participativa nos vários espaços escolares”, pelo que a autora reflete o 
funcionamento das escolas públicas como organizações enquadradas por limites 
estruturais, no sentido de observarem as suas determinações ou para lhes resistirem de 
forma ativa através da exploração de outras alternativas de ação, no sentido da 
prossecução de processos de decisão mais democráticos, recorrendo à autonomia 
relativa de que dispõem. Neste sentido, a autora problematiza o que designa por 
“autonomia em ação”, manifesta pela forma como os atores a constroem e lhe conferem 
significado através dos processos de decisão política.  
 
Para a autora os atores manifestam a tendência para serem mais orientados pela cultura 
organizacional dos contextos escolares particulares do que condicionados pela cultura 
escolar disseminada ao nível central: as “pressões externas constituem um bloco 
normativo e cultural monolítico, expresso por regras formais de alcance nacional, as 
especificidades culturais internamente vividas nas escolas traduzem uma grande 
diversidade de manifestações simbólicas” (Op. cit.). Neste sentido, pode entender-se 
que os constrangimentos político-estruturais exercidos sobre as escolas produzem um 
condicionamento diferenciado sobre as suas práticas.  
 
Torres (2011) referencia implicitamente o school based management, mencionando as 
formas de regulação das escolas públicas e os dispositivos de avaliação externa como 
mecanismos de controlo sobre os resultados escolares, a partir do qual se procurou 
reconhecer um tipo-ideal de organização escolar, estruturado com base num referencial 
para ação, permitindo a elaboração da classificação das instituições. A partir daqui é 





construída uma “matriz uniformizadora” que funciona como modelo que orienta a ação, 
tendendo para “diluir as especificidades organizacionais e culturais de cada escola, 
induzindo nestas organizações uma aproximação, nalguns casos um mimetismo, aos 
parâmetros de funcionamento considerados ideais” (Torres, 2012, p. 96).  
 
Apesar daquela pressão externa que formalmente tem que ser apropriada ao nível 
interno, as dimensões culturais particulares da escola afirmam-se como técnicas de 
gestão que facilitam a concretização dos resultados, fortalecendo a crença no papel das 
culturas integradoras e do empenhamento, comprometimento e tradições culturais no 
desenvolvimento da eficácia e excelência. Neste sentido, embora definidos como 
limitados cultural e politicamente, os órgãos de governação da escola são entendidos 
pela autora como beneficiários de um estatuto central no enraizamento dos valores 
democráticos, sendo-lhe reconhecida a missão de reinventarem estratégias de 
mobilização local dos atores e de “reposição quotidiana do sentido cívico e democrático 
inerente à escola pública” (Op. cit., p. 97). A autora faz referência ao papel significativo 
e condicionante da organização dos processos tendentes à produção da excelência, pois 
estes induzem práticas organizacionais pouco participativas, apoiadas numa lógica de 
reprodução de soluções e fórmulas consideradas eficazes.  
 
Por outro lado, esta faceta elitista não deixa de representar uma opção da organização, 
legitimada politicamente pela liberdade de ação permitida pela autonomia, sobretudo se 
esta estratégia for partilha pela comunidade escolar e disseminada à comunidade local. 
No sentido desta liderança, há uma restrição da margem de decisão e da participação 
dos atores às esferas da produtividade escolar. Numa outra perspetiva, a da “liderança 
colegial”, distinta da anterior, o foco incide sobre os processos, partindo do pressuposto 
de que os mesmos se envolvem de uma “dimensão pedagógica, formativa e 
transformadora”, enquadrada numa “visão regeneradora de escola” em que se acredita 
na sua capacidade para corrigir ou equilibrar as desigualdades sociais, expandindo a sua 
missão educativa a todos os públicos escolares (Op. cit., p. 102). No contexto deste tipo 
de liderança são preconizados valores/conceitos como os da flexibilidade 
organizacional, trabalho colaborativo e inovação pedagógica, emergindo como os 
suportes de uma matriz identitária.  
 





Das escolas de perfil elitista observa-se a preocupação com a produção da excelência 
académica e concetualização dos tempos e espaços escolares em função da sua 
otimização ao nível dos resultados. O envolvimento de fatores de desigualdade e de 
discriminação no acesso ao serviço público de educação contribui para o fortalecimento 
da imagem pública da “la bonne école”1 (Ballion, 1991, cit. in Torres, Op. cit., p. 103), 
de um ethos meritocrático e de uma “nova cultura de ensino-aprendizagem” (Magalhães 
& Stoer, 2002, cit. in Torres, Op. cit., p. 103). A partir daqui as escolas centram a sua 
ação no produto e no desempenho gerado pelo processo pedagógico, remetendo para um 
papel secundário o próprio processo como estratégia de educação e formação do 
indivíduo. Neste sentido, as escolas de cariz mais democrático tendem a estruturar o 
campo pedagógico a partir da heterogeneidade do seu público e da sua oferta, no sentido 
da promoção do sucesso para todos no contexto da preocupação com os processos de 
ensino-aprendizagem, por contraposição a um modelo organizativo responsável por 
processos de exclusão.  
 
Na estrutura organizativa das escolas há um elemento de uma relevância discreta, mas 
que desempenha uma função de extrema importância, uma vez que é a charneira entre 
os órgãos da escola e os alunos e os pais/Encarregados de Educação – trata-se do DT. 
Embora pertença a uma estrutura de gestão intermédia, é a figura que estabelece os 
contactos com todos os agentes educativos, na maioria das vezes efetuados 
presencialmente, ao qual estão adjacentes atribuições que vão para além das 
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CAPÍTULO II – O DIRETOR DE TURMA COMO GESTOR 
POLISSÉMICO DO EQUILÍBRIO  
 
2.1. Algumas considerações  
 
A escola entendida como pertença de todos e para todos, transformou-se num sistema 
organizacional complexo, do qual sobressai a já referida heterogeneidade, diversidade e 
diferenciação dos seus atores, pelo que caberá ao DT desempenhar um papel 
determinante na manutenção do equilíbrio imprescindível para a adaptação dos modelos 
inerentes ao processo educativo e à gestão da autonomia das escolas, num sistema de 
ensino em mudança constante. 
 
O DT é um professor que ocupa uma posição de gestão intermédia na estrutura 
pedagógica da escola, focado nos alunos e na sua gestão, especializado na organização 
de um trabalho cooperativo entre os diferentes professores da turma que dirige, no 
sentido do desenvolvimento intelectual e pessoal destes discentes. O DT representa uma 
peça fundamental na relação interna entre o grupo – turma e o grupo – professores, 
assim como na relação externa que empreende com os Encarregados de Educação.  
 
O trabalho do DT é multifacetado, do qual sobressai e evidencia um ajustamento 
permanente em função dos tipos de relacionamento com alunos e respetivas famílias, 
com professores, com a organização escola e com a comunidade envolvente, sendo 
então possível adotar várias formas em simultâneo.  
 
Na perspetiva de Peixoto e Oliveira (2003), os agentes educativos no geral vislumbram 
neste procurador pedagógico intermédio, um reduto de proteção face às caraterísticas 
das escolas, cada vez mais marcadas pela instabilidade, heterogeneidade e 
multiculturalidade. Segundo os mesmos autores, estas caraterísticas representam 
desafios que se revestem de uma acuidade crescente para as escolas, uma vez que a 
sociedade tem a expetativa que sejam estas a formar os futuros cidadãos, ao nível 
cultural e cívico.  
 
 





2.2. O papel e funções do Diretor de Turma 
 
A exploração de referências bibliográficas que analisam o papel do DT permite 
reconhecer que este exerce as funções de um gestor pedagógico que acumula uma tripla 
função, a relação estabelecida com os alunos e com os Encarregados de Educação (EE), 
além da relação estabelecida com os restantes professores da turma.  
 
A partir da descrição anterior percebe-se que o DT ocupa uma posição relevante nas 
estruturas de gestão intermédia da escola, desempenhando um papel essencial numa 
estrutura que integra a coordenação das atividades dos professores do mesmo 
agrupamento de alunos, coordenação interdisciplinar horizontal. O DT, no 
desenvolvimento da coordenação interdisciplinar em relação aos professores da turma, é 
configurado como polo entre duas áreas de intervenção: a docência e a gestão. Neste 
sentido, para além do exercício docente, é simultaneamente um elemento do sistema de 
gestão da escola, a quem estão associadas competências e responsabilidades na gestão 
geral no Conselho de Turma a que preside.  
 
As dimensões de ação do DT têm como objetivo corresponder aos seus diferentes 
interlocutores: alunos, professores e Encarregados de Educação. No entanto, destaca-se 
entre os restantes docentes da turma, sendo este destaque uma dimensão fundamental do 
exercício deste cargo. Identifica-se que o papel do DT se apresenta como cada vez mais 
determinante na organização escolar, tendo em conta a influência que exerce no 
equilíbrio entre os vários atores concentrados nas comunidades educativas.  
 
O papel desempenhado nas diferentes situações é diferente e exige que o DT seja 
detentor de um perfil adequado, formação permanente e um bom conhecimento sobre a 
função, uma vez que “ele é o eixo em torno do qual gira a relação educativa” (Marques, 
2002, p. 15). Tendo em consideração os traços já referidos, depreende-se que mais do 
ser conhecedor da legislação e das funções que esta enuncia, este docente tem 
necessariamente que desenvolver uma visão integradora de todos os recursos da escola e 
da comunidade educativa, de forma a ser capaz de dar resposta aos desafios presentes 
no Projeto Educativo do estabelecimento de ensino.  
 





Assume-se então que o papel do DT é crescentemente determinante na organização 
escolar, pela preponderância na manutenção do equilíbrio entre os vários atores 
polarizados em cada comunidade educativa. O exercício das funções do DT é 
multifacetado e ajusta-se constantemente tendo em consideração os tipos de 
relacionamento, podendo adotar várias caraterísticas em simultâneo. O papel 
desempenhado em cada uma das situações e contextos é diferente, exigindo-lhe um 
perfil adequado, formação contínua e um excelente conhecimento sobre a função, uma 
vez que se configura como “eixo em torno do qual gira a relação educativa” (Op. cit.).  
 
O enquadramento jurídico que delimita as atividades do DT, abordado mais à frente, é 
condição necessária, mas não suficiente para o sucesso no seu exercício. Este órgão de 
gestão intermédia é essencial para a organização escolar e entende-o como centro de 
uma função que exige o estabelecimento de pontes, dinamizando relações entre os 
vários atores envolvidos nos processos de ensino-aprendizagem e na comunidade 
educativa de que faz parte.  
 
A função de DT congrega um conjunto diversificado de ações que correspondem aos 
diversos interlocutores: alunos, professores e EE. A intervenção do DT para com os 
alunos e EE, expõe-se comummente como prevalecente sobre aquele que empreende 
junto dos professores, que constitui uma esfera fulcral deste cargo e não pode ser 
afastada das restantes: “É, antes de mais, um educador com a tarefa de orientar os 
alunos, devendo ser capaz de estabelecer laços de comunicação e de convívio e 
coordenar todas as actividades no âmbito da turma” (Marques, 2002, p. 15). Para este 
autor o apoio aos alunos nos seus próprios processos de aprendizagem, o DT tem que 
conhecer todos e cada um dos que compõem a turma, assim como manter uma 
comunicação próxima, eficaz e atempada, com os EE e os seus professores.  
 
O DT assume-se como uma figura de gestão intermédia da escola, com 
responsabilidades específicas na coordenação de todos os docentes da turma, pela 
promoção do desenvolvimento pessoal e social dos alunos e sua integração no ambiente 
escolar, bem como pelo relacionamento estabelecido entre a escola, EE e a comunidade. 
A relevância deste papel entende-se como uma das peças fulcrais de toda a engrenagem, 
devido ao facto de ser o integrador de todo o processo de construção da identidade 





intelectual, moral, afetiva e psicomotora dos alunos. Sob a mesma perspetiva, Peixoto e 
Oliveira (2003, p. 19), sublinham que o DT deve assumir relevo na promoção do 
sucesso pessoal e educativo do aluno:  
 
Efectivamente, o Director de Turma ocupa, na organização escolar, um papel primordial. 
Ele é o observador privilegiado, o coordenador e catalisador de tensões entre grupos da 
comunidade escolar e, é sobretudo, o grande motor de uma educação personalizada, capaz 
de formar homens comprometidos e responsáveis. 
 
Recorrendo a estudos sobre a qualidade da escola, autores como Leithwood, Harris e 
Hopkins (2008) indicam a necessidade de envolver todos os atores num compromisso 
de mudança, projetando a melhoria das aprendizagens dos alunos. A satisfação desta 
necessidade surge como uma responsabilidade possível de associar ao exercício da 
função de DT. Contudo, segundo Boavista e Sousa (2013), apesar de existir um 
enquadramento legislativo que concede a esta função a quem a exerce responsabilidades 
específicas na coordenação dos professores da turma, regista-se uma inconsistência 
entre esta atribuição de poder e a respetiva operacionalização. Contudo, sublinha-se que 
o enquadramento jurídico que enquadra as atividades do DT constitui uma condição 
necessária, mas não suficiente para o sucesso no exercício das suas funções.  
 
Enquanto órgão de gestão intermédia é fundamental para a organização escolar, 
colocando-o no centro de uma função que exige o estabelecimento de pontes, 
dinamizando relacionamentos entre os vários atores participantes no processo de ensino-
aprendizagem e na comunidade educativa de que faz parte. É manifesta a importância 
do papel desempenhado pela Direção de Turma em todo o desenvolvimento da 
dinâmica escolar, de onde se percebe que todas as componentes associadas com a sua 
atividade se configuram merecendo uma atenção particular e de uma regulamentação 
cuidada e adequada, no sentido de que os seus objetivos e os da sociedade em geral 
sejam atingidos com sucesso. 
 
No DT como figura de gestão intermédia da escola, são depositadas responsabilidades 
particulares no que diz respeito: 
 À coordenação dos professores da turma; 





 À promoção do desenvolvimento social e pessoal dos alunos e sua integração no 
ambiente escolar;  
 Ao relacionamento estabelecido entre a escola, os Encarregados de Educação e a 
comunidade escolar. 
 
Consultando a Portaria n.º 970/80, de 12 de novembro, pode perceber-se que definido 
com esta um perfil específico para o DT, embora no início da década de 80 a ausência 
de profissionais qualificados nas escolas, facilitasse a seleção de professores sem 
formação específica para o desempenho deste papel. Nesta Portaria foram legislados os 
requisitos pretendidos para o DT, sendo necessário que os atributos deste docente 
fossem passíveis de: 
 Criar e desenvolver condições para a integração correta dos alunos na vida 
escolar;  
 Assegurar aos professores da turma a existência de meios, documentos de 
trabalho e orientação necessários ao desenvolvimento das atividades, garantindo 
a participação efetiva dos professores na planificação das tarefas a implementar, 
na ação disciplinar e nas ações de informação e esclarecimento de alunos, pais e 
Encarregados de Educação.  
 
As especificidades concedidas ao DT, através da Portaria 970/80, de 12 de novembro, 
são semelhantes àquelas que são especificadas mais tarde no Decreto-Lei n.º 115-A/98 e 
no Decreto-Regulamentar n.º 10/99, de 21 de julho, demonstrando que as exigências 
sobre esta função se têm aprofundado, mas na essência o seu trabalho mantem-se 
enquanto polo de sinergias no espaço escola e a partir deste. No ponto seguinte será 
analisada mais detalhadamente. 
 
 
2.3. Diretor de Turma: um perfil legal exigente para ações crescentemente híbridas 
e complexas   
 
No que diz respeito ao perfil legal do DT, atribuído pelos normativos em vigor e pelo 
regulamento particular da responsabilidade de cada escola, é fácil reconhecer a sua 
exigência resultante da multiplicidade de competências definidas. Peixoto e Oliveira 
(2003) sublinham que é atribuído ao DT um número quase ilimitado de tarefas, 





destacando também Castro (1995, p. 13) que se projeta neste a necessidade de criar um 
rosto visível de toda a instituição e, simultaneamente, um “cumpridor e guardião de um 
extenso e pormenorizado corpus de regras de diversos tipos, que é suposto conhecer, 
cumprir e fazer cumprir”.  
 
Apesar da assunção do seu papel fulcral, da abordagem à história legal do DT é possível 
perceber que é difícil encontrar uma regulamentação pormenorizada sobre esta função, 
registando-se a evolução no sentido de uma clarificação. Partindo de referências 
genéricas, apreende-se a progressiva regulamentação crescentemente específica, apesar 
de dispersa por vários tipos de documentos. A interpretação do enquadramento legal da 
atividade do DT exige uma análise atenta das principais componentes da 
regulamentação mais importante disponível, apresentados de seguida por ordem 
cronológica de forma sumária. 
 Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de maio. (anexo 1) 
Define o regime de direção, administração e gestão dos estabelecimentos de 
educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário. Aqui é estabelecida a 
função de DT ao nível de outras estruturas de orientação educativa, estipulando a 
forma como é selecionado.  
 
 Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio. (anexo 2) 
Determina o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, esclarecendo 
algumas responsabilidades, nomeadamente atribuindo ao DT a função de 
coordenar o desenvolvimento do anterior Plano de Trabalho da Turma, 
substituído posteriormente pelo Plano de Atividades da Turma (PAT).  
 
 Decreto-Regulamentar n.º 10/99, de 21 de julho. (anexo 3) 
Descreve o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, aprovado 
anteriormente pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio. Este Decreto 
reveste-se de uma considerável importância, uma vez que explica o cariz das 
competências do DT e endereça para o Regulamento Interno (RI) de cada escola 
a sua especificação. Ao abrigo do disposto no art.º 55° do Regime de 





Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de Educação Pré-
Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 115-
A/98, de 4 de maio, e estabelecido pelo Decreto-Regulamentar n.º 10/99, de 21 
de julho, o Governo decreta no art.º 7º: 
“1 – A coordenação das atividades do conselho de turma é realizada pelo 
director de turma, o qual é designado pela direção executiva de entre os 
professores da turma, sendo escolhido, preferencialmente, um docente 
profissionalizado. 
2 – Sem prejuízo de outras competências fixadas na lei e no regulamento 
interno, ao diretor de turma compete: 
a) Assegurar a articulação entre os professores da turma e com os 
alunos, pais e Encarregados de Educação; 
b) Promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre 
professores e alunos; 
c) Coordenar, em colaboração com os docentes da turma, a 
adequação de atividades, conteúdos, estratégias e métodos de 
trabalho à situação concreta do grupo e à especificidade de cada 
aluno; 
d) Articular as actividades da turma com os pais e Encarregados de 
Educação promovendo a sua participação; 
e) Coordenar o processo de avaliação dos alunos garantindo o seu 
carácter globalizante e integrador; 
f) Apresentar à direcção executiva um relatório crítico, anual, do 
trabalho desenvolvido.”. 
 
Mais recentemente, o DT é referido legislativamente: a) no Despacho-Normativo n.º 
30/2001, de 19 de julho, onde é enunciada a sua importância no acompanhamento 
escolar dos alunos; b) na Lei n.º 30/2002, de 20 de dezembro que indica que o DT é 
responsável pela melhoria das condições de aprendizagem dos alunos; c) no Despacho-
Normativo n.º 7/2005, de 5 de janeiro, que responsabiliza o DT pelo processo individual 
do aluno; e d) no Despacho Normativo n.º 50/2005, de 9 de novembro, onde se indica 
que é da competência dos DT dar conhecimento aos pais aquando da elaboração dos 
Planos de Recuperação para os alunos que não desenvolveram as competências 
necessárias. 





 Decreto-Lei 6/2001, de 18 de janeiro. (anexo 4) 
Define a reorganização curricular do Ensino Básico, estabelecendo a sequência 
entre os seus ciclos. Este dispositivo legal resulta da necessidade de reorganizar 
e adaptar a escola às suas necessidades crescentes, diligenciando a garantia de 
uma diversidade de ofertas curriculares, de forma que todos os alunos consigam 
obter as competências estabelecidas para cada um dos ciclos de ensino e 
concluam desta forma a escolaridade obrigatória. Ainda que sem referências 
precisas ao DT, aclara a organização do Plano de Trabalho de Turma.  
 
 Lei 30/2002, de 20 de dezembro. (anexo 5) 
Estabelece o Estatuto do Aluno do Ensino Não-Superior, atribuindo mais 
responsabilidades ao DT, no que diz respeito à adoção de medidas facilitadoras 
do processo de ensino-aprendizagem, no que toca ao fortalecimento, no seu 
artigo 5º, da sua autonomia e responsabilidade, assim como define também o 
âmbito da sua atuação ao nível administrativo, sobressaindo as componentes 
disciplinar e de assiduidade.  
 
 Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro. (anexo 6) 
Neste Decreto as responsabilidades do DT são significativamente aumentadas no 
que diz respeito ao acompanhamento do percurso educativo dos alunos. Por 
exemplo, reconhece-se a corresponsabilidade do DT na elaboração, 
coordenação, acompanhamento e avaliação do Programa Educativo Individual 
(PEI) a aplicar a alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE).  
 
Esta abordagem sumária sobre a regulamentação que define as funções e 
responsabilidades do DT permite atestar que este é um papel complexo, que sofre 
mudanças subsequentes contínuas nos últimos anos, gerando um contexto de ação dos 
diferentes atores que exige uma considerável capacidade de adaptação e ajustamento. 
Na perspetiva de Boavista (2010, p. 65): 
 
mais do que qualquer outro docente, o Director de Turma situa-se nesta relação bipolar, 
assumindo um papel de incomensurável relevância, pois ele é o guia, o mediador de uma 
(muitas vezes) dolorosa caminhada que se pretende eficaz, rumo ao sucesso.  
 





Tendo em consideração as atribuições legalmente atribuídas ao DT, este terá de ser 
dotado de um perfil com particularidades como: ser organizado, metódico, ponderado, 
curioso, humano e firme, ter capacidade de previsão, estar disponível, revelar espírito de 
tolerância, conseguir gerir conflitos e conhecer a legislação, entre outros. Na perspetiva 
de Boavista (2010), é manifestamente relevante apontar e particularizar algumas 
estratégias suscetíveis de melhorar a performance do DT, nomeadamente:  
 Selecionar os DT, tendo em consideração requisitos profissionais e de natureza 
humana congruentes com as responsabilidades a assumir;  
 Permitir o exercício de direção de turma a docentes que se exponham motivados;  
 Garantir a continuidade pedagógica da direção de turma, ao longo de todo um 
ciclo;  
 Congregar um grupo estável de DT para formar uma equipa especializada capaz 
de desenvolver a formação de outros docentes;  
 Desenvolver mecanismos de influência sobre os centros de formação de 
professores, no sentido de que estes proporcionem formação dirigida para 
temáticas e competências associadas à direção de turma;  
 Dinamizar hábitos de reflexão sobre o trabalho desenvolvido por todos os DT 
nas reuniões de Conselho de Diretores de Turma (CDT), estimulando-os a 

















CAPÍTULO III – O DIRETOR DE TURMA COMO LÍDER ENTRE 
ATORES   
 
3.1. A liderança do DT como processo híbrido entre as competências pessoais, 
profissionais e socioculturais 
 
A exploração de várias referências sobre o tema da liderança por parte do DT entre os 
seus pares, permite constatar que existe consenso sobre as qualidades de um bom DT, 
nomeadamente a compreensão, autenticidade, capacidade de comunicação, aceitação, 
exigência, amizade, justiça, maturidade e disponibilidade. Mas a capacidade para ouvir 
o outro, por parte do Diretor de Turma, supera todas as anteriormente referidas, 
evidenciando-se a pessoa em si. Só um DT capaz de se oferecer aos outros com 
entusiasmo, de forma compreensiva, disponível, dialogante, aberta, justa, dinâmica, 
competente, madura, equilibrada e coerente pode ambicionar aproximar-se do outro. 
Assim será possível desenvolver um conhecimento mais aprofundado sobre o aluno e os 
outros professores do Conselho de Turma (CT), que funcionará como vetor da melhoria 
do aproveitamento escolar do primeiro, sustentando um maior conhecimento sobre si 
próprio e a comunidade envolvente, assim como a formar uma escala de valores, 
atitudes e hábitos e a estruturar um projeto de vida.  
 
Para Carneiro (2008) a escola é cada vez mais o reflexo da sociedade, crescentemente 
problemática e enredada, exigindo a necessidade de decifrar mecanismos para 
estabelecer estratégias de comunicação e entendimento, tendo o DT um papel fulcral 
junto dos diversos atores educativos, o que implica um conjunto de relações 
permanentes. A posição como orientador educativo associa-lhe permanentemente o 
papel de mediador, no sentido de mobilizar as suas competências para forjar soluções 
para vários tipos de problemas, vislumbrando-se “os líderes escolares no centro 
estratégico de um desenvolvimento organizacional que se pretende coeso, eficaz e de 
qualidade” (Costa, 2000, p. 31).  
 
No sentido anterior de liderança, é relevante colocar de lado as formas tradicionais de 
agir no sentido da adoção de comportamentos mais focados nos pares. Compreende-se 
esta perspetiva uma vez que a mediação e a resolução de problemas podem e devem ser 
operacionalizadas pelo DT, nos CT e na própria turma, possibilitando que cada aluno, 





professor ou outro interveniente descreva a sua forma de ver pessoal e ouça as opiniões 
do outro, esclarecendo os receios, angústias e preocupações, permitindo o envolvimento 
das partes em conflito na resolução do mesmo.  
 
Na abordagem de Gomes (2000) as escolas de forma a concretizarem os seus objetivos 
desenvolvem formas de auto-organização. Os procedimentos no sentido desta 
organização exigem um trabalho conjunto através de ações sintonizadas, emergindo 
daqui a necessidade de estabelecer acordos e desenvolver a gestão de expetativas, sob 
uma linguagem comum, para encontrar respostas para problemas com que os atores da 
escola se confrontam em conjunto. A referida concretização dos objetivos exige a 
identificação de escolhas e preferências, definição de prioridades, formação de alianças 
e coligações.  
 
Neste contexto polissémico, ação é predominantemente comunicação, que para ser 
eficaz implica o atendimento dos diversos interesses não perdendo de vista os diferentes 
destinatários da comunicação. Neste processo sistemático de debate, confronto, diálogo 
e concertação, o DT tem que desempenhar um papel fulcral, despontando a perceção de 
que “a liderança surge pela conjugação do potencial de um indivíduo para ser líder com 
a necessidade de um grupo ter alguém que assuma tal posição” (Peixoto & Oliveira, 
2003, p. 61). No mesmo sentido, Barriga (2008, p. 5) entende que a implementação de 
ações por parte da liderança “efectiva-se quando a comunicação entre líder e liderados 
acontece”.  
 
Como em citações anteriores, o DT, ao presidir às reuniões do CT e tendo em 
consideração a conflitualidade latente que pode despertar a qualquer momento, não 
pode descurar o significado que a gestão de relacionamentos através da mediação pode 
ter, ao construir novos rumos de entendimento e de desenvolvimento pessoal e social, 
contribuindo de forma determinante para aperfeiçoar o ambiente escolar. Neste sentido, 
o DT é: 
 Por um lado, um professor que coordena um grupo de professores e é, ao mesmo 
tempo, um elemento do sistema de gestão da escola a quem foram atribuídas 
responsabilidades na gestão global do CT a que preside. Para Costa (2000) a 
ação do DT como líder de uma equipa tem que ser orientada pela preocupação 





em desenvolver uma cultura onde o ensino e a aprendizagem floresçam. Desta 
forma, é relevante implementar nas escolas formas distintas de liderança 
adequadas ao o clima de cada escola;  
 A liderança constitui um fenómeno de natureza motivacional em que o líder tem 
um papel fundamental como agente dinamizador de comportamentos 
organizados em função dos alvos do grupo. Assim, o líder incita e habilita os 
seus seguidores a dedicarem as suas capacidades, utilizando e articulando a sua 
autoridade para atingir os objetivos, que podem ser conquistados se houver um 
bom relacionamento entre os líderes e os colaboradores, uma vez que a liderança 
não se operacionaliza de forma isolada, mas antes em interação.  
 
Por exemplo, Sergiovanni (2004) vislumbra nas escolas, como organizações especiais, 
uma liderança também especial, nomeadamente a liderança moral, fundada nas pessoas, 
na comunidade e nos valores. O mesmo autor sublinha que (Op. cit., p. 173): 
 
esta liderança é moral pois sublinha a junção de várias pessoas em torno de uma causa 
comum tornando a escola numa comunidade formalmente vinculativa. As comunidades 
vinculativas possuem ideias, princípios e finalidades partilhadas que criam uma poderosa 
fonte de autoridade para a prática da liderança. 
 
Contudo, Trigo e Costa (2008) declaram que será preferível uma liderança de valores no 
contexto escolar, em vez de uma liderança moral que tem uma conotação religiosa. 
Estes autores sublinham que para a liderança fundada nos valores deve ser dirigida toda 
a atenção por parte das escolas, pois:  
 
o foco dos valores deve ser inquestionavelmente também a grande missão da escola: educar 
para uma cidadania com valores, de reconhecimento e de respeito pela dignidade de todos 
os seres humanos. Têm aqui necessariamente lugar a solidariedade e a educação para a 
justiça, desenvolvendo o sentido de responsabilidade pela transformação das estruturas (Op. 
cit., p. 578).  
 
Os mesmos autores acrescentam ainda que: 
 
a escola, sendo um espaço de relações permanentes entre pessoas, onde se exercem muitas 
lideranças, aos mais diversos níveis, nomeadamente no espaço sala de aula, beneficiaria 
desse diálogo aberto, democrático, fundado em valores compartilhados e no 
reconhecimento do valor supremo da pessoa (Op. cit.). 





Para Costa (2000), na abordagem ao tema da liderança nas escolas, é manifestamente 
relevante interpretar alguns dos seus traços, predicados e dimensões:  
 “Liderança dispersa”, tendo em consideração que esta é transversal aos diversos 
níveis, podendo referir-se a existência de “lideranças”, ou seja, de vários líderes 
que disseminam ideias e que agem no desenvolvimento da escola como 
organização2;  
 “Relatividade da liderança” pois existe mais que uma vertente de liderança, 
enquadrada de acordo com o contexto social e cultural;  
 “Liderança e democracia escolar” considerando a participação de todos os 
agentes envolvidos nos processos educativos, sem necessário a escola estar 
“alinhada pelos princípios da igualdade de oportunidades, da autonomia, da 
justiça e da equidade” (Op. cit., p. 29), o que subentende “que a construção e 
organização dos processos de ensino e aprendizagem ocorram de forma 
participada e numa lógica de cidadania organizacional” (Op. cit.); 
 “Liderança e colegialidade docente”, invocando o trabalho colaborativo entre 
pares e reflexões compartilhadas; 
 “Liderança enquanto saber especializado”, uma vez que a liderança se 
operacionaliza como um conjunto de competências que se formam, ou seja, que 
exigem formação e saber especializado;  
 “Distinção entre a liderança e gestão”, já que ser um bom gestor não representa 
ser um bom líder, assim como um líder pode também não exercer funções de 
gestor. 
 
Associados à concetualização da liderança é possível identificar diversos estilos de 
líder, que determinam a sua ação na organização, na motivação e no empenho dos 
liderados. Embora seja possível indicar uma enorme diversidade de modelos concetuais 
                                                             
2 Segundo Bryman (1996, cit. in Costa, 2000, p. 25) “a liderança passa a ser equacionada como uma 
atividade dispersa que percorre a organização na sua totalidade e não propriamente como um atributo dos 
líderes formais”. A dispersão identificada neste tipo de liderança está subjacente a algumas 
especificidades, nomeadamente: a) o princípio da liderança participativa, apoiado na ideia de que os 
líderes têm que levar os outros a assumir, eles próprios, a liderança; b) o papel principal atribuído às 
equipas e aos grupos, em que se foca o fenómeno da liderança; c) o papel determinante e crescente que 
vem sendo atribuído e reconhecido às lideranças intermédias; d) a multiplicação de práticas efetivas de 
liderança entre líderes informais; e) a confirmação de que alguns conceitos não aludem de forma 
obrigatória outros, nomeadamente liderança, gestão e autoridade. 





de liderança, sublinham-se na cultura e no clima das escolas a liderança transacional e a 
transformacional: 
 O líder transacional foca principalmente a identificação das exigências de cada 
tarefa para alcançar os resultados esperados, apoiando-se na troca de serviços 
com recompensas supervisionadas pelo líder, concentrando-se este nos objetivos 
da instituição auxiliando a equipa a interpretar o que é necessário empreender 
para os atingir; 
 De uma outra perspetiva, autores como Fullan e Hargreaves (2001) fazem 
referência à balcanização do ensino, do individualismo dos professores e do seu 
isolamento nas salas de aula, pelo que urge desenvolver culturas colaborativas 
nas escolas. Neste sentido, é fundamental a afirmação de uma liderança 
transformacional, onde o líder não intervém de forma direta nos assuntos 
didáticos e curriculares, mas desenvolve ações no intuito de transformar a 
cultura escolar, (re)produzindo mecanismos e estruturas que permitam o 
planeamento conjunto e a colaboração, no(s) contexto(s) de um processo de 
decisão, participativo e partilhado. Desta forma, o líder age no sentido da 
promoção na escola de um ambiente onde todos os professores se percecionem 
como incluídos, identificando-se com a sua missão. Segundo Rego (1997, p. 
367), neste tipo de liderança “os líderes podem modelar a cultura 
organizacional”, colocando o bem comum num nível superior ao dos interesses 
individuais, necessitando o líder de ser detentor de um conjunto sólido de 
valores e ideais para conseguir motivar os seus seguidores para a concentração 
nos objetivos da escola. Com a distribuição de poderes, os líderes centram-se no 
desenvolvimento da consciência moral dos indivíduos, assim como na sua 
interiorização de um espírito que promova o pensamento sobre os interesses 
coletivos enquanto prioridade. A delegação de poderes resulta de uma liderança 
centrada no estímulo da capacidade humana no sentido de atingir objetivos e 
concretizar ideias, num processo de construção e desenvolvimento da 
participação de todos. Desta forma, os líderes constituem-se como agentes de 
mudança de modo a reconstruir a cultura organizacional da escola liderada. Sob 
esta perspetiva de liderança, as organizações são estruturadas tendo a união das 
pessoas como base, envolvidas por valores, princípios e metas em que todos 
depositam a sua crença e se envolvem. Concluindo, a liderança está relacionada 





com a capacidade para definir uma perspetiva pessoal para a escola, conhecer 
como transmiti-la aos membros da comunidade e alcançar a adoção e 
mobilização de todos para a sua concretização.  
 
 
3.2. A liderança pedagógica do DT como processo cultural endógeno e exógeno à 
escola: um ator entre lógicas 
 
Atualmente, num período em que se vivenciam mudanças significativas no sistema 
educativo, e tendo em consideração os vários tipos de pressões exercidas sobre a escola, 
é essencial que a figura do DT, a partir das competências que lhe estão associadas, adote 
concretamente, uma função de liderança na organização onde se insere, estimulando 
com as suas práticas a estruturação de uma comunidade educativa, onde todos os atores 
articulem esforços de forma a torná-la singular. O percurso para a qualidade total inicia-
se com o envolvimento de todos os funcionários de uma organização, tendo em 
consideração que o seu recurso mais importante é a capacidade intelectual dos 
colaboradores, sendo imperioso que a sua contribuição e envolvimento sejam 
incorporados no processo de gestão para atingir a máxima qualidade.  
 
As escolas capazes de cumprir os seus objetivos pedagógicos, necessitam de atores 
comprometidos, assim como desenvolver o sentido de compromisso, num contexto de 
satisfação dos indivíduos. Desta forma, é tarefa dos líderes transformacionais, já 
referidos no ponto anterior, as ações com vista à concentração na planificação 
estratégica, definição de objetivos, orientação, inovação e promoção de mudanças. É a 
partir do domínio dos conhecimentos sobre liderança e do seu exercício, que será 
possível transfigurar o DT, de um agente caraterizado pela sua passividade para alguém 
que realmente coordena uma equipa pedagógica e que promove e estimula o sucesso 
educativo, o que exige uma formação sólida específica para o exercício desta função tão 
relevante.  
 
O papel do DT como órgão de gestão intermédia pode representar toda a diferença, pois 
a essência do processo de liderança nas organizações consubstancia a competência que 
alguém evidencia para levar os outros a: 
 Ambicionarem a adesão a um determinado projeto;  





 Desejarem materializar um conjunto de objetivos;  
 Reclamarem a realização de determinadas atividades e não apenas concretizá-las 
como obrigação e de forma rotineira.  
 
Prosseguindo na análise sobre a perspetiva dos autores anteriores, estes identificam 
algumas práticas e obrigações dos líderes de sucesso, nomeadamente:  
 Problematizar os processos explorando oportunidades;  
 Impelir uma visão compartilhada/participada, projetando o futuro com a 
mobilização dos outros;  
 Estabelecer as condições essenciais à ação dos outros, estimulando a 
colaboração;  
 Delinear o percurso, transmitindo o exemplo e encorajando o empenhamento, 
identificando o contributo de cada um. 
 
Resgatando um aspeto já referido antes, a liderança no âmbito da organização educativa 
revela-se como um fenómeno disperso, disseminado por diferentes atores educativos, 
gerando variadas subjetividades e conveniências, que colocam condições aos consensos, 
exortando a adoção de várias lógicas: racional, dos afetos, das negociações, das 
alianças, da autoridade elevada e da sanção. No exercício das suas funções, o DT 
convive com todas estas.   
 
Este convívio permite perceber a afirmação de Costa (2000, p. 29), segundo a qual  
 
a liderança escolar deverá desenrolar-se no sentido da revitalização da participação de todos 
os implicados nos processos educativos, assumindo assim uma feição emancipadora e 
facilitadora na capacidade de decisão colectiva.  
 
Depreende-se desta afirmação que a liderança ultrapassa os limites de um processo 
unidirecional, que depende exclusivamente da postura do líder, destacando uma 
influência recíproca entre aquele e os seus seguidores, assim como uma relação entre o 
seu estilo para trabalhar com os colaboradores, que depende consideravelmente das 
especificidades da personalidade de ambos e de fatores ambientais, entre diversas 
variáveis, sendo a liderança assemelhada à energia; só funciona se existirem dois polos, 





ou seja, o líder e os liderados, sempre num determinado fio condutor – a situação. 
Existe uma realidade nas escolas que assenta numa “colegialidade” entre os docentes 
que coexiste pacificamente com a liderança. Neste contexto, é fundamental que o DT 
seja conhecedor dos métodos de trabalho dos outros professores, bem como da sua 
disponibilidade no trabalho colaborativo.  
 
Reconhece-se o apelo crescente à afirmação de culturas cooperativas, assentes na 
reflexão partilhada sobre a ação, o que permite o desenvolvimento das já mencionadas 
lideranças dispersas e o surgimento de novas formas liderança dentro da vertente 
colaborativa e colegial, solidária com a autonomia requerida pelos indivíduos e pelos 
grupos. Sob esta perspetiva, o DT tem um papel importante na gestão das relações que 
reproduzidas no contexto do CT, dependendo significativamente da sua estratégia como 
líder a eficácia de funcionamento deste órgão de gestão intermédia.  
 
Enquanto órgão de gestão intermédia, no que se refere à dinamização das atividades e 
dos debates no CT, o DT confronta-se com a necessidade de adotar estratégias que 
intervenham no trabalho dos professores de forma a garantir uma maior eficácia e 
rentabilidade. Podem ser referidas como modalidades de trabalho:  
 Organização dos professores em pequenos grupos de forma a preparar atividades 
e a explorar temas de análise para futuras reuniões;  
 Elaboração de um documento antes de cada reunião a fornecer aos professores, 
onde esteja contida informação atualizada sobre os problemas da turma e um 
resumo sobre os temas desenvolvidos na reunião anterior;  
 Exposição e transmissão de informação por cada um dos professores do CT, alvo 
de melhorias ininterruptas;  
 Estruturação de pequenos estudos de caso, relacionados com situações 
particulares de alunos ou dificuldades de aprendizagem gerais, distribuídos entre 
grupos de dois/três docentes.  
 
Partindo dos apontamentos anteriores, reconhecemos a alteração no perfil das reuniões 
do CT, entendendo como mais relevante o fortalecimento das tarefas de gestão e 
intervenção efetivas, em alternativa à habitual confirmação dos problemas e situações 





emergentes na turma, com as quais é consumido o tempo disponível com pouca 
utilidade. Neste sentido, segundo Elias (2008), o ambicionado desenvolvimento 
profissional dos professores terá como intuito torná-los mais capazes para estruturar o 
ensino adaptado às necessidades e interesses específicos de cada aluno, melhorando a 
qualidade dos estabelecimentos de ensino. 
 
De forma a melhorar a qualidade dos estabelecimentos de ensino, Rocha (2000, p. 115) 
afirma que:  
 
estudos recentes asseguram que se tem de repensar a conceptualização da gestão e da 
liderança no âmbito das organizações educativas. Exige-se novos líderes que concretizem 
os novos desafios impostos por um sistema escolar também ele renovado. 
 
Focando esta temática segunda a nossa experiência, a autonomia, no âmbito da 
liderança, requer participação de todos dentro da organização sem obstar ao 
aparecimento de formas explícitas de liderança, quer de índole individual, quer grupal, 
no sentido de promoção da mudança. A escola como organização necessita de 
lideranças intermédias fortes e dinâmicas, pois só através da delegação de funções e 
competências pelo líder é que a instituição consegue atingir os objetivos. 
 
Formosinho, Ferreira e Machado (2000) chamam à atenção para a especificidade 
associada ao conceito de liderança em contexto escolar, não claramente linear a sua 
transferência das ciências da administração para as escolas. Ao nível da educação, pode 
mesmo ser classificado como anacrónico o conceito clássico de liderança, que 
“pressupõe a ideia de um grupo (os líderes) que exerce a hegemonia e dominação sobre 
outro grupo (os seguidores)” (Op. cit., p. 192). Para os mesmos autores, é fundamental 
que o líder formal considere o conhecimento e as perspetivas dos professores, sendo 
relevante que valorize as experiências individuais e identifique as suas potencialidades 
ou fragilidades, assim como as dos outros, numa perspetiva de liderança que apelidam 
de “pedagógica”: “Em contexto escolar, um líder “fechado”, autoritário, inflexível, 
inacessível e esquivo a conflitos provoca uma atitude mais reativa que pró-ativa por 
parte dos professores” (Op. cit., p. 194).  
 





Ainda segundo Formosinho e Machado (Op. cit.), a perspetiva mais ajustada é o tipo de 
líder aberto, que se assume: 
 
(…) menos “manipulador”, suscita a participação, faz-se acessível e reserva-se um papel de 
apoio, de forma que obtém reações mais colaborativas, onde tem lugar a cordialidade, a 
amizade, a empatia e uma comunicação tendencialmente mais aberta.  
 
Este tipo ideal resulta das pressões adstritas à massificação da escola, que gerou a 
complexificação e diversificação das realidades nas diferentes estruturas, processos e na 
própria população escolar, que por sua vez fez surgir a necessidade de haver uma gestão 
intermédia e quem liderasse ao nível intermédio. Beirante (2012), entende que nem todo 
o trabalho da organização e liderança escolar é da competência de líderes formais, pois 
cada professor é gestor, ou seja, líder em contexto de sala de aula. Para Costa, Mendes e 
Sousa (2001, p. 43): 
 
o aumento do número de alunos trouxe uma maior heterogeneidade às escolas, o que passou 
a impor a organização de medidas de apoio à orientação educativa até aí praticamente 
dispensáveis. O crescimento do número de professores em cada escola acarretou 
igualmente novas necessidades, desta feita ao nível da coordenação, seja da curricular, 
pedagógica ou meramente administrativa.  
 
Partindo da perspetiva anterior, assume-se que as escolas podem tornar-se mais 
eficientes se observarem uma lógica de organização aprendente em que a Direção 
(diretores e restantes membros), Coordenadores de Departamento, DT, interpretam os 
diversos atores no processo ensino-aprendizagem e identificam as suas necessidades, 
adaptando o seu estilo de liderança. Apreende-se que as lideranças intermédias 
funcionam como uma extensão do poder do Diretor.  
 
Para Formosinho (2000), a liderança no(s) contexto(s) da escola tem que ser 
perspetivada de dentro para fora, isto é, deve ter como referência de partida os 
interesses, necessidades e compromissos que a instituição contrai. Infere-se que esta 
liderança exige necessariamente a problematização da ação do eu e do outro, 
questionando de forma sistemática a(s) realidade(s) e promovendo um envolvimento em 
ações inovadoras, ultrapassando a tendência perniciosa para a ritualização de 
determinados atos, assumindo deliberadamente uma perspetiva pedagógica. Ao 





assumir-se como pedagógica, a liderança não se limita aos líderes dos órgãos superiores 
da escola, pois como sublinha Lima (2008, p. 195): 
 
um traço distintivo importante da liderança das escolas eficazes é a partilha das 
responsabilidades de liderança com outros membros da equipa diretiva da instituição e o 
envolvimento da generalidade dos professores nos processos de tomada de decisões. 
 
Pode concluir-se que o DT representa numa posição de liderança intermédia, 
instituindo-se como uma peça fundamental na relação interna entre o grupo-turma e o 
grupo-professores, assim como na relação externa estabelecida com os EE. Entende-se 
que no processo ensino-aprendizagem o DT pode representar um agente privilegiado de 
mudança, posição que resulta do facto de conhecer e trabalhar em relação com todos os 
intervenientes diretos no(s) processo(s) de ensino-aprendizagem: conhece os alunos, o seu 
meio familiar, os seus problemas, interesses e expetativas, conhece os professores da 
turma e os órgãos de gestão da escola.  
 
A integração dos alunos na escola e o seu desenvolvimento pessoal e social estão 
diretamente relacionados com a capacidade do DT na tarefa de induzir e facilitar esse 
processo. Assume-se assim o papel do DT como crescentemente determinante na 
organização da escola, tendo em consideração a sua influência no equilíbrio entre os 
vários atores envolvidos em cada comunidade educativa. O DT é responsável pela 
coordenação das atividades do CT e pelo PAT, devendo este último documento 
orientador da ação ser o resultado de um trabalho coletivo em que sejam envolvidos 
todos os elementos do primeiro, no sentido de dar resposta às necessidades dos alunos.  
 
De uma outra perspetiva, para coordenar o trabalho dos professores e fazer com que o 
CT intervenha coletivamente, é essencial decifrar as suas inquietações, tendo o PAT que 
apreender esse sentir coletivo e apontar percursos contraídos e partilhados por todos. 
Nesta situação, o DT pode ter um papel deveras significativo na gestão curricular, uma 
vez que segundo Roldão (1995) a gestão curricular considera todos os processos e 
procedimentos que suportam as decisões imprescindíveis quanto aos modos de 
operacionalização e organização de um currículo, no contexto de uma instituição 
escolar. Estão contemplados entre estes processos, por exemplo:  
 A definição de objetivos e conteúdos prioritários e respetiva sequência; 





 A definição do nível de aprofundamento e desenvolvimento das diversas 
componentes curriculares;  
 A sequência temática a adotar;  
 As metodologias a privilegiar; 
 Os projetos a desenvolver; 
 As modalidades de integração interdisciplinar a dinamizar.  
 
Da enunciação dos processos anteriores entende-se que a ação do DT é crucial na 
definição de prioridades curriculares que partem da análise da situação da turma, que 
contempla, por exemplo, o contexto socioeconómico e cultural e o percurso escolar 
anterior. A sua ação revela-se também essencial para estabelecer um perfil de 
competências necessárias ao aluno, desenvolvidas com base nas diferentes áreas 
curriculares disciplinares e não-disciplinares, assim como para o esclarecimento de 
atitudes e valores a promover.  
 
Depreende-se da afirmação anterior que por meio de uma elaboração criteriosa e do 
desenvolvimento efetivo do PAT, a escola pode dar um contributo importante para que 
todos alcancem o sucesso educativo, independentemente da especificidade de cada um 
daqueles que se pretende que aprendam. Conclui-se que o DT deve ser o coordenador 
do desenho, desenvolvimento e avaliação do PAT, escutando todos e mediando as 
relações interpessoais e as curriculares.  
 
 
3.3. O perfil executivo do DT: a observação detalhada de funções para a 
operacionalização de Projetos Educativos 
 
O exercício das funções de DT constitui-se como uma garantia da coordenação e 
promoção de todo o processo escolar e educativo do aluno, sendo o representante da 
instituição escola para a família e comunidade, o elemento com mais conhecimento 
sobre a realidade escolar e, devido a isso, o ator em melhor posição para desenvolver a 
integração dos alunos e uma maior proximidade das famílias à escola. Apesar da 
importância reconhecida ao desempenho do papel de DT, para Zenhas (2006), o perfil 
do DT sempre foi definido de forma incompleta e pouco clara pelos normativos legais, e 
em alguns deles, omitido ou esquecido. Como já mencionado antes, não existe 
legislação que esclareça o perfil para o exercício de um cargo de considerável 





responsabilidade, excluindo o disposto no Decreto-Lei n.º 115-A/98, que só refere no 
art.º 36.º, ponto 2, que “a direcção executiva designa um director de turma de entre os 
professores da mesma, sempre que possível, profissionalizado”.  
 
Uma Portaria anterior, n.º 970/80, de 12 de novembro, indica que o DT deve ser 
detentor de algumas qualidades, nomeadamente a capacidade de relacionamento e 
espírito dinamizador, tolerância, compreensão, bom senso, espírito metódico, 
disponibilidade e capacidade de resolução de problemas. Através da análise do que já 
foi dito anteriormente, é possível identificar um conjunto de qualidades mais relevantes 
num DT: compreensão, autenticidade, capacidade de comunicação, aceitação, 
exigência, amizade, justiça, maturidade e disponibilidade. É possível, também, constatar 
que aquelas qualidades se dividem em diferentes níveis, conforme sistematizado de 
seguida, no Quadro 1.  
 
Quadro 1 – Qualidades mais relevantes num DT 
Qualidades/Atitudes Caraterísticas 
Qualidades humanas 
Capacidade de comunicação – Maturidade intelectual – Sociabilidade – 
Responsabilidade – Aceitação do outro – Altruísmo – Capacidade de 
cooperação – Sinceridade – Honestidade – Justiça 
Qualidades científicas Ser detentor de conhecimentos de: Pedagogia – Psicologia – Didática 
Qualidades técnicas Conduzir reuniões – Organizar um dossiê pedagógico 
Qualidades pedagógicas Autenticidade – Aceitação – Empatia 
Atitudes Coerência – Respeito – Confiança – Otimismo – Realismo – Flexibilidade 
 
Fonte: Marques (2002) 
 
Apesar do reconhecimento do significado destes predicados, a organização da escola 
contemporânea impõe, algumas vezes, a seleção e a designação de DT a partir dos 
pressupostos legislativos, ainda que estes sejam vagos. Contudo, o DT deve ser um 
docente empenhado na formação integral do aluno, dando especial enfoque à sua 
maturação e orientação, proporcionando um desenvolvimento equilibrado e harmonioso.    
 





Na perspetiva da autora supracitada, o DT deve orientar os alunos no processo de 
ensino-aprendizagem, apoiando a emergência dos seus valores, interesses e 
preocupações, trabalhando neste sentido apoiada na cooperação com todos os 
envolvidos no Projeto Educativo e na vida escolar dos alunos. Favinha (2010) alega que 
o perfil do DT é o de um profissional de educação, que identifica e seleciona 
informação relevante, capaz de adotar resoluções conscientes e coletivas, assim como a 
de aferir os seus resultados e alterá-los quando necessário, atuando como um verdadeiro 
mediador curricular que operacionaliza tarefas exigentes. É a partir do reconhecimento 
desta posição central do DT que muitos autores defendem que este seja a face mais 
visível e marcada da instituição escola, responsável como interface que estabelece entre 
esta, a família e a restante comunidade. 
 
Focando a esfera das competências e funções, Castro (1995, p. 13) ao destacar este 
órgão de gestão intermédia e reivindicando um maior reconhecimento e valorização 
formal e institucional, afirma que para além de garantir a coordenação horizontal entre 
os professores da turma, o desenvolvimento de mecanismos de avaliação e dos 
processos disciplinares dos alunos, é também o consignatário da informação e 
documentação, exercendo a função de “cumpridor e guardião de um extenso e 
pormenorizado corpus de regras”, que presume conhecer, cumprir e fazer cumprir. A 
acrescentar a estas atribuições, Marques (2002, p. 16) menciona que: 
 
o director de turma não se pode limitar à transmissão de informações e à gestão das faltas e 
dos problemas disciplinares dos alunos (…) devendo facilitar o desenvolvimento 
psicológico do aluno, promover o conhecimento e a aceitação das normas, valores e 
atitudes, intervir na construção do projeto curricular de turma e desenvolver o envolvimento 
parental na escola. 
 
Da afirmação anterior pode entender-se que o DT é perspetivado na escola como um 
elemento que aborda as questões dos alunos, privilegiando a sua individualidade, 
sempre numa perspetiva de integração social. Um autor já citado antes, Zenhas (2006), 
indica que ao DT são atribuídos formalmente dois tipos de competências:  
 Promover e maximizar a interdependência entre os outros professores da turma, 
os alunos e Encarregados de Educação; e a 
 Responsabilidade de dinamizar a participação destes nas atividades 
desenvolvidas na turma. 





Marques (2002) indica que a Portaria n.º 921/92, de 23 de setembro, reúne as funções já 
definidas no Despacho 8/SERE/89, de 8 de fevereiro, em três áreas:  
 Funções administrativas;  
 Funções pedagógicas; 
 Funções disciplinares.  
 
Estas funções, definidas no Despacho 8/SERE/89 focam a relação entre alunos, 
professores e pais, sendo função do DT a:  
 
promoção e integração escolar dos alunos, garantir aos professores a existência de meios e 
documentos de trabalho e informar os pais sobre o aproveitamento escolar dos alunos, 
assiduidade e participação nas atividades escolares. 
 
Com base no documento referido, Marques (2002) elaborou uma síntese das funções do 
DT nas três áreas anteriormente enunciadas.  
 
Quadro 2 – Quadro síntese das funções do Diretor de Turma (funções administrativas, pedagógicas e 
disciplinares) 
Funções Descrição das funções 
Funções administrativas  Estruturar e conservar os processos individuais dos alunos. 
 Apresentar ao coordenador dos DT, um relatório de avaliação das 
atividades desenvolvidas ao longo do ano letivo. 
 Organizar o dossiê de turma (composto pelas fichas biográficas dos 
alunos). 
 Aferir e registar a assiduidade dos alunos. 
 Preparar e coordenar as reuniões do CT. 
Conferir pautas e fichas de registo dos alunos. 
Funções pedagógicas  Criar condições e definir estratégias para operacionalizar atividades 
interdisciplinares. 
 Coordenar os processos de avaliação sumativa e formativa, assegurando 
o seu caráter globalizante e integrador. 
 Coordenar planos de recuperação. 
 Propor avaliação especializada. 
 Delinear planos de estudo em caso de retenção. 
 Apresentar propostas de ação de apoio educativo e respetiva avaliação. 
Funções disciplinares  Apreciar ocorrências de insucesso indisciplinar. 
 
Fonte: Marques (2002). 





































Conforme nos dizem Quivy e Campenhoudt 
“Cada investigação é uma experiência única, que utiliza caminhos próprios, 
cuja escolha está ligada a numerosos critérios, como sejam a interrogação de 
partida, a formação do investigador, os meios de que dispõe ou o contexto 
institucional em que se inscreve o seu trabalho” 
(2008, p. 120) 
 
Neste projeto mobilizam-se diferentes métodos e técnicas no sentido da observação da 
realidade, onde os DT como interlocutores, “testemunhas privilegiadas” que constituem 
simultaneamente o “público a que o estudo diz respeito” (Quivy e Campenhoudt, 2008), 
poderão transmitir as imagens e representações construídas sobre o seu próprio papel 
como responsáveis pela mediação dentro da escola e desta com a comunidade em que 
está integrada/inserida. Elísio Estanque (2003, p. 62) escreve sobre a importância de 
uma “metodologia compreensiva” na estruturação de uma “epistemologia auto-
reflexiva”, que adquire um significado peculiar no caso da observação participante. Para 
apreender e interpretar as imagens da educação e das políticas educativas, pretende-se 
recorrer também a este tipo de observação, assente num elevado grau de envolvimento 
do investigador com os sujeitos sociais sob observação. A enquadrar os exercícios de 
interpretação sociológica autorreflexiva, eles próprios processos sociais, propõe-se uma 
estratégia que atenda a várias contingências, daí o recurso a procedimentos associados 
ao método hipotético-dedutivo e indutivo, a partir dos quais se procurará superá-las. 
 
Com base numa observação direta sistemática participante através de observação-
participação no âmbito da investigação-ação, propõe-se uma abordagem seguindo as 
lógicas dos conceitos diferenciados por Schön (1983):  
 “Reflexão na acção”, que ocorre no desenvolvimento das práticas quotidianas de 
desenvolvimento do Projeto Educativo e que faz parte do processo de 
observação; 





 “Reflexão sobre a acção”, que acontece depois da execução das práticas 
contempladas no Projeto Educativo, com o objetivo da revisão das ações 
efetuadas;  
 “Reflexão sobre a reflexão na acção”, como contributo para o desenvolvimento, 
melhoria ou mudança das ações, apoiando o perspetivar de novas práticas.  
 
O culminar da prática reflexiva, com a operacionalização deste último conceito, permite 
a interpretação dos acontecimentos resultantes das ações, assim como perspetivar 
respostas para problemas, restruturando as suas práticas. Esta possibilidade de 
restruturação da ação com base na observação sistemática é um dos principais eixos da 
investigação-ação, que permite perceber a definição de Elliot (1991) sobre esta, como o 
estudo de uma determinada situação social que tem como objetivo preponderante a 
melhoria da qualidade da ação no seu contexto. 
 
 
4.2. Objetivos e pergunta de partida 
 
O empreendimento de uma investigação parte necessariamente de uma questão de 
partida, para a qual se pretende encontrar resposta(s) e projetar possíveis ações de 
intervenção. No caso objeto de estudo, parte-se do reconhecimento da necessidade de 
operacionalizar estratégias para inverter indicadores sobre a imagem negativa do 
Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues de Sernancelhe na comunidade local, 
percetíveis através do distanciamento em relação a algumas instituições e organizações, 
assim como em relação a outros agentes dos processos de (des)envolvimento local e à 
própria Associação de Pais e Encarregados de Educação. A apreensão sobre os 
handicaps ao desenvolvimento de um processo educativo sinérgico ao nível local, 
evidentes através do distanciamento entre os atores naturalmente mobilizáveis no 
âmbito deste, impele no sentido da formulação da seguinte questão-problema:  
Como melhorar a imagem, interação, identificação e satisfação de alunos, 
pais/Encarregados de Educação e comunidade em relação ao Agrupamento? 
 





O objetivo geral é melhorar a imagem, interação, identificação e satisfação de alunos, 
pais/Encarregados de Educação e comunidade em relação ao Agrupamento. Tendo em 
consideração este objetivo geral, foram formulados os seguintes objetivos específicos:  
 Interpretar os vários sentidos da Escola, como organização onde confluem e se 
disseminam diferentes processos que podem gerar exclusão e inserção;  
 Descodificar o papel polissémico do Diretor de Turma, como líder e gestor de 
equilíbrios, capaz de estabelecer pontes com os diferentes atores internos e 
externos ao espaço Escola;  
 Caraterizar as especificidades do contexto de atuação do DT através da 
interpretação da autoperceção e autorrepresentação que detém sobre o seu papel 
na Escola e na sua interação com a comunidade escolar a que pertence, no 
sentido de enquadrar a formulação de propostas de ação;  
 Projetar e desenvolver atividades que permitam aprender a conhecer, a fazer, a 
viver juntos e a conviver com os outros e a ser;  
 Ampliar e valorizar a participação dos pais/Encarregados de Educação na 
Escola. 
 Criar mecanismos para o aumento da participação social no Projeto Educativo;  
 Aumentar os processos de comunicação e reciprocidade entre a Escola e os 
espaços da comunidade;  
 Desenvolver ligações para o aprofundamento da identificação com a Escola;  
 Afirmar a participação da Escola como agente de (des)envolvimento local, 
através da sua ação educativa mais efetiva junto dos alunos pertencentes à 
comunidade;   
 Proporcionar e envolver os alunos em atividades diversificadas e inovadoras, no 





No âmbito da investigação foi desenvolvido um exercício de observação indireta 
sistemática através de entrevista semidiretiva, através do qual foi colocado um conjunto 
de questões a diversos DT. Neste sentido, o público-alvo envolvido no projeto foi 
composto por 7 dos 13 Diretores de Turma do conjunto de 27 professores da Escola 
Básica do 2.º e 3.º Ciclos Padre João Rodrigues, escola sede do Agrupamento de Escolas 





Padre João Rodrigues de Sernancelhe (Viseu). Para que fosse possível realizar este trabalho 
de investigação, efetuaram-se todos os procedimentos necessários, designadamente o 
pedido de autorização ao Diretor do Agrupamento para a sua realização (anexo 7). 
 
 
4.4. Instrumentos de recolha de dados 
 
Para a recolha de dados, podemos optar pelo inquérito por questionário ou por 
entrevista. Esta escolha deve ter em conta o tipo de estudo a realizar, assim como o 
número de inquiridos. Como sabemos, os dois têm vantagens e desvantagens. Contudo 
optámos pela entrevista porque é mais flexível na medida em que permite explorar 
linhas de interrogatório que não estavam inicialmente previstas e pode ser marcada de 
acordo com a conveniência do entrevistado e do entrevistador (Alves, 2012). 
 
Foi selecionada a entrevista semidiretiva, uma vez que esta revela diversos atributos 
manifestamente pertinentes para a abordagem ao objeto de estudo. Segundo Quivy e 
Campenhoudt (2010), a entrevista é útil na análise do sentido que os atores dão às suas 
práticas e aos acontecimentos com os quais se veem confrontados. Daí que se 
selecionem como entrevistados os responsáveis pela gestão pedagógica das turmas, 
possivelmente protagonistas na escola enquanto palco de representações, onde se 
pretende analisar as imagens presentes, os sistemas de relações e o funcionamento de 
uma instituição baseada numa troca de significados. Ketele e Roegiers (1999, p. 22) 
propõem uma definição de entrevista, de onde se assimila a sua importância:  
 
A entrevista é um método de recolha de informações que consiste em conversas orais, 
individuais ou de grupo, (…), a fim de obter informações sobre factos ou representações, 
cujo grau de pertinência, validade e fiabilidade é analisado na perspectiva dos objectivos da 
recolha de informação.  
 
Percebe-se então que se propõe a aplicação de uma outra técnica, sobre as técnicas, ou 
seja, realizar uma análise de conteúdo sobre dados (recolhidos). 
 
 
4.5. Metodologia da investigação 
 
Neste projeto propõe-se a mobilização de diferentes métodos e técnicas no sentido da 
observação da realidade, onde os DT como interlocutores, testemunhas privilegiadas, 





poderão transmitir as imagens e representações construídas sobre o seu próprio papel 
como responsáveis pela mediação dentro da escola e desta com a comunidade em que 
está integrada/inserida. Pretende-se interpretar o papel do DT na escola e no sistema de 
ensino, nas suas dimensões gerais e particulares e de coordenação de atividades 
associadas ao exercício da função (administrativas, relacionais, de gestão pedagógica e 
curricular), focando o enquadramento deste na instituição escola, nomeadamente no seu 
papel de mediação das relações entre diferentes atores educativos (alunos, professores, 
pais/Encarregados de Educação e comunidade). Assim, pretende-se descodificar as 
perceções do DT sobre o seu papel na edificação da imagem da Escola junto das 
famílias e comunidade de origem dos alunos, assim como interpretar a sua perspetiva 
sobre o exercício de funções de indução dos significados desta instituição como agente 
de socialização, dinamizador dos processos de integração/inserção social, através da 
polarização de relações com outros agentes da comunidade. Este último objetivo de 
observação divide-se em alguns objetivos específicos, nomeadamente aqueles que estão 
inscritos na caraterização das especificidades do contexto de atuação do DT na escola, 
na interpretação da autoperceção e autorrepresentação que este tem do seu papel no 
espaço institucional e na sua interação com a comunidade escolar a que pertence, assim 
como na interpretação dos principais constrangimentos e dificuldades que o DT se vê 
confrontado na sua atuação. 
 
Os eixos da investigação propostos neste projeto radicam-se na vivência e experiência 
pessoal do pesquisador que faz parte da realidade a observar, no que diz respeito a 
situações que contextualizam um fenómeno particular, que se pretende descrever e 
compreender a partir dos significados que os participantes dão aos acontecimentos, nas 
suas vertentes de atuação como DT, visando corresponder aos seus diferentes 
interlocutores: alunos, professores e pais/Encarregados de Educação. A estrutura 
proposta no projeto de investigação propõe uma ligação estreita entre enquadramento 
paradigmático, metodológico e investigacional, procurando criar uma dinâmica de 
investigação que ultrapasse a simples descrição, garantindo a validade externa através 
do desenvolvimento do seu alcance analítico. As opções metodológicas e técnicas 
inscritas neste projeto permitem perceber que se entende que o objetivo do 
conhecimento holístico dos fenómenos exige ruturas com vários sentidos, propondo-se a 
utilização simultânea de métodos não interferentes e metodologias compreensivas, 





ligando indução e dedução através de hipóteses colocadas de forma transversal, com 
vários sentidos na descoberta objetiva da teoria e da empírica, sobre as perceções dos 
DT acerca do seu papel na escola e desta para com a comunidade. 
 
Apesar de se pretender a aplicação de técnicas de recolha de dados, quantitativos e 
qualitativos, este assume-se essencialmente como um estudo qualitativo. A ligação 
estreita entre métodos e técnicas interferentes e não interferentes, pode ser percecionada 
através da definição de observação participante apresentada por Denzin (cit. in Flick, 
2005, p. 142): “A observação participante define-se como uma estratégia de campo que 
combina vários elementos: a análise documental, a entrevista de sujeitos e informantes, 
a participação e observação directas, e a introspecção”.  
 
Pretende-se aplicar também uma outra técnica, sobre as técnicas, ou seja, realizar uma 
análise de conteúdo sobre dados (captados) através da observação simples, observação 
participante e entrevista. Como sublinha Guerra (2008), “Todo o material recolhido 
numa pesquisa qualitativa é geralmente sujeito a uma análise de conteúdo”, a partir de 
uma “dimensão descritiva” que procura transmitir o conteúdo transmitido e apreendido, 
e de uma “dimensão interpretativa” que resulta das questões perante o objeto de estudo, 
recorrendo “a um sistema de conceitos teórico-analíticos cuja articulação permite 
formular as regras de inferência”. Os objetivos que se procura alcançar com a análise de 
conteúdo são aqueles que foram enunciados por Bardin (2007, p. 25): a “superação da 
incerteza” e o “enriquecimento da leitura”. 
 
Foi selecionada a entrevista semidiretiva, uma vez que esta revela diversos atributos 
manifestamente pertinentes para a abordagem ao objeto de estudo. A entrevista é útil na 
análise do sentido que os atores dão às suas práticas e aos acontecimentos com os quais 
se vêm confrontados. Daí que se selecionem como entrevistados os professores, 
protagonistas na escola enquanto palco de representações, onde se pretende analisar as 
imagens presentes, os sistemas de relações e o funcionamento de uma instituição 













As experiências de investigação enquadraram-se em procedimentos de investigação-
ação. Para Serrano (2004) a investigação-ação é um processo através do qual os 
estudiosos pretendem examinar os seus problemas cientificamente com o fim de guiar, 
corrigir e avaliar constantemente as suas decisões e ações. Neste sentido, é uma 
metodologia qualitativa e participativa, apoiada em pressupostos pós-positivistas que 
perspetivam a investigação como um processo de compreensão, mas que também 
vislumbra na ação uma intenção de mudança. Identifica-se o objetivo de transformar a 
realidade e, ao mesmo tempo, de produzir conhecimento com base nas alterações 
provocadas.  
 
A caraterística preponderante da investigação-ação é a forma interativa de que se 
reveste, uma vez que todos os elementos participam, distinguindo-se pela importância 
que atribui à dimensão prática.  
 
Cohen e Manion (2002) definem a investigação-ação como: situacional (diagnose de um 
problema num contexto específico), colaborativa (trabalho conjunto entre 
investigadores e participantes), participativa (todos participam direta ou indiretamente 
na investigação) e autoavaliativa (as transformações são avaliadas on-going, durante o 
processo). Operacionalizando estes traços, os mesmos autores concluem que a 
investigação-ação potencia a ação e as relações humanas e morais a partir da 
interpretação de trabalhos, promove a mudança organizativa, foca a planificação, 
inovação e mudança, centrando-se na resolução de problemas e na garantia de 
oportunidades de desenvolver conhecimento. Neste sentido, entende-se que o seu foco é 
um problema específico num contexto particular, mais do que a obtenção de um 
conhecimento preciso a partir de uma situação e propósito concretos. Classificando-a 
como metodologia qualitativa, Cohen e Manion (Op. cit.) afirmam que a investigação-
ação é apropriada nos casos em que se exija um conhecimento específico para um 
problema concreto, ou seja, a teoria resultará a posteriori dos factos e a partir da análise 
de dados, apoiada na observação dos indivíduos, na sua interpretação e significados 
próprios.  





Para Coutinho et al. (2009) a IA “pode ser descrita como uma família de metodologia de 
investigação que incluem ação (ou mudança) e investigação (ou compreensão) ao 
mesmo tempo utilizando um processo cíclico em espiral que alterna entre ação e 
reflexão crítica” (p. 360). 
 
Da caraterização sintetizada sobre esta modalidade de investigação apreende-se que 
assenta num processo cíclico entre a ação e a reflexão, uma vez que após a intervenção 
o investigador recolhe os dados para poder refletir e voltar a intervir, de acordo com a 
Figura 1.  
 












                       Fonte: Coutinho et al. (2009, p. 372). 
 
A investigação-ação dinamiza o diálogo teoria-prática, articula processos de 
investigação e ação, origina a produção de conhecimentos e mudança, e promove a 
interação entre investigadores e atores. Pode, então, concluir-se que esta é uma 
modalidade de estudo que privilegia a produção partilhada de saberes, que considera a 
investigação como uma fonte de esclarecimento para a tomada de decisões e a ação 
como fonte de informação para a investigação num processo articulado. Alguns autores 
sistematizam as principais caraterísticas da investigação-ação (Zuber-Skerritt, Cohen & 
Manion, Denscombe, Elliot, Cortesão, cit. in Coutinho, 2009, pp. 362, 363): 
 “Participativa e colaborativa”, uma vez que envolve todos os intervenientes no 
processo, isto é, todos participam no desenvolvimento da pesquisa;  





 “Prática e interventiva”, ultrapassando os limites do campo teórico e a descrição 
da realidade, intervindo sobre esta no sentido da prossecução da mudança 
através de ações intencionais;    
 “Cíclica”, pois envolve uma “espiral de ciclos” através dos quais as descobertas 
são responsáveis por oportunidades de mudança, posteriormente desenvolvidas e 
avaliadas em novos ciclos, onde teoria e prática se interligam de forma 
interdependente; 
 “Crítica” no sentido em que os participantes críticos de uma comunidade têm a 
possibilidade de procurar melhores práticas no seu trabalho, no contexto de 
limitações sociais e políticas, mas também de agir como agentes de mudança, 
“críticos e autocríticos” daquelas restrições. Sintetizando, alteram o seu 
ambiente e são transformados neste processo;  
 “Auto-avaliativo” já que as modificações são permanentemente avaliadas, no 
sentido de adaptabilidade e estruturação de novos conhecimentos.  
 
Sobre a investigação-ação no estudo sobre O papel do Diretor de Turma como 
mediador na escola e na comunidade, importa destacar que se deve conhecer e 
compreender a realidade como prática, unindo a teoria e a prática através da 
interdependência entre conhecimento, ação e valores. Orientar o conhecimento e 
emancipar o indivíduo, assim como implicá-lo a partir da autorreflexão, são aspetos a 
ter em conta neste processo. 
 
A investigação-ação foi então selecionada como a metodologia para concretizar os 
objetivos definidos: 1) análise do papel do DT na escola e no sistema de ensino, nas 
suas dimensões gerais e particulares e de coordenação de atividades associadas ao 
exercício da função; 2) caraterização do enquadramento do DT na instituição escola, 
nomeadamente no seu papel de mediação das relações entre diferentes atores 
educativos; 3) descodificação das perceções sobre o papel do DT na edificação da 
imagem da Escola junto das famílias e comunidade de origem dos alunos; e 4) 
interpretação do papel do DT como agente indutor do significado da instituição escola 
como agente de socialização, dinamizador dos processos de integração/inserção social, 
através da polarização de relações com outros agentes da comunidade. 
 
 





No contexto de observação, a Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Padre João Rodrigues, 
pretende-se observar o papel do DT como possível responsável por estratégias para 
inverter um traço preponderante preocupante que carateriza a intituição.  
 
 
4.6. Princípios éticos 
 
Qualquer investigação requer da parte do investigador o cumprimento de princípios 
éticos. O senso comum leva-nos a ter uma conduta que não fira os sentimentos, valores 
e crenças dos outros, pois existem procedimentos que podem ser desagradáveis, mal 
entendidos, imorais, injustos ou ofensivos, ou seja, que podem ir contra a cultura de 
cada um. Existem regras ou normas práticas de moralidade que podemos denominar de 
princípios éticos que devem ser observados quando pretendemos realizar uma 
entrevista. Entre eles destacamos: 
 Garantir e respeitar os direitos dos participantes; 
 Aceitar a recusa ou desistência do processo; 
 Garantir a confidencialidade da informação obtida; 
 Não fazer juízos de valor; 
 Respeitar o timing de resposta; 
 Solicitar as devidas autorizações; 



















CAPÍTULO V – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  
 
 
5.1. Algumas considerações 
 
Neste capítulo vamos apresentar os resultados obtidos nas entrevistas realizadas aos 
Diretores de Turma do Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues de Sernancelhe, 





5.2.1. Do contexto para a realidade – Concelho de Sernancelhe  
 
Sernancelhe é um concelho que integra o distrito de Viseu, com uma extensão de 228 
km2 e cerca de 6 mil habitantes, distribuídos por 13 freguesias e cujo primeiro Foral 
data de 1124. Frequentemente apelidada por Terras do Demo, fazendo alusão a uma 
obra de Aquilino Ribeiro, escritor nascido numa das aldeias do concelho. Capital da 
castanha é também outro dos epítetos atribuídos a Sernancelhe, fazendo da agricultura 
uma das principais atividades associada à exploração pecuária. A extração de granito e a 
sua transformação é a principal atividade industrial do concelho, seguindo-se outras 
atividades como a carpintaria e a marcenaria.  
 
Figura 2 – Localização geográfica e mapa do concelho de Sernancelhe 
 
Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Sernancelhe e 
http://sernancelhe-vila.planetaclix.pt/Sernancelhe-localizacao-geografica1.htm 





Da Figura 2 percebe-se a localização interior e periférica do concelho, que constitui um 
fator condicionante ou até determinante no seu desenvolvimento. Ao nível da evolução 
demográfica é possível perceber um contexto problemático, devido ao esvaziamento 
contínuo do espaço por parte da população, como se pode perceber do quadro seguinte. 
 
Quadro 3 – Evolução da população do concelho de Sernancelhe entre 1864 e 2011 
Ano 1864 1878 1890 1900 1911 1920 1940 1950 1960 1970 1981 1991 2001 2011 
Nº de 
Habitantes 
9.779 10.641 10.611 10.758 9.854 9.804 10.520 10.793 10.200 8.445 7.499 7.020 6.227 5.671 
 
Fonte: Censos do Instituto Nacional de Estatística (INE). 
 
Mais recentemente, em 2013, regista-se segundo o INE um novo decréscimo 
populacional. Segundo este documento, entre outras explicações para o decréscimo 
populacional, é sublinhada a crise que o país tem atravessado que motivou uma nova 
vaga de emigração.  
 
Gráfico 1 – Evolução da população residente no concelho de Sernancelhe por faixas etárias, entre 1900-2011 
 
Fonte: Censos do INE. 
 
A confirmar esta interpretação estão os indicadores possíveis de subtrair do Gráfico 1, 
de onde sobressai, para além da desertificação, o duplo envelhecimento demográfico 
com a diminuição dos jovens e da população ativa, simultânea ao aumento do número 
de população idosa com idade igual ou superior aos 65 anos. Como bem destaca o 
Diagnóstico Social do Concelho de Sernancelhe (CLAS de Sernancelhe, 2014), em 
2013 aconteceram 25 nascimentos por contraponto aos 80 óbitos. Num exercício de 





sistematização, o referido Diagnóstico (Op. cit.) resume os principais traços 
demográficos caraterísticos da população do concelho:  
 Diminuição das populações residente e presente no concelho como um todo, mas 
também em todas as freguesias; 
 Presença significativa de movimentos emigratórios; 
 Taxas de mortalidade superiores às taxas de natalidade;  
 Tendência crescente para um envelhecimento da população diretamente 
relacionado com índices de dependência elevados.   
 
Debruçando-se sobre a dimensão económica do concelho, o mesmo documento sintetiza 
algumas das suas principais caraterísticas:  
 Observação da mudança drástica quanto aos setores de atividade (o setor 
primário perde população em detrimento dos outros); 
 O setor terciário concentra o maior número de população ativa e de sociedades 
sediadas no concelho; 
 O setor industrial (secundário) é o segundo setor económico mais importante; 
 Ao nível da mão de obra feminina, Sernancelhe apresenta uma taxa de atividade 
menor, aliada a taxas de desemprego elevadas, que nem sempre estão indicadas 
nos números oficiais; 
 Perto de metade da população sernancelhense não tem atividade económica, 
estando a sua maioria em situação de reforma. 
 
 
5.2.2. A realidade – Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe   
 
O Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues é constituído por uma Escola Básica 
do 2.º e 3.º Ciclos, uma Escola Básica do 1.º Ciclo (ambas situadas no mesmo recinto), 
assim como por um Jardim de Infância a funcionar num edifício administrado pela 
autarquia, denominado Casa da Criança. Todos estes edifícios situam-se na vila de 
Sernancelhe, com distâncias máximas entre eles de aproximadamente 2 Km. O edifício 
monobloco da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos tem vinte e quatro anos de existência, 
encontrando-se em razoáveis condições de conservação. É dotada de dois campos 
polidesportivos descobertos, um balneário e espaços verdes e de lazer. As salas de 
Educação Visual, de Educação Tecnológica, de Educação Musical e de Ciências têm 





boas condições espaciais, embora seja admitido no Projeto Educativo (2015-2018) do 
Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues (2015), que a qualidade e a quantidade 
de equipamentos não sejam as mais desejadas. A Escola Básica do 1.º Ciclo encontra-se 
sediada num edifício inaugurado recentemente, mais precisamente em 2014, sendo 
dotado de excelentes condições arquitetónicas, boa acessibilidade e bons equipamentos. 
Está provida de uma cantina moderna, que serve os alunos dos três ciclos do ensino 
básico. No que diz respeito ao edifício escolar da já mencionada Casa da Criança, este 
é relativamente recente, munido de boas instalações, com três salas para as atividades 
letivas, uma cantina e diversos espaços de recreio e de lazer para ocupação dos tempos 
livres. O Agrupamento é frequentado por 411 alunos, orientados por 41 docentes e por 
28 assistentes operacionais e assistentes técnicos.  
 
 
5.2.2.1. Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe: atribuições   
 
No que diz respeito às atribuições do Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, o 
novo enquadramento legislativo relativo à administração e gestão dos estabelecimentos 
de ensino, Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 
24/99, de 22 de abril e Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril por sua vez alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho de 2012, reforça o princípio da autonomia e o 
papel da escola como centro de educação e ensino, assim como polo de 
desenvolvimento comunitário, fundado na ligação próxima que deverá existir entre a 
escola, o meio e os agentes da comunidade. O modelo orgânico funda-se numa estrutura 
hierarquizada, constituída por quatro unidades orgânicas: Conselho Geral, Diretor, 
Conselho Pedagógico e Conselho Administrativo.  
 
 
5.2.2.2. Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe: comunidade 
educativa  
 
A comunidade educativa em sentido lato pode compreender todos os atores, 
considerados individual ou coletivamente (pessoal docente, não-docente e discente, pais 
e Encarregados de Educação e vários parceiros educativos), que podem interagir com o 
Agrupamento. Interessa neste projeto fazer uma descrição desta comunidade num 





sentido restrito. O corpo docente é composto por 41 professores, pertencentes quase na 
totalidade ao quadro do Agrupamento.  
 
Gráfico 2 – Docentes do Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe 
 
Fonte: AEPJRS (2015). Projeto Educativo (2015-2018) – Envolver para motivar – Agrupamento de 
Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe (p. 7). 
 
Segundo o Projeto Educativo (2015-2018) sob a divisa envolver para motivar, a 
estabilidade do pessoal docente é benéfica para o Agrupamento uma vez que desta 
forma há uma grande vinculação dos professores com a escola e com o próprio Projeto 
Educativo.  
 
No que diz respeito ao pessoal não-docente, no ano letivo 2015/2016 trabalham no 
Agrupamento 28 funcionários, distribuídos pelas seguintes categorias profissionais: 
assistentes técnicos e assistentes operacionais.  
 
Gráfico 3 – Pessoal não-docente do Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe 
 
Fonte: AEPJRS (2015). Projeto Educativo (2015-2018) – Envolver para motivar – Agrupamento de 
Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe (p. 7). 





A quase totalidade dos alunos é de nacionalidade portuguesa. Existe um pequeno grupo 
de alunos de etnia cigana. Apesar desta situação, segundo o Projeto Educativo (2015-
2018) (AEPJRS, 2015) não se registam problemas de integração. Tendo em 
consideração o perfil do concelho, a área de residência dos alunos é maioritariamente 
rural. O nível socioeconómico e cultural é diversificado, destacando-se as profissões 
relacionadas com a atividade agrícola da qual resulta um reduzido rendimento 
económico, que justifica que muitos alunos beneficiem do apoio da Ação Social 
Escolar. No ano letivo 2015/2016 a população escolar totalizava 411 alunos, 
distribuídos da forma que se apresenta no gráfico seguinte.  
 
Gráfico 4 – Distribuição dos alunos por níveis de ensino 
 
Fonte: AEPJRS (2015). Projeto Educativo (2015-2018) – Envolver para motivar – Agrupamento de 
Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe (p. 8). 
 
 
5.2.2.3. Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe: estruturas 
de coordenação educativa  
 
No que diz respeito aos órgãos de direção, administração e gestão, estes encontram-se 
estruturados observando o determinado pelo Decreto-lei n.º 137/2012 de 2 de julho, 
sendo compostos pelo Conselho Geral, Diretor, Conselho Pedagógico e Conselho 
Administrativo. O Diretor exerce também a presidência do Conselho Pedagógico e 
Administrativo. Em relação aos departamentos curriculares, as diferentes áreas 
disciplinares estão agrupadas da seguinte forma:  
 Departamento do Pré-escolar – Grupo de recrutamento – 100 (Educação de 
Infância); 





 Departamento do 1.º Ciclo – Grupo de recrutamento – 110 (Professores do 1.º 
Ciclo); 
 Departamento de Línguas – Grupos de recrutamento – 210 (Português/Francês); 
220 (Português/Inglês); 300 (Português); 320 (Francês); 330 (Inglês); 
 Departamento das Ciências Sociais e Humanas – Grupos de recrutamento – 200 
(Português/História e Geografia de Portugal); 400 (História); 420 (Geografia); 
290 (Educação Moral Religiosa e Católica); 
 Departamento de Matemática e Ciências Experimentais – Grupos de 
recrutamento – 230 (Matemática/Ciências Naturais); 500 (Matemática); 510 
(Físico-Química); 520 (Biologia/Geologia); 550 (Informática).  
 Departamento de Expressões – Grupos de recrutamento – 240 (Educação 
Visual/Educação Tecnológica); 250 (Educação Musical); 260 (Educação Física); 
600 (Educação Visual); 620 (Educação Física); 910 (Educação Especial).  
 
 
5.2.2.4. Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe: Diretores de 
Turma 
 
No Projeto Educativo (2015-2018) (AEPJRS, 2015) os Diretores de Turma são 
classificados como uma estrutura intermédia importante no quotidiano da escola que, 
com o objetivo de desenvolver a formação integral dos alunos e o seu sucesso escolar, 
empreendem de forma sistemática e regular o encaminhamento de alunos para a sala de 
estudo, apoios educativos e orientação escolar. Sublinha que no que diz respeito à 
prevenção do abandono escolar, é importante a sua articulação constante ao nível 




5.2.2.5. Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe: Serviços 
Técnico-Pedagógicos  
 
Os serviços técnico-pedagógicos incluem as áreas de apoio socioeducativo, orientação 
vocacional e biblioteca. O apoio socioeducativo é operacionalizado através de três 
âmbitos: a ação social escolar; a educação especial e a intervenção/acompanhamento na 
sala de estudo. O serviço de educação especial dispõe atualmente de duas professoras 





especializadas que prestam apoio a alunos com necessidades educativas especiais. Esta 
estrutura intervém em colaboração com o serviço de psicologia e orientação, assim 
como com a psicóloga. As professoras de educação especial garantem um trabalho 
articulado com os Encarregados de Educação, os DT, junto com todos os professores 
que constituem cada Conselho de Turma. Disponibiliza apoio individual especializado 
fora da sala de aula, de acordo com o previsto no Programa Educativo Individual dos 
alunos. Quanto à intervenção/acompanhamento na sala de estudo, este é um espaço 
onde se pode estudar e aprender a estudar, sendo aqui disponibilizados recursos 
humanos e materiais diversos destinados a todos os alunos, funcionando de segunda a 
sexta-feira segundo um horário afixado e divulgado, com a presença de professores de 
diversas áreas disciplinares.  
 
 
5.3. Apresentação dos resultados 
 
Como referido no capítulo anterior, foram realizadas entrevistas a sete Diretores de 
Turma, num universo de treze, no sentido de abranger os cinco níveis de ensino, assim 
como o curso vocacional e a Coordenadora dos Diretores de Turma. Quanto às 
habilitações literárias verificámos que todos têm licenciatura. A faixa etária dos mesmos 
situa-se entre os 35 e os 50 anos, sendo cinco do género feminino e dois do masculino, o 
que corresponde a 71% e 29%, respetivamente. O guião da entrevista (anexo 8) é 
constituído por sete questões que nos darão informações sobre o papel do DT junto da 
comunidade escolar – docentes, alunos, encarregados de educação e comunidade em 
geral. As questões serão analisadas uma a uma, por entrevistado. 
 
No que concerne à Questão 1 – papel do DT dentro da comunidade educativa – como 
se pode depreender ao DT é reconhecido um papel fulcral, uma vez que lhe é associada 
a função de intermediação entre os vários atores sociais presentes no espaço escola e 
com ele se relacionam, intervindo na comunidade educativa. A orientação educativa 
depende logicamente da criação de redes de envolvimento, como poderemos verificar 









Quadro 4 – Questão 1: Papel do DT dentro da comunidade educativa 
Entrevistado 1  Elemento de ligação entre Direção, Conselho Pedagógico, Conselho de Diretores 
de Turma, Conselho de Turma (docentes) 
 Promoção do sucesso escolar dos alunos e de boas relações entre pares e todos os 
outros intervenientes da comunidade escolar 
Entrevistado 2  Papel multifacetado e ajustado em função dos tipos de relacionamento 
 Função de orientação educativa no percurso escolar do aluno 
Entrevistado 3  Pivot que articula a multiplicidade de relações entre os diversos intervenientes da 
comunidade educativa   
Entrevistado 4  Elo de ligação entre os alunos, Encarregados de Educação e professores/CT  
 Prossecução do objetivo do sucesso de todos e cada um dos alunos 
Entrevistado 5  Liderança na supervisão pedagógica, organização administrativa e burocrática 
Entrevistado 6  Elo de ligação e o moderador de conflitos entre os vários intervenientes da 
comunidade educativa 
Entrevistado 7  Direção e gestão eficiente da turma e dos demais intervenientes no processo 
educativo 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Na questão 2 – Focos da ação do DT no quotidiano da realidade escola em que é 
desenvolvido o Projeto Educativo – confirmam-se alguns dos conteúdos das respostas à 
questão anterior. Quando questionados sobre a identificação dos centros da ação do DT 
no quotidiano da realidade escola em que é desenvolvido o Projeto Educativo, as 
respostas enunciam a centralidade da concretização dos seus objetivos nos diversos 
domínios da aprendizagem dos alunos: saber, saber ser e saber estar. Daí a importância 
atribuída por um dos entrevistados à recolha de informações sobre os alunos, partilhada 
com o Conselho de Turma. Uma boa caraterização da turma, aluno a aluno, onde seja 
conferida uma atenção especial às situações que se possam revelar mais problemáticas, 
é perspetivada como determinante na materialização do PE que deve dar resposta às 
reais necessidades dos alunos, do meio, das famílias. O conhecimento sobre o meio 
envolvente dos alunos é fundamental, daí a necessidade de intensificar os espaços de 
diálogo entre a escola e a família. Neste mesmo sentido, sobressai o entendimento de 
um dos entrevistados que refere como foco da ação do DT a construção da 
relação/comunicação assente na confiança com os restantes professores, os alunos e EE. 
 





Quadro 5 – Questão 2: Focos da ação do DT no quotidiano da realidade escola em que é desenvolvido o 
Projeto Educativo 
Entrevistado 1  Concretização dos objetivos previstos no PE nos diversos domínios da 
aprendizagem dos alunos: saber, saber ser e saber estar 
Entrevistado 2  Apreciar os problemas educativos e disciplinares relativos aos alunos  
 Proceder à coordenação pedagógica e interdisciplinar dos professores da turma 
Entrevistado 3  Recolher informações sobre os alunos e partilhá-las com o CT 
 Promover a articulação curricular horizontal e a interdisciplinaridade 
 Operacionalização com os seus pares do projeto de atividades da turma   
Entrevistado 4  Boa caraterização da turma, aluno a aluno, dando uma especial atenção às situações 
que se possam revelar mais problemáticas 
 Transmitir a informação recolhida ao CT, para se proceder a uma ação conjunta sob 
coordenação do DT 
 Construção da relação/comunicação assente na confiança com os restantes 
professores, os alunos e EE 
Entrevistado 5  Intensificar os espaços de diálogo entre a e scola e a família 
 Materialização/operacionalização do PE que deve dar resposta às reais 
necessidades dos alunos, do meio, das famílias 
 Atenção à indisciplina, incumprimento de regras e à promoção de competências 
sociais e a dissonância de regras nos diferentes contextos 
Entrevistado 6  Conhecimento sobre o meio envolvente dos alunos 
 Intervenção direta no sentido de incentivar a participação no PE 
Entrevistado 7  Ação multifacetada, na relação com os alunos, professores e EE  
 Acompanhar, informar e coordenar a ação de todos os elementos anteriores de 
forma construtiva, beneficiando as aprendizagens e a integração dos alunos 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
A Questão 3 – Significados da posição do DT na escola e no sistema de ensino, nas 
suas dimensões gerais e particulares e de coordenação de atividades associadas ao 
exercício da função (administrativas, relacionais, de gestão pedagógica e curricular) – 
que visa complementar a observação possível de empreender através das respostas à 
questão anterior, foi colocada com o objetivo de recolher os significados atribuídos 
pelos entrevistados à posição do DT na escola e no sistema de ensino, nas suas 
dimensões gerais e particulares e de coordenação de atividades associadas ao exercício 
da função (administrativas, relacionais, de gestão pedagógica e curricular). Destes 
destaca-se a componente do trabalho administrativo, sendo referido que a função do DT 
está assoberbada por um manancial de tarefas de ordem burocrática, previstas na lei. O 
exercício de funções burocráticas, no sentido de garantir a uniformidade de processos, e 





a posição preponderante nas várias vertentes que gerem o funcionamento da escola, 
como mediador entre a docência e a gestão, referidas por alguns dos entrevistados, 
confirmam o perfil híbrido das funções do DT.  
 
Quadro 6 – Questão 3: Significados da posição do DT na escola e no sistema de ensino, nas suas 
dimensões gerais e particulares e de coordenação de atividades associadas ao exercício da função 
(administrativas, relacionais, de gestão pedagógica e curricular) 
Entrevistado 1  Funções de professor 
 Assoberbada por um manancial de tarefas de ordem burocrática, de lei 
 Conhecer o mais possível cada um dos seus alunos para dar resposta a possíveis 
dificuldades 
 Resolver e de preferência prevenir conflitos 
 Perceber o desenvolvimento da aprendizagem  
 Gestão das relações entre os alunos, com os professores e assistentes operacionais 
Entrevistado 2  Uniformidade de processos: curricular e pedagógica  
 Coordenação de todas e cada uma das funções inerentes ao cargo 
Entrevistado 3  Coordenação entre os diversos intervenientes no processo educativo (internos e 
externos à escola) funcionando como ponte escola-meio  
 Direção da ação pedagógica na turma através do acompanhamento pormenorizado 
e constante dos alunos (promoção do sucesso escolar dos alunos) 
Entrevistado 4  Funções burocráticas  
 Coordenação de várias secções (atividades relacionais e de gestão pedagógica) 
 Gestão do currículo da turma tendo em atenção a individualidade de cada professor 
e aluno, assim como as especificidades das famílias dos elementos que compõem o 
grupo-turma 
Entrevistado 5  Função administrativa e pedagógica entre professores, a turma, os alunos, os EE e a 
direção da escola  
 Mediador entre a docência e a gestão (coordena um grupo de professores e intervém 
na gestão escolar, sobretudo na pedagógica) 
Entrevistado 6  Posição preponderante nas várias vertentes que gerem o funcionamento da escola 
 Responsável pela turma 
Entrevistado 7  Elemento (mediador) da comunidade educativa que contacta com todos os 
elementos ligados à turma que gere, potenciando a sua intervenção construtiva 
(alunos, professores, assistentes operacionais, órgãos de direção e administração da 
escola, entidades parceiras e famílias) 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Pela análise da Questão 4 – Existência de uma hierarquia de significados e 
consequentemente importância entre as atividades inerentes ao exercício da função de 
DT – percebe-se a exigência constante da procura de equilíbrios entre forças e 





processos. Ao referir-se que a importância é distribuída de forma equitativa, como 
resposta às diferentes histórias e projetos de vida no contexto da relação escola-
comunidade, depreende-se que haverá, com toda a certeza, distintos graus de exigência 
que concentram com diferentes ritmos o trabalho do DT. Um dos entrevistados retrata 
bem esta situação: se o grupo-turma for assíduo, com bons resultados académicos, as 
funções burocráticas assumem um papel de menor importância, enquanto que se grupo-
turma for conflituoso são requeridas predominantemente funções relacionais. Percebe-
se assim que apesar da referida existência de uma hierarquia no plano organizativo do 
DT na esfera pedagógica e na administrativa de coordenação das atividades dos alunos 
(Planos de Atividades de Turma, Planos de Acompanhamento Pedagógico Individual, 
Programa Educativo Individual, Currículo Específico Individual), envolvendo o CT, os 
EE e o meio educativo, o estabelecimento de prioridades no que diz respeito às 
atividades, condiciona o seu papel na sua essência.  
 
Quadro 7 – Questão 4: Existência de uma hierarquia de significados e consequentemente importância entre 
as atividades inerentes ao exercício da função de DT 
Entrevistado 1  Funções burocráticas assumem um papel de menor importância (se o grupo turma 
for assíduo com bons resultados académicos) 
 Funções relacionais (se o grupo turma for conflituoso) 
Entrevistado 2  Importância distribuída de forma equitativa como forma de dar resposta às 
diferentes histórias e projetos de vida no contexto da relação escola-comunidade 
Entrevistado 3  Grau de importância idêntico atribuído à relação do DT com os alunos, professores 
da turma e os EE 
 Dependência da eficácia do trabalho do DT em relação à responsabilização dos pais 
(promoção do sucesso educativo dos alunos e na resolução/superação de problemas e 
dificuldades que venham eventualmente a surgir no percurso escolar dos discentes) 
Entrevistado 4  Grau de importância idêntico atribuído à relação do DT com os alunos, professores 
da turma e os EE, que estão naturalmente ligadas e interdependentes entre si 
Entrevistado 5  Existência de uma hierarquia identificada no plano organizativo do DT na esfera 
pedagógica e na administrativa de coordenação das atividades dos alunos (Planos 
de Atividades de Turma, Planos de Acompanhamento Pedagógico Individual, 
Programa Educativo Individual, Currículo Específico Individual), envolvendo o CT, 
EE, o meio educativo e apresentando resultados perante a direção da escola 
Entrevistado 6  O estabelecimento de prioridades no que diz respeito às atividades condiciona o 
papel do DT na sua essência 
Entrevistado 7  Dentro da hierarquia é destacado o papel no acompanhamento dos intervenientes na 
aprendizagem, assim como na promoção da implicação de todos num trabalho 
colaborativo e responsável na e com a escola 
 
Fonte: Elaboração própria 





A observação à Questão 5 – Perceções sobre a qualidade do papel do DT na edificação 
da imagem da escola junto das famílias e comunidade de origem dos alunos – 
sistematiza as respostas à questão sobre as perceções detidas sobre a qualidade do papel 
do DT na edificação da imagem da escola junto das famílias e comunidade de origem 
dos alunos. É afirmado que este representa uma “montra” da escola, ou seja, constitui 
um projetor de representações e significados, como podemos verificar no Quadro 8. A 
ligação privilegiada de proximidade com as famílias permite transparecer o ambiente 
escolar, logo, quando este é saudável e eficaz considera-se que é possível harmonizar a 
ligação entre a família e a escola. Um dos entrevistados classifica mesmo o DT como o 
principal interlocutor escola-meio, enquanto outro o vislumbra como representante 
preponderante da escola. No mesmo sentido, surgem respostas das quais se entende que 
lhe é associado o papel de dar a conhecer o funcionamento da escola e o RI, assim como 
o PE, o que fazem de si responsável pela imagem que a escola pretende transmitir a 
todos os intervenientes no processo de ensino-aprendizagem.  
 
Quadro 8 – Questão 5: Perceções sobre a qualidade do papel do DT na edificação da imagem da escola 
junto das famílias e comunidade de origem dos alunos 
Entrevistado 1  O DT representa uma “montra” da escola. A ligação privilegiada de proximidade 
com as famílias faz transparecer o ambiente escolar. Quando este é bom, é possível 
harmonizar a ligação entre a família e a escola 
Entrevistado 2  Cabe ao DT articular as atividades da turma com os pais e EE, promovendo a sua 
participação na vida da escola, informando-os sobre todos os assuntos relacionados 
com os alunos. Neste sentido, ao desempenhar este papel, apoia a construção da 
comunidade educativa em sentido lato e a imagem da escola 
Entrevistado 3  Principal interlocutor escola-meio através de um contacto frequente de proximidade 
com os EE  
 O DT representa, não só o rosto da escola perante as famílias, mas também o 
elemento que dá eco na escola aos anseios e preocupações dos pais, contribuindo 
para uma escola mais aberta à comunidade 
Entrevistado 4  DT como interlocutor no diálogo com alunos e pais/EE 
 Representante preponderante da escola (da imagem de si para a imagem da escola) 
 Exercício exemplar das suas tarefas e funções (sinceridade, frontalidade, clima de 
diálogo, celeridade na resolução de questões colocadas) 
Entrevistado 5  DT como atores principais nas escolas (aproveitar os normativos para a  gestão 
da atuação nos currículos ajustando-os ao nível de oferta de escola e da oferta 
complementar para promoverem a integração de todos os alunos) 
Entrevistado 6  O DT tem o papel de dar a conhecer o funcionamento da escola e o regulamento 
interno, assim como o PE 
 Responsável pela imagem que a escola pretende transmitir a todos os intervenientes 





Entrevistado 7  O DT apropria a imagem que as famílias têm da escola uma vez que são quem 
recebe os EE escutando as suas informações e sugestões e dá a conhecer todo o 
trabalho que a escola desenvolve junto dos alunos e as ações que promove para a 
participação da comunidade na escola 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Como podemos verificar pela análise do Quadro 9 referente à Questão 6 – Estratégias 
assumidas pelo DT para inverter indicadores sobre a imagem negativa do 
Agrupamento na comunidade local, melhorando a sua imagem, interação, identificação 
e satisfação de alunos, pais/EE – são enunciadas de forma sintética as estratégias 
entendidas pelos DT entrevistados como mecanismos para inverter indicadores sobre a 
imagem negativa do Agrupamento na comunidade local, melhorando a sua imagem, 
interação, identificação e satisfação de alunos, pais/EE. As respostas para este problema 
concentram-se precisamente na eficiência do desempenho do papel de mediador por 
parte do DT, no sentido da superação da imagem conservadora e ultrapassada de uma 
escola fechada e diretiva, implicando os pais/EE e alunos, facultando informação sobre 
esta, as suas estruturas e funcionamento. O incentivo a uma participação mais ativa e ao 
envolvimento dos EE na vida da escola, no âmbito de uma promoção colaborativa dos 
agentes educativos na construção do PE e em todo o processo ensino-aprendizagem, 
melhoraria a comunicação entre a instituição e os pais/EE. Mais uma vez nas respostas a 
esta questão são focados atributos psicossociais essenciais: por um lado, “saber escutar” 
opiniões, constrangimentos e anseios de professores, auxiliares, pais e alunos, de forma 
a responder aos desejos e necessidades de todos; por outro, a condução excelente de 
reuniões, ser atencioso, sociável, autêntico, empático, honesto, sincero e justo na relação 
com os alunos e outros agentes educativos.   
 
Quadro 9 – Questão 6: Estratégias assumidas pelo DT para inverter indicadores sobre a imagem negativa 
do Agrupamento na comunidade local, melhorando a sua imagem, interação, identificação e satisfação de 
alunos, pais/EE 
Entrevistado 1  O DT deve mostrar-se solicito, sempre pronto a resolver qualquer questão ou 
problema que surja com o aluno, aumentando os contactos com pais e EE 
 Periodicamente devia recolher junto dos colegas resultados da avaliação para as 
fazer chegar aos pais e EE. Este procedimento revelaria abertura da escola e em 
simultâneo mostraria o bom ambiente 
Entrevistado 2  O DT constitui-se como um meio para a realização das finalidades, princípios e 
metas do Projeto Educativo recebendo os EE  
 Respeito e consideração pelas diferenças de todos os alunos, promovendo o acesso 
à informação e envolvendo os pais na construção do conhecimento a partir de 
práticas educativas participadas 





Entrevistado 3  Destruição da imagem conservadora e ultrapassada de uma escola fechada e 
diretiva 
 Implicar os pais/EE e alunos na colaboração com a escola, facultando informação 
sobre esta, as suas estruturas e funcionamento 
 Promoção da participação colaborativa dos agentes educativos num papel ativo e 
determinante na construção do PE e em todo o processo ensino-aprendizagem 
Entrevistado 4  Condução excelente de reuniões, ser atencioso, sociável, autêntico, empático, 
honesto, sincero, justo, na relação com os alunos e com os outros agentes 
educativos  
 Criar a noção na direção de turma enquanto família 
 Sempre que possível fazer com que os pais participem em atividades escolares 
 Nunca deixar um EE sem resposta ou deixar que se instale qualquer tipo de mal-
entendido 
Entrevistado 5  Operacionalizar estratégias para mobilizar os pais para a escola 
  Melhorar a comunicação entre escola e pais/EE  
 Envolvimento da escola com os pais/EE nas atividades do Plano Anual de 
Atividades (PAA) e o envolvimento destes últimos nas atividades de 
aprendizagem com os seus educandos 
Entrevistado 6  Incentivar a uma participação mais ativa e o envolvimento dos EE na vida da escola 
Entrevistado 7  Valorização do “saber escutar”: opiniões, constrangimentos e anseios de 
professores, auxiliares, pais e alunos (base para responder aos desejos e 
necessidades de todos) 
 Estruturar uma escola aberta à comunidade envolvente e que faça parte dela com 
uma diluição das fronteiras representadas pelos muros e gradeamentos do edifício 
físico escolar 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Na Questão 7 – Importância atribuída ao exercício das funções de mediador e 
intermediário da comunicação entre vários atores, no sentido de os aproximar de forma 
eficiente na relação com os alunos, professores da turma, EE, assim como nas tarefas 
organizativas/administrativas (de gestão) e na dimensão de participação na escola e de 
relação com a comunidade – o DT é observado como uma personagem principal. Como 
mediador tem que revelar abertura e disponibilidade para ouvir todos os atores, 
demonstrando capacidade de gerir conflitos apaziguando-os, ser imparcial e ter bom 
senso para não fazer julgamentos de valor ou pelo menos ter ideias preconcebidas. 
Segundo um dos entrevistados, o DT medeia o envolvimento dos pais/EE na realização 
de atividades educativas com os alunos e os professores da turma em contextos de 
aprendizagem, sendo necessário responsabilizar-se pela operacionalização de estratégias 





específicas para aproximar todos os agentes educativos, tornando-os mais participativos 
e atentos na procura de soluções adequadas aos problemas.  
 
Quadro 10 – Questão 7: Importância atribuída ao exercício das funções de mediador e intermediário da 
comunicação entre vários atores, no sentido de os aproximar de forma eficiente na relação com os alunos, 
professores da turma, EE, assim como nas tarefas organizativas/administrativas (de gestão) e na dimensão 
de participação na escola e de relação com a comunidade 
Entrevistado 1  Como mediador o DT é uma personagem principal 
 Abertura e disponibilidade para ouvir  
 Capacidade de gerir conflitos apaziguando-os, ser imparcial e ter bom senso 
suficiente para não fazer julgamentos de valor ou pelo menos ter ideias 
preconcebidas 
Entrevistado 2  O DT é um mediador ao apoiar os pais/EE na orientação e acompanhamento da 
vida escolar dos seus educandos  
 Medeia o envolvimento dos pais/EE na realização de atividades educativas com os 
alunos e os professores da turma em contextos de aprendizagem 
 Operacionalização de estratégias específicas para aproximar todos os agentes 
educativos e torná-los mais participativos e atentos na procura de soluções 
adequadas aos problemas 
Entrevistado 3  A ação do DT representa o elo de ligação entre a escola e as famílias, entre os 
professores, os alunos e os Encarregados de Educação  
 O trabalho de articulação de informações, pareceres e organização entre os interve-
nientes no processo educativo depende da gestão eficaz e inclusiva efetuada pelo DT 
 Criação de pontes e entendimentos, juntando contributos e dando voz a todos os 
intervenientes por forma a criar consensos 
Entrevistado 4  Criar e promover o diálogo e solucionar possíveis conflitos, independentemente da 
sua natureza  
 Ser bom ouvinte, ter facilidade de comunicação, ser imparcial e detentor de uma 
postura educativa 
Entrevistado 5  Agente promotor de um modelo de proximidade com os pais (baseado num 
conhecimento real de cada aluno e de cada família)  
 Responsável pela partilha de informação e processos de comunicação que 
permitem minimizar os anseios, as preocupações e dificuldades dos pais/EE  
 Potenciar o acompanhamento efetivo das atividades escolares por parte dos pais/EE   
Entrevistado 6  Elemento de maior proximidade entre todos os intervenientes educativos 
 Envolvimento dos vários intervenientes inerentes à escola 
Entrevistado 7  Gestão eficiente da articulação entre todos os agentes do processo educativo que 
giram em torno da turma que dirige  
 Predicados pessoais (ponderado, sensato, tolerante e organizado)  
 Desenvolver estratégias para a afirmação de atitudes de corresponsabilização, num 
contexto de liberdade de opinião, que enquadra o possível bom funcionamento da 
escola e o sucesso escolar dos alunos 
 
Fonte: Elaboração própria 





5.4. Discussão dos resultados 
 
 
5.4.1. Análise das entrevistas 
 
Da sistematização das respostas às diferentes questões pode concluir-se e confirmar-se a 
já referida centralidade do papel do DT, apreendida das várias abordagens teóricas. A 
identificação desta centralidade é percetível logo nas respostas à primeira questão 
colocada sobre a descrição do papel do DT dentro da comunidade educativa. É-lhe 
associada a função de elo de ligação entre Direção, Conselho Pedagógico, Conselho de 
Diretores de Turma e Conselho de Turma sendo, logicamente, entendido como 
promotor do sucesso escolar e das relações saudáveis entre os pares. Daqui 
compreende-se também que um dos entrevistados refira que o DT tem uma função de 
orientação educativa no percurso escolar dos alunos, pelo que necessariamente terá que 
ancorar o seu trabalho na mediação entre os vários espaços relacionais vivenciados 
pelos alunos. Para além de pivot relacional que liga alunos, Encarregados de Educação e 
professores, que modera conflitos, cabe-lhe liderar a supervisão pedagógica, 
organização administrativa e burocrática, no sentido da prossecução do objetivo do 
sucesso de todos e de cada um. 
 
Contudo, são indicados outros focos, ligados ao desenvolvimento organizacional da 
escola, nomeadamente: a coordenação pedagógica e interdisciplinar dos professores da 
turma; a articulação curricular horizontal; e a operacionalização do Plano de Atividades 
da Turma com os seus pares. Sobressaem também das respostas a ação do DT sobre 
questões disciplinares, pois é referido que lhe cabe apreciar os problemas educativos e 
disciplinares dos alunos, dando atenção à indisciplina, incumprimento de regras e à 
promoção de competências sociais, assim como à dissonância de regras nos diferentes 
contextos. Pode assim confirmar-se, como sintetiza um dos entrevistados, que o DT tem 
necessariamente uma ação multifacetada na relação com os alunos, professores e EE, 
acompanhando, informando e coordenando a ação de todos estes atores de forma 
construtiva, beneficiando as aprendizagens e a integração dos alunos. 
 
É feita referência à direção da ação pedagógica na turma através do acompanhamento 
pormenorizado e constante dos alunos, pelo que é essencial conhecer o mais possível 
cada um destes para dar resposta a possíveis dificuldades, percebendo o 





desenvolvimento da sua aprendizagem, prevenindo e resolvendo conflitos. Como 
sintetiza um dos entrevistados, o DT é responsável pela turma. Outro destaca o seu 
significado na gestão do currículo da turma tendo em atenção a individualidade de cada 
professor e aluno, assim como as especificidades das famílias dos elementos que 
compõem o grupo-turma, indo de encontro à perspetiva de um outro que o classifica 
como elemento (mediador) da comunidade educativa que contacta com todos os 
elementos ligados à turma que gere, potenciando a sua intervenção construtiva (alunos, 
professores, assistentes operacionais, órgãos de direção e administração da escola, 
entidades parceiras e famílias). Curiosamente, ou não, apenas um entrevistado faz 
referência às funções de professor do DT. A docência, pela ausência de referências, 
parece ser uma função marginal e secundária, confirmando a concentração daquele em 
papéis de gestão e coordenação. 
 
Num plano mais lato, dois dos entrevistados destacam dentro da hierarquia de 
significados do trabalho do DT o papel no acompanhamento dos intervenientes na 
aprendizagem, assim como na promoção da implicação de todos num trabalho 
colaborativo e responsável na e com a escola. Precisando mais, um deles assinala 
mesmo a dependência da eficácia do trabalho do DT em relação à responsabilização dos 
pais. Pode, então, concluir-se que os significados da sua ação se projetam para além do 
espaço físico delimitado da escola, pois consubstancia respostas para as histórias e 
projetos de vida diferenciados no contexto da relação escola-comunidade. 
 
Num entendimento com um duplo sentido, o DT representa não só o rosto da escola 
perante as famílias, mas também o elemento que dá eco na escola aos anseios e 
preocupações dos pais, contribuindo para uma escola mais aberta à comunidade. Desta 
proximidade com a família, elemento de uma comunidade, o DT apropria a imagem que 
esta tem da escola, uma vez que é quem recebe os EE escutando as suas informações e 
sugestões, e dá a conhecer todo o trabalho que a escola desenvolve junto dos alunos e as 
ações que promove para a participação da comunidade na escola. A qualificação do 
papel do DT na edificação da imagem da escola junto das famílias e comunidade de 
origem dos alunos depende, também, segundo um dos entrevistados, da mobilização de 
competências psicossociais e profissionais no exercício exemplar das suas tarefas e 
funções, por exemplo, sinceridade, frontalidade, clima de diálogo e celeridade na 





resolução de questões colocadas. É destas competências que também depende uma 
articulação virtuosa das atividades da turma com os pais e EE, promovendo a sua 
participação na vida da escola, informando-os sobre todos os assuntos relacionados com 
os alunos. Do desempenho deste papel percebe-se o trabalho na construção da 
comunidade educativa em sentido lato e da própria imagem da escola. 
 
O aumento da comunicação com os EE, nunca os deixando sem resposta e impedindo 
que se instale qualquer tipo de mal-entendido, emerge como uma estratégia para 
melhorar a imagem, interação, identificação e satisfação. Da mesma forma, o 
envolvimento da escola com os pais/EE nas atividades do Plano Anual de Atividades 
e o envolvimento destes últimos nas atividades de aprendizagem com os seus 
educandos, consolidará a estruturação de uma escola aberta à comunidade envolvente, 
fazendo com que faça parte desta, com uma diluição das fronteiras representadas pelos 
muros e gradeamentos do edifício físico escolar. 
 
A necessidade de criação de pontes e entendimentos, juntando contributos e dando voz a 
todos os intervenientes por forma a criar consensos, exigem-lhe a prossecução de 
estratégias para a afirmação de atitudes de corresponsabilização, num contexto de 
liberdade de opinião, que enquadra o possível bom funcionamento da escola e o sucesso 
escolar dos alunos. Estas pontes, entendimentos e consensos requerem alguns 
predicados pessoais enunciados por um dos entrevistados: ponderado, sensato, tolerante 
e organizado. O DT é também entendido como responsável pela partilha de informação 
e processos de comunicação que permitem minimizar os anseios, as preocupações e 
dificuldades dos pais/EE, pelo que é crucial o trabalho de articulação de informações, 
pareceres e organização entre os intervenientes no processo educativo. Este último, 
segundo um dos entrevistados, depende da gestão eficaz e inclusiva efetuada pelo DT, 
potenciando o acompanhamento efetivo das atividades escolares por parte dos pais/EE. 
 
 
5.4.2. Análise de dados constantes no Projeto Educativo do Agrupamento 
 
Indicadores sobre esta justificação são possíveis de encontrar sistematizados na análise 
SWOT (strengths, forças; weaknesses, fraquezas; opportunities, oportunidades; e 
threats, ameaças) do Projeto Educativo (2015-2018) do Agrupamento de Escolas Padre 





João Rodrigues, Sernancelhe (2015), destacados no Quadro 11. Contudo, para melhor 
compreendermos a estruturação da Matriz SWOT e a percecionarmos de uma forma 
mais completa, apresentamos as Figuras 3 e 4 onde estão discriminados mais 
detalhadamente os fatores internos e os fatores externos.  
 
Figura 3 – Análise dos fatores internos sobre o Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, 
Sernancelhe: pontos fortes e pontos fracos 
 
Fonte: AEPJRS (2015). Projeto Educativo (2015-2018) – Envolver para motivar – Agrupamento de 
Escolas de Padre João Rodrigues, Sernancelhe (p. 7). 
 
Como se pode perceber através dos traços destacados entre as várias dimensões 
decorrentes da análise da Figura 3, existe um conjunto de handicaps que justificam um 
projeto da natureza daquele que aqui se consubstancia, onde se procura observar o 
reconhecimento do papel fulcral de um ator, o DT, como mediador no espaço escola e 
no espaço mais amplo que é a comunidade. Entre os Pontos fracos sobressaem 
indicadores do hiato entre a comunidade educativa e a comunidade local, que exigem 
medidas capazes de aproximar os atores responsáveis direta e indiretamente pela 
educação formal, informal e não-formal. Entre os Pontos fracos, o reconhecimento do 
fraco desempenho escolar de alguns alunos, da assiduidade irregular e falta de 





pontualidade dos alunos de etnia cigana, da reduzida participação dos pais no 
quotidiano da escola e no acompanhamento dos educandos, da falta de oferta de 
formação para docentes, pessoal não-docente e pais e, principalmente, da falta de 
motivação da comunidade educativa, justificam a criação de polos de disseminação e 
mobilização de estratégias e atores, que consigam polarizar na escola movimentos 
sinérgicos para melhorar a imagem, interação, identificação e satisfação de alunos, 
pais/Encarregados de Educação e comunidade em relação ao Agrupamento. 
 
Figura 4 – Análise dos fatores externos sobre o Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, 
























Fonte: AEPJRS (2015). Projeto Educativo (2015-2018) – Envolver para motivar – Agrupamento de 
Escolas de Padre João Rodrigues, Sernancelhe (p. 7). 
 
Partindo da identificação das Ameaças da análise dos fatores externos (Figura 4), 
nomeadamente, as fracas condições socioeconómicas da população em geral, os 
elevados níveis de iliteracia da população em geral, a saída dos alunos do 
Agrupamento para escolas de concelhos limítrofes e a exclusão social, a qualificação do 





papel daquele que pode ser perspetivado como protagonista central do fenómeno 
educativo, o DT, será com toda a certeza uma mais-valia para aproveitar algumas das 
Oportunidades enunciadas: o bom relacionamento e cooperação com a autarquia, para 
aumentar a interação social com a comunidade, assim como a vontade/necessidade de 
ter um órgão de comunicação social concelhio com edição periódica (jornal, rádio, 
TV). A necessidade de desenvolver espaços e estratégias de mediação está implícita na 
própria designação do Projeto Educativo (2015-2018) do Agrupamento de Escolas 
Padre João Rodrigues: envolver para motivar. A falta de motivação de alguns 
elementos da comunidade educativa, enquanto Ponto fraco, é entendida como uma 
construção que depende do envolvimento. 
 
Face aos pontos fracos e às ameaças detetadas e tirando partido dos pontos fortes e das 
oportunidades emergidas da conjuntura estudada, propomo-nos elaborar um projeto que 
tente minimizar ou até mesmo anular os aspetos menos positivos, rentabilizando os mais 
positivos, através da potenciação dos mesmos. A estratégia a planificar passará por 
perspetivar um futuro dinâmico e empreendedor, assente na visão, na missão e nos 
valores, trilogia esta que forma os eixos orientadores de todo o projeto. Nesse sentido, a 
Matriz SWOT elaborada com base na observação e análise de situações e de 
documentação, assim como da auscultação dos principais intervenientes no processo 
educativo em Sernancelhe, permitir-nos-á criar e operacionalizar um projeto de 
intervenção que se coadune com a realidade vivenciada e que conduza à supressão do 
problema identificado, transformando-o numa oportunidade. 
 
Na construção do projeto de intervenção ajustado à realidade da escola, tendo em 
consideração toda a sua envolvente, partimos da análise das Figuras 3 e 4 e elaborámos 
a Matriz SWOT (Quadro 11) emparelhando itens de ambas a figuras, tendo em conta as 
afinidades encontradas, de forma a visualizar mais claramente os vetores de 
desenvolvimento, de crescimento, de manutenção e de sobrevivência. Os pontos fortes e 
as oportunidades facilitam o alcance dos objetivos definidos pela organização, enquanto 
os pontos fracos e as ameaças dificultam a sua realização. Assim, torna-se imperativo 
promover e incrementar os primeiros, ao contrário dos últimos que devem ser 
corrigidos, ultrapassados ou eliminados. Através desta análise, pretendemos identificar 
os principais aspetos que caraterizam a posição estratégica do Agrupamento, tanto a nível 
interno como externo, espelhados no Quadro 11, o qual está organizado do seguinte 





modo: no quadrado “S+O” encontram-se pontos fortes e oportunidades; no quadrado 
“W+O” encontram-se pontos fracos e oportunidades; no quadrado “S+T” encontram-se 
pontos fortes e ameaças; no quadrado “W+T” encontram-se pontos fracos e ameaças. 
Para uma melhor perceção do campo de origem dos aspetos focados, estes encontram-se 
identificados com a mesma cor dos títulos das colunas ou das linhas do quadro. 
 
Quadro 11 – Matriz SWOT. 
 




























S + O: Desenvolvimento (maxi-maxi) W + O: Crescimento (mini-maxi) 
Corpo docente estabilizado. 
Oferta deficiente de formação para 
docentes, pessoal não docente e país. 
Bom relacionamento e cooperação com a 
autarquia. 
Pais e Encarregados de Educação 
organizados em associação. 
Biblioteca escolar de qualidade a nível 
de recursos e práticas. 
Fraco desempenho escolar de alguns 
alunos. 
Vontade/Necessidade de ter um órgão de 
comunicação social concelhio com 
edição periódica (jornal, rádio, TV). 
Bom relacionamento e articulação 





S + T: Manutenção (maxi-mini) W + T: Sobrevivência (mini-mini) 
Oferta de ensino pré-escolar para todas 
as crianças do concelho. 
Fraca participação dos pais na vida da 
escola – acompanhamento dos seus 
educandos, à medida que aumenta o 
nível de escolaridade dos alunos. 
Exclusão social. 
Má imagem do Agrupamento perante a 
comunidade. 
Avaliação interna com taxas de sucesso 
semelhantes às verificadas a nível 
nacional. 
Oferta deficiente de formação para 
docentes, pessoal não docente e país. 
Saídas dos alunos do Agrupamento para 
escolas de concelhos limítrofes. 
Elevados níveis de iliteracia da 
população em geral. 
 
LEGENDA: 
(Significado das cores das células interiores do quadro) 
■ Pontos fortes            ■ Pontos fracos            ■ Oportunidades            ■ Ameaças 
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 





CAPÍTULO VI – PROJETO: “A NOSSA ESCOLA MUDOU” 
 
“Qualquer investigador deseja que os seus 
trabalhos sirvam para alguma coisa” 
 
Quivy e Campenhoudt (2008) 
 
 
6.1. Algumas considerações 
 
Revemo-nos na frase de Quivy e Campenhoudt anteriormente transcrita, pois a nossa 
investigação permitiu-nos conhecer os pontos fortes e fracos do Agrupamento. Assim, 
após a análise e reflexão dos resultados das entrevistas aos DT e do Projeto Educativo 
do Agrupamento, tornou-se pertinente a elaboração do projeto “A nossa escola 
mudou”, para ser implementado no próximo ano letivo.  
 
 
6.2. Justificação do projeto e objetivos 
 
Tendo em conta as debilidades encontradas, gostaríamos que o nosso Agrupamento 
tivesse por base os quatro pilares da Educação defendidos por Jacques Delors (2000): 
 Aprender a conhecer  
 Aprender a fazer 
 Aprender a viver juntos e a conviver com os outros 
 Aprender a ser 
 
Assim, o motivo da elaboração do projeto prende-se com o facto de os pais se terem 
alheado da escola e esta sentir a necessidade de os trazer novamente para o seu seio, 
bem como que os nossos alunos se sintam orgulhosos de frequentar o Agrupamento. 
Face ao exposto, os objetivos deste projeto são: 
 Ampliar e valorizar a participação dos pais/Encarregados de Educação na escola; 
 Proporcionar aos alunos atividades diversificadas e inovadoras, no sentido de 
criarmos um Agrupamento que prime pela diferença. 
 





Este projeto contempla dois subprojetos, indo cada um deles ao encontro de um dos 
objetivos definidos anteriormente, um mais vocacionado para os pais/Encarregados de 
Educação, enquanto outro está mais direcionado para os alunos, articulando-se entre si e 
convergindo, ambos, para a solução do problema identificado no início do projeto. 
 
 
6.3. Projeto: “A nossa escola mudou” 
 
Figura 5 – Parque escolar do Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
6.3.1. Pais/Encarregados de Educação 
 
Cada vez mais é necessária uma escola que conte com a participação de todos – 
docentes, alunos, pais/Encarregados de Educação, assistentes operacionais, assistentes 
técnicos, e da comunidade em geral – uma vez que a participação, quanto mais 
diversificada for mais enriquecedor se torna o processo ensino-aprendizagem. No que 
concerne à participação dos pais/Encarregados de Educação, consideramo-la 
fundamental para o sucesso e eficiência na educação. A convivência e o relacionamento 
familiar com a escola são fatores importantes para o bom desempenho do aluno, 
cabendo aos pais/Encarregados de Educação fazer a mediação entre a criança/jovem e o 





mundo, assim como com a escola. O apoio destes agentes educativos na adaptação dos 
alunos é um fator fundamental para o seu desenvolvimento educacional e social. 
 
Na vida escolar dos alunos, a família representa uma espécie de raiz, uma vez que é nela 
que se definem fundamentos de vida afetiva, moral e ética. A escola historicamente 
emergiu como uma necessidade social, com a finalidade de apoiar a formação do 
indivíduo como pessoa criadora e conhecedora dos seus propósitos. Neste sentido, é 
relevante que os pais/Encarregados de Educação demonstrem interesse em tudo aquilo 
que diz respeito à escola do seu educando, para que este perceba que estudar é algo 
indispensável para a vida. A participação dos pais/Encarregados de Educação na 
educação formal dos filhos deve reproduzir-se de forma constante e consciente, 
integrando-se no processo educacional e participando ativamente das atividades da 
escola. Esta interação num contexto de reciprocidade enriquecerá e facilitará o 
desempenho escolar dos educandos, transmitindo a importância do trabalho 
crescentemente amplo da escola, onde sobressai a necessidade de desenvolver uma 





Para além do reconhecimento da importância do papel dos pais/Encarregados de 
Educação, é também importante abordar o papel dos próprios alunos. O seu 
envolvimento no Projeto Educativo tem uma importância capital. Na perspetiva de 
Markwell (2007), o envolvimento escolar é o processo através do qual os alunos estão 
ativamente empenhados, dedicados e comprometidos nas suas aprendizagens. Neste 
sentido, o envolvimento escolar é um conceito complexo que pressupõe, por parte dos 
alunos, um papel ativo e dinâmico nas suas aprendizagens escolares nos processos 
necessariamente recíprocos de ensino-aprendizagem. Para o mesmo autor, os elementos 
que compõem o envolvimento dos alunos são: a participação ativa nas aulas e nas 
atividades extracurriculares; as horas utilizadas no estudo, sozinho ou em grupo; o 
compromisso para com a(s) diferente(s) disciplina(s); a interação e cooperação com o 
grupo de pares, de professores e a comunidade escolar; e o envolvimento na utilização 
de recursos, como os media, para concretizar as aprendizagens. 
 





Percebe-se, então, que o envolvimento dos alunos acontecerá de forma sistemática e 
dinâmica por meio da interdependência entre a motivação e a aprendizagem ativa, que 
funcionam de forma sinérgica. Deduz-se deste entendimento que a aprendizagem ativa 
em conjunto com a motivação representam dois pilares essenciais para a construção do 
envolvimento escolar do aluno. A motivação e o envolvimento estão interligados, sendo 
ambos essenciais para que os alunos alcancem o sucesso educativo (Barkley, 2010). 
Para Adelman e Taylor (2003), o envolvimento afetivo dos alunos pode ser caraterizado 
pelas reações produzidas em relação aos seus professores, colegas e comunidade 
escolar, ou seja, os alunos detentores de laços emocionais positivos para com a 
instituição e os seus elementos, terão uma maior predisposição para realizar os seus 
trabalhos escolares. Daqui a importância de um projeto com a natureza deste que aqui se 
apresenta, onde se procura criar e aumentar os espaços de comunicação (simbólica) com 
a comunidade.  
 
Para caraterizar os alunos do Agrupamento, são utilizadas as referências feitas para 
caracterização dos mesmos no Projeto Educativo (2015-2018) (AEPJRS, 2015). Aqui é 
referido que a quase totalidade dos alunos tem nacionalidade portuguesa, existindo entre 
estes um pequeno grupo de etnia cigana sobre o qual não se registam problemas de 
integração. Contudo, sobre estes alunos de etnia cigana, junto com outros, filhos de 
emigrantes, são evidenciadas as suas graves lacunas no domínio da Língua Portuguesa. 
No Projeto Educativo é também referida a presença de alunos com origem em famílias 
disfuncionais, em alguns casos referenciados pela Comissão de Proteção de Crianças e 
Jovens em Risco (CPCJ). Para caraterizar os alunos é importante também referir que a 
sua área de residência é maioritariamente rural, sendo o nível socioeconómico e cultural 
diversificado, destacando-se as profissões ligadas à atividade agrícola da qual resultam 
reduzidos rendimento económicos. Daqui deriva a necessidade de muitos alunos 
beneficiarem do apoio económico da Ação Social Escolar. No ano letivo 2015/2016, 
verifica-se que a população escolar é constituída por 411 alunos. 
 
 
6.3.3. O papel do DT no projeto 
 
De forma a garantir uma estreita coordenação entre pais/Encarregados de Educação e a 
escola terão de ser promovidos regularmente, pelos Diretores de Turma, reuniões e 





contactos presenciais, telefónicos ou pelas vias postal e email. Para além do exercício 
destas funções, considera-se que o DT terá um papel que foca a prevenção e correção da 
indisciplina, o que exige a ligação permanente com os Encarregados de Educação. 
Quanto a casos de alunos com NEE ou carências económicas, a sinalização é 
concretizada através dos professores do Conselho de Turma, DT, Direção, ação social 
escolar e professores do ensino especial. Os DT garantem, ainda, com o desempenho do 
papel de mediador, a concretização da interdisciplinaridade com a articulação das visitas 
de estudo e outras atividades de enriquecimento curricular, em sede de Conselho de 
Turma. 
 
Neste projeto é fundamental ultrapassar fronteiras através do desempenho de papéis 
capazes de estimular a comunicação entre todos aqueles que constituem a comunidade 
local, da qual faz parte um espaço dirigido à formação daqueles que se espera venham a 
reproduzi-la e melhorá-la. A melhoria da imagem e interação, da identificação e 
satisfação de alunos, pais/Encarregados de Educação e comunidade em relação ao 
Agrupamento, assentará necessariamente no envolvimento traduzido na relação da 
Escola com os vários atores. É um projeto partilhado, baseado no comprometimento, 
para que a partir de um diagnóstico sobre os problemas e contextos, previsão e 
identificação dos recursos necessários, seja possível concretizar os objetivos definidos. 
A posição privilegiada do papel do DT exige que não seja negligenciado no 
desenvolvimento da reciprocidade entre aqueles que devem construir a escola, dentro e 
para além de si. 
 
Neste projeto pretende-se destacar o papel do DT como protagonista da relação da 
instituição escola com a comunidade, apoiando a intervenção sobre potenciais carências 
e necessidades específicas da população, principalmente a mais jovem, resultantes do 
perfil condicionado (e, até, determinado) pelos processos demográficos que 





Uma vez retratados o contexto local e o contexto institucional, assim como observada a 
perspetiva dos DT sobre o seu papel como mediadores na escola e na comunidade, 





evidencia-se neste ponto de desenvolvimento a ação, ou seja, as estratégias de 
intervenção com vista a potenciar aquele papel, assim como o da própria escola na 
melhoria da imagem, interação, identificação e satisfação de alunos, pais/Encarregados 
de Educação e comunidade em relação ao Agrupamento. Tendo em conta todo o estudo 
realizado, propomos um programa assente em três vetores distintos, mas convergentes 
nos objetivos, o qual assenta nas seguintes atividades: 
 Para os pais/Encarregados de Educação – atividade “Dia dos pais/Encarregados 
de Educação do Agrupamento”; 
 Para os alunos – a criação da TV Escola; 
 Para os pais/Encarregados de Educação e os alunos – criação do Gabinete de 
Apoio ao Aluno e à Família (GAAF), que será o ponto de encontro de alunos, 
pais/EE, professores, DT, representante da CPCJ e psicólogos, e articulará com 
as duas propostas anteriores. 
 
Para a implementação deste projeto, o DT terá um papel central, fazendo a ponte entre 
os vários elementos e órgãos da comunidade escolar, e entre estes e a comunidade 
extraescolar. Será o “veículo” de comunicação privilegiado neste sistema complexo, 
onde a função mediadora assumir-se-á como elo de conexão entre todos os 
intervenientes, numa rede transmissão de informação e até de afetos. 
 
As atividades propostas têm como principal objetivo envolver a população escolar e 
extraescolar nas atividades da escola para uma maior motivação de todos, cuja 
operacionalização passamos a descrever no ponto que se segue.  
 
 
6.4.1. Dia dos pais/Encarregados de Educação 
 
A introdução do “Dia dos pais/Encarregados de Educação do Agrupamento” no PAA 
será uma forma de chamar a comunidade em geral à escola, fazendo-a sentir-se como 
uma parte integrante da mesma. Esta atividade deverá realizar-se preferencialmente 
num domingo, contando com a organização do DT em colaboração com os 
pais/Encarregados de Educação e em articulação com a Direção do Agrupamento. 
Envolverá uma feira de produtos da terra trazidos pelos EE, a qual decorrerá durante a 
manhã, estruturada mediante a atribuição de uma barraca por turma. Este evento 





revestir-se-á de enorme responsabilidade para todos, exigindo uma grande articulação e 
conjugação de esforços. É uma atividade que envolverá toda a comunidade escolar e 
extraescolar, servindo não só para o perpetuar das tradições e costumes do concelho, 
mas fundamentalmente para o fortalecimento dos laços entre estas duas comunidades. 
Depois de um almoço/convívio, terá lugar um espaço destinado a jogos, música e contos 
tradicionais, dinamizado pelos pais, acompanhado por ateliês de artes e ofícios 
tradicionais, privilegiando o artesanato local. Concursos e rifas poderão imprimir algum 
colorido à festa, entre outras sugestões a apresentar pelos intervenientes.  
 
 
6.4.2. A TV Escola 
 
Ao contrário da atividade anteriormente referida, a TV Escola será dinamizada durante 
todo o ano letivo, inclusive durante o período de férias, envolvendo toda a comunidade 
escolar e coordenada pelos DT, responsáveis pela articulação entre os vários 
intervenientes na produção e apresentação dos programas televisivos. Funcionará em 
articulação com a página digital do Agrupamento (com um link para a página oficial da 
TV Escola), com o Clube de Artes, com o Clube de Multimédia e com o Clube de 
Jornalismo, e em estreita colaboração com o Jornal do Agrupamento. Os alunos 
trabalharão na criação de um logótipo, dos cenários e dos adereços nas disciplinas de 
Educação Visual e de Educação Tecnológica, em parceria com os clubes. O curso 
vocacional poderá colaborar no âmbito da manipulação e montagem dos conteúdos 
multimédia, uma vez ser esta a sua área de estudos. A TV Escola incluirá um espaço 
destinado à emissão de um programa periódico da autoria dos pais/Encarregados de 
Educação, orientado pela associação que os representa.  
 
Na verdade, a TV Escola será um canal televisivo que funcionará em direto apenas no 
Agrupamento, embora o acesso à sua página eletrónica na internet esteja sempre 
disponível, permitindo a visualização e o download dos programas já transmitidos na 
escola. Da sua programação constarão documentários, serviços informativos, 
reportagens, divertimento e ficção, da autoria da comunidade educativa de Sernancelhe, 
para além da apresentação de trabalhos realizados pelos alunos. A Biblioteca Escolar 
articulação com a Biblioteca Municipal também terá um espaço de destaque na 
programação, revitalizando e tornando mais visível a sua atividade. Os repórteres, 





jornalistas, apresentadores, entre outros elementos da TV, serão os alunos do 
agrupamento, à exceção do programa dinamizado pela Associação de Pais/EE. Todos os 
programas terão como principal objetivo o enriquecimento do processo ensino-
aprendizagem e a melhoria da qualidade de ensino, levando a escola até à comunidade e 
vice-versa. Pretendemos que este projeto extravase os portões da escola, tornando-se no 
maior meio de comunicação do concelho, promovendo a aproximação das populações, 
sempre com a escola como epicentro de toda a atividade. Será, sem dúvida, um grande 
passo para abrir a escola ao meio envolvente. 
 
 
6.4.3. Gabinete de Apoio ao Aluno e à Família (GAAF) 
 
O projeto de ação também passaria pela criação do já referido Gabinete de Apoio ao 
Aluno e à Família (GAAF), através do qual se concretizará um programa de atuação 
preventiva de caráter primário, através do enquadramento do artigo 35.º, ponto 3 da Lei 
n.º 51/2012 de 5 de setembro: 
 
Equipa multidisciplinar com uma constituição diversificada, na qual participam docentes e 
técnicos detentores de formação especializada e /ou de experiência e vocação para o 
exercício da função.  
 
A equipa será constituída por um elemento da direção, um coordenador e por um 
grupo multidisciplinar na qual participarão docentes e técnicos detentores de formação 
especializada e/ou de experiência e vocação para o exercício da função. O responsável 
pelo gabinete fará a supervisão das atividades desenvolvidas, de forma articulada com 
o coordenador da equipa que funcionará como elo de ligação com outras estruturas de 
orientação educativa, designadamente, a coordenadora dos DT, os DT e os serviços 
disponibilizados pelo Agrupamento. 
 
A sua dinâmica assentará na realização de reuniões mensais e, pontualmente, na 
avaliação de problemas socioeconómicos e articulação com as famílias a este nível. 
Funcionará a tempo inteiro, contanto sempre com a presença de uma equipa 
multidisciplinar de profissionais capazes de ajudar a diminuir os problemas e assuntos 
relacionados com a educação e formação dos alunos e da sua família, e estabelecer 
estratégias de intervenção de combate à exclusão social, contribuindo assim para o 





sucesso educativo dos alunos. Desta forma, ambicionamos reconstruir a imagem do 
Agrupamento dentro da comunidade, aproximando-os.  
 
O objetivo central deste Gabinete remete para a prestação de apoio aos alunos e às 
respetivas famílias, disponibilizando algumas vertentes que contribuam para o 
desenvolvimento global do jovem, do adolescente e da criança, sempre com uma 
abordagem dirigida ao seu sucesso escolar. Neste sentido, o sucesso educativo será 
perspetivado como uma abordagem sistémica, ou seja, aluno – família – escola – 
comunidade, como sistemas abertos e em constante interação. O sucesso de todos e de 
cada um é entendido como resultado da comunicação e diálogo estabelecido entre si, 
baseado na criação de uma rede de relações apoiadas na cooperação, 
coresponsabilidade e no trabalho em conjunto, refletido e participado. Neste sentido, 
será operacionalizado um conjunto de estratégias:  
 Apoio e acompanhamento psicossocial aos alunos e às famílias, em estreita 
articulação com outros técnicos externos quando necessário; 
 Dinamização de sessões de apoio psicológico e/ou socioeducativo a 
alunos/grupos de alunos em que tal seja necessário;  
 Articulação com os professores, estabelecendo estratégias adequadas às 
caraterísticas dos alunos;  
 Estímulo à relação escola-família, promovendo a sua aproximação, 
comunicação e interação;  
 Dinamização e/ou promoção de ações de sensibilização e esclarecimento sobre 
diversas temáticas dirigidas a toda a comunidade escolar (pais/Encarregados de 
Educação, alunos, assistentes operacionais…);  
 Elaboração e aplicação de programas de competências pessoais e sociais a 
alunos e pais/Encarregados de Educação;  
 Dinamização e promoção de ações de prevenção de comportamentos de risco e 
violência em contexto escolar (bullying, segurança na internet, prevenção da 
indisciplina, educação sexual, gestão e poupança, maus tratos, entre outras); 
 Implementação e dinamização de um núcleo de estudo;  
 Realização de tutorias individuais;  
 Definição e aplicação de medidas de intervenção nos alunos com problemas 
recorrentes de comportamento.  





Sistematizando, no âmbito do GAAF serão desenvolvidas as seguintes atividades, com 
as suas diferentes descrições e objetivos/finalidades, de onde se depreende 
implicitamente o papel fulcral do DT como interlocutor por excelência em 
representação da escola, como se pode constatar no seguinte quadro: 
 
Quadro 12 – Atividades do GAAF 
Atividade Descrição Objetivos/finalidades 
Esclarecimento sobre a 
dinâmica escolar e 
divulgação do GAAF 
 
Tempo: 1.º período letivo 
 Apresentação do projeto GAAF por 
ciclo/escola 
 Debate sobre a importância da 
articulação escola/família 
 Promover a participação ativa dos 
pais/EE na vida escolar dos seus 
educandos 
 Divulgar o projeto GAAF 
Receção e 
acompanhamento dos 
alunos com “ordem de 
saída da sala de aula” e 
que estão a faltar às aulas 
 
Tempo: ao longo do ano 
letivo 
 Preenchimento de um documento 
 Diálogo com os alunos sobre os 
comportamentos tidos 
 
 Gerir conflitos inerentes aos incidentes 
com os alunos, de forma a potenciar a 
autorreflexão e evitar a reincidência dos 
comportamentos 
 Promover a resolução de conflitos, 
indisciplina, comportamento desajustado 
no contexto onde este de manifesta 
Ações/atividades de 
sensibilização com turmas  
 
Tempo: ao longo do ano 
letivo 
 Ações de formação/ sensibilização 
sobre diversas temáticas para alunos, 
contribuindo deste modo para o 
desenvolvimento de valores, atitudes e 
práticas que contribuam para a 
formação de cidadãos conscientes e 
participativos na sociedade 
 Promover nos alunos a aquisição, 
promoção e desenvolvimento de 
competências 
 Desenvolver competências assertivas e 










Tempo: ao longo do ano 
letivo 
 Diálogo (higiene, alimentação, 
estudo, responsabilidade, sono, 
comportamento em contexto escolar 
entre outras) 
 Orientação para o estudo 
 Atuar preventivamente relativamente aos 
alunos que se encontrem com dificuldades 
de aprendizagem, em risco de abandono 
escolar, com comportamentos de risco ou 
gravemente violadores dos deveres do 
aluno 
 Promover medidas de integração e 
inclusão do aluno na escola tendo em 
conta a sua envolvência familiar e social 
 Acompanhar os alunos nos planos de 
integração na escola e na aquisição e 
desenvolvimento de métodos de estudo, 
de trabalho escolar e medidas de 
recuperação da aprendizagem 
Dinamização da “caixa de 
sugestões e dúvidas” 
 
Tempo: ao longo do ano 
letivo 
 Colocação em local visível de uma 
caixa onde os alunos podem 
apresentar as suas sugestões ou 
dúvidas 
 Afixação, em local visível, das 
respostas dadas às questões/dúvidas 
surgidas 
 Fornecer informação e esclarecer dúvidas 
aos alunos 





Reuniões de equipa  
 
Tempo: mensais 
 Criar as condições promotoras do 
sucesso educativo dos alunos nas 
diversas componentes educativas. 
 Intensificar os espaços de diálogo 
 Fornecer informação e esclarecer dúvidas 
aos alunos 





Tempo: ao longo do ano 
letivo 
 Sessões individuais com 
pais/Encarregados de Educação 
 Promover a participação ativa dos pais e 
encarregados de educação na vida 
escolar dos seus educandos  
 Integrar, apoiar e acompanhar as famílias 
mais desfavorecidas e em risco social 
 Esclarecer sobre a estrutura de 
oportunidades oferecidas pelo sistema 
educativo 
Capacitação parental 





Tempo: 2.º e 3.º períodos 
letivos  
 Realização de ações de 
formação/informação para 
pais/Encarregados de Educação 
 Apresentação de um slideshow em 
PowerPoint 
 Diálogo/debate sobre regras e limites 
da escola 
 Partilha de experiências 
 Intensificar os espaços de diálogo 
 Incrementar projetos de parceria 
escola/família 
 Corresponsabilizar os Encarregados de 
Educação no processo educativo dos 
alunos 
 Aumentar o envolvimento parental na 
dinâmica escolar e desta forma, fomentar 
o sucesso educativo dos alunos 




Tempo: ao longo do ano 
letivo 
 Realização de atividades/dinâmicas/ 
exposições que promovam a 
sensibilização da comunidade 
educativa  
 Comemoração dos dias internacionais 
 Comemoração do Dia Internacional da 
Família (15 de maio) 
 Comemoração do Dia Internacional Pela 
Eliminação da Violência Contra a 
Mulher 
 Dia Internacional da Pessoa com 
Deficiência 
Ações de sensibilização 
para alunos  
 
Tempo: ao longo do ano 
letivo 
 Realização de duas ações de 
sensibilização:  
1. Comunicar em segurança e segurança 
na internet (2.º Ciclo) 
2. Bullying e cyberbullying (3.º Ciclo) 
 Identificar as possíveis causas e 
consequências do bullying 
 Identificar os vários tipos de 
comportamentos relacionados com a 
violência e possíveis formas de resolução 
 Prevenir comportamentos de bullying 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Todas estas atividades junto com outras permitirão a abertura do PAA para a inclusão 
de propostas da comunidade local, que deixará de estar totalmente circunscrita aos 
espaços exteriores à escola. O GAAF será um exemplo paradigmático de que a escola 
pode pensar em si para além de si, podendo disfrutar de uma grande recetividade por 
parte dos pais/EE, assim como provocar um impacto positivo na interação de todos os 
atores presentes no espaço institucional, que ultrapassaria os seus limites físicos e 





práticas tradicionais. As ações de formação e atividades que mobilizarão os pais/EE 
permitirão um maior e mais aprofundado envolvimento destes com o processo de 
ensino-aprendizagem em que os seus filhos/educandos estarão integrados e onde se 
espera que estejam inseridos. Por exemplo, a implementação de um sistema eletrónico 
de aviso imediato por SMS aos pais/EE quando o filho/educando falta à aula, tem falta 
de material ou é expulso da sala de aula, constituirá um mecanismo que procurará 
aumentar a reciprocidade entre os vários agentes educativos. Desta forma estará a 
aproveitar-se o poder do funcionamento do triângulo constituído pela escola, 
representada pelos professores (entre estes o DT), os alunos e as suas famílias, 
conforme abordado por Peter Coleman (1998), na obra intitulada Parent, student and 
teacher collaboration: The power of three3.  
 
A ação do DT pode ser entendida como determinante para a instituição escola e a 
comunidade, uma vez que é a partir da sua intervenção, coordenação e orientação, que 
pode operacionalizar um trabalho efetivo e participado por todos, professores, alunos e 
EE, e até o contexto local em sentido amplo. O entendimento da necessidade de uma 
abordagem sistémica, ou seja, aluno – família – escola – comunidade, considerados 
como sistemas abertos e em constante interação, exige que o DT se encontre plenamente 
preparado no sentido de dar resposta a diferentes e inúmeras exigências. Não é 
suficiente um simples conhecimento da legislação e das funções que dela decorrem, é 
necessária uma visão integradora de todos os recursos da escola, da comunidade 
educativa onde se desenvolve as suas funções e que demonstre competências ao nível da 
comunicação e das relações interpessoais como mediador, empenho, espírito 
empreendedor e capacidade de motivação. Desta forma, ser-lhe-á possível exercer 
verdadeiras funções de liderança e supervisão, estabelecendo novas formas de trabalhar 
dentro da escola e fora dela, que estruturem novas relações, novos processos e novos 
modos de trabalho pedagógico. 
 
 No projeto do GAAF é definido um conjunto de competências/objetivos associados a 
este Gabinete, nomeadamente:  
 Conceber e executar projetos de prevenção primária da indisciplina, 
absentismo, abandono e insucesso escolar;  
                                                             
3 Colaboração entre pai, estudante e professor: O poder dos três. 





 Identificar e sinalizar atempadamente as crianças ou jovens que se encontram 
em situação de risco ou perigo;  
 Atuar preventivamente relativamente aos alunos que se encontrem com 
dificuldades de aprendizagem, em risco de abandono escolar, com 
comportamentos de risco ou incumpridores dos deveres do aluno;  
 Apoiar os alunos em acompanhamento na CPCJ, em articulação com os 
Diretores de Turma numa perspetiva de intervenção secundária e terciária; 
 Inventariar as situações problemáticas com origem na comunidade envolvente, 
alertando e motivando os agentes locais para a sua intervenção, 
designadamente preventiva;  
 Promover medidas de integração e inclusão do aluno na escola tendo em conta 
a sua envolvência familiar e social;  
 Acompanhar os alunos nos planos de integração na escola e na aquisição e 
desenvolvimento de métodos de estudo, de trabalho escolar e de medidas de 
recuperação da aprendizagem;  
 Promover a formação em gestão comportamental;  
 Procurar respostas educativas diferenciadas; 
 Promover a participação ativa dos pais/EE na vida escolar dos seus educandos;  
 Dinamizar ações de formação e sensibilização sobre o risco na infância e 
juventude, o Estatuto do Aluno e Ética Escolar e outros temas associados aos 
direitos e deveres dos alunos;  
 Promover o desenvolvimento pessoal e social dos alunos e educar para a 
cidadania;  
 Dar a conhecer percursos profissionais, através de atividades sobre ofertas 
formativas e áreas profissionais aos alunos do 9.º ano, bem como aos 
respetivos pais/EE, como forma de envolver e responsabilizar todos os 
intervenientes;  
 Integrar, apoiar e acompanhar as famílias mais desfavorecidas e em risco 
social;  
 Contribuir para a identificação dos interesses e aptidões dos alunos facilitando 
o desenvolvimento da sua identidade pessoal e construção do seu projeto de 
vida;  





 Desenvolver ações de aconselhamento psicossocial e vocacional apoiando o 
processo de escolha e planeamento de carreira dos alunos;  
 Assegurar a deteção de alunos com NEE, a avaliação da sua situação e o estudo 
das intervenções adequadas;  
 Promover o desenvolvimento de competências parentais dos EE através de 
ações no âmbito da educação parental.  
 
Para que este Gabinete funcione é definido um conjunto de metodologias orientadoras 
do funcionamento deste Gabinete, onde se percebe implicitamente o contributo do DT 
para a prossecução dos objetivos apresentados no ponto anterior, nomeadamente:  
 Abordagem individual e/ou em grupo, formal e/ou informal, com o objetivo de 
estabelecer uma relação de proximidade empática com os alunos;  
 Trabalho concertado com os serviços de apoio especializado existentes no 
Agrupamento;  
 Trabalho em parceria com entidades e organismos externos de apoio;  
 Apoio aos alunos e às famílias;  
 Sensibilização dos alunos e famílias para a importância da Escola na 
construção de um projeto de vida;  
 Apoio aos alunos e suas famílias na resolução de problemas de forma a 
promover a autonomia e a inserção social;  
 Articulação direta e permanente com professores e elementos da comunidade 
educativa;  
 Acompanhamento e avaliação psicológica;  
 Reuniões de equipa;  














Conclusão da investigação 
 
 
1. Principais conclusões 
 
A abordagem presente neste projeto permite perceber que o papel do DT se concretiza 
efetivamente no desempenho do papel de mediador na escola e com a comunidade. No 
fundo, ambos acabam por ser construções que são reflexos mútuos. Neste sentido, 
conclui-se que o DT, como professor, deixou de ser somente aquele que transmite 
conhecimentos, mas alguém a quem é exigido que planifique, coordene, projete, 
incentive, oriente, promova, coopere, agregue, investigue e avalie. Neste sentido, o 
papel do DT é crescentemente determinante na organização e funcionamento da Escola, 
tendo em consideração a sua influência no equilíbrio entre os vários professores, quer 
pela interação com alunos e suas famílias, com a organização escola e com a 
comunidade envolvente.  
 
Do discurso dos entrevistados e da ligação deste com a abordagem teórica, sobressaiu o 
significado do DT na gestão do currículo da turma, tendo em atenção a individualidade 
de cada professor e aluno, assim como as especificidades das famílias dos elementos 
que compõem o grupo-turma. Destaca-se daqui a possível classificação do DT como 
elemento (mediador) da comunidade educativa que contacta com todos os elementos 
ligados à turma que gere, potenciando a sua intervenção construtiva (alunos, 
professores, assistentes operacionais, órgãos de direção e administração da escola, 
entidades parceiras e famílias). No contexto da observação sobre o exercício de todas 
estas funções, apenas um entrevistado faz referência àquelas que estão associadas ao 
desempenho como professor. A docência, pela ausência de referências, parece ser uma 
função marginal e secundária, confirmando a concentração daquele em papéis de gestão 
e coordenação.   
 
Ao DT são exigidas competências pessoais e profissionais para procurar equilíbrios 
entre forças e processos, assim como diferentes ritmos. Apesar da existência de uma 
hierarquia no plano organizativo do DT na esfera pedagógica e na administrativa de 
coordenação das atividades dos alunos (Planos de Atividades de Turma, Planos de 
Acompanhamento Pedagógico Individual, Programa Educativo Individual, Currículo 





Específico Individual), envolvendo o CT, os EE e o meio educativo, o estabelecimento 
de prioridades no que diz respeito às atividades, condiciona o seu papel na sua essência. 
Na hierarquia de significados do trabalho do DT, são sublinhados o papel no 
acompanhamento dos intervenientes na aprendizagem, assim como na promoção da 
implicação de todos num trabalho colaborativo e responsável na e com a escola. No 
contexto daquela implicação no trabalho em colaboração, é assinalada a dependência da 
eficácia do trabalho do DT em relação à responsabilização dos pais. Conclui-se que os 
significados da sua ação se projetam para além do espaço físico delimitado da escola, no 
contexto da relação escola-comunidade. 
 
A qualidade do papel do DT na edificação da imagem da escola junto das famílias e 
comunidade de origem dos alunos é assumido ao ter sido considerado um projetor de 
representações e significados. A ligação privilegiada de proximidade com as famílias 
permite transparecer o ambiente escolar, logo, quando este é saudável e eficaz 
considera-se que é possível harmonizar a ligação entre a família e a escola. O DT é 
observado como o principal interlocutor escola-meio e o representante destacado da 
escola, logo, é assumido como responsável pela imagem que a escola pretende 
transmitir a todos os intervenientes no processo de ensino-aprendizagem. As funções do 
DT podem contribuir para uma escola mais aberta à comunidade, podendo da 
proximidade com a família, elemento de uma comunidade, apropriar-se a imagem que 
esta tem da escola.  
 
A qualificação do papel do DT na edificação da imagem da escola junto das famílias e 
comunidade de origem dos alunos é perspetivada como dependente da mobilização de 
competências psicossociais e profissionais no exercício exemplar das suas tarefas e 
funções, por exemplo, sinceridade, frontalidade, clima de diálogo e celeridade na 
resolução de questões colocadas. É destas que se considera dependente uma articulação 
virtuosa das atividades da turma com os pais e EE, promovendo a sua participação na 
vida da escola, informando-os sobre todos os assuntos relacionados com os alunos. Do 
desempenho deste papel percebe-se o trabalho na construção da comunidade educativa 
em sentido lato e da própria imagem da escola. 
 





As estratégias entendidas pelos DT como mecanismos para inverter indicadores sobre a 
imagem negativa do Agrupamento na comunidade local, melhorando a sua imagem, 
interação, identificação e satisfação de alunos, pais/EE, concentram-se precisamente na 
eficiência do desempenho do papel de mediador por parte do DT, no sentido da 
superação da imagem conservadora e ultrapassada de uma escola fechada e diretiva, 
implicando os pais/EE e alunos. É assumido que o estímulo a uma participação mais 
ativa e ao envolvimento dos EE na vida da escola, no âmbito de uma promoção 
colaborativa dos agentes educativos na construção do PE e em todo o processo ensino-
aprendizagem, seria o garante da melhoria na comunicação entre a instituição e os 
pais/EE. O envolvimento da escola com os pais/EE nas atividades do PAA e o 
envolvimento destes últimos nas atividades de aprendizagem com os seus educandos, 
projeta-se que consolidará a estruturação de uma escola aberta à comunidade 
envolvente, fazendo com que faça parte desta, com uma diluição das fronteiras 
representadas pelos muros e gradeamentos do edifício físico escolar. O projeto do 
GAAF operacionaliza este entendimento estratégico de mudança do status quo, 
preconizando a referida abordagem sistémica que observe e mobilize os vários atores 
(aluno, família, escola, comunidade) como sistemas abertos e em constante interação e 
reciprocidade. Conforme abordado, a localização periférica e a interioridade do 
concelho onde está sediado do Agrupamento observado, exige que abordagens como 
estas sejam consideradas, evitando a desagregação e a falta de identificação da 
comunidade consigo própria através da desvalorização de uma instituição fundamental: 
a Escola. A reconstituição da identidade local depende do seu trabalho pedagógico. 
 
Concluiu-se, então, que no exercício das suas funções o DT é um mediador e 
intermediário da comunicação entre vários atores, no sentido de os aproximar de forma 
eficiente na relação com os alunos, professores da turma, EE, assim como nas tarefas 
organizativas/administrativas (de gestão) e na dimensão de participação na escola e de 
relação com a comunidade. Como mediador é-lhe exigida abertura e disponibilidade 
para ouvir todos os atores, demonstrando capacidade de gerir conflitos apaziguando-os, 
ser imparcial e ter bom senso suficiente para não fazer julgamentos de valor ou pelo 
menos ter ideias preconcebidas. O DT medeia o envolvimento dos pais/EE na realização 
de atividades educativas com os alunos e os professores da turma em contextos de 
aprendizagem, sendo necessário responsabilizar-se pela operacionalização de estratégias 





específicas para aproximar todos os agentes educativos, tornando-os mais participativos 
e atentos na procura de soluções adequadas aos problemas e desafios colocados pela 
educação.  
 
Relativamente à resposta à nossa pergunta de partida – Como melhorar a imagem, 
interação, identificação e satisfação de alunos, pais/Encarregados de Educação e 
comunidade em relação ao Agrupamento? – consideramos ter sido respondida, na 
medida em que foi apresentado um projeto que irá ao encontro aos anseios da 
comunidade educativa do Agrupamento e, estamos certos, responderá de forma eficaz 
aos problemas detetados. 
 
Quanto aos objetivos a que nos propusemos neste trabalho, julgamos terem sido 
conseguidos, uma vez que proporcionou uma análise mais profunda do problema em 




2. Contributos da nossa investigação 
 
A necessidade de criação de pontes e entendimentos, juntando contributos e dando voz a 
todos os intervenientes por forma a criar consensos, exigem-lhe a prossecução de 
estratégias para a afirmação de atitudes de corresponsabilização, num contexto de 
liberdade de opinião, que enquadra o possível bom funcionamento da escola e o sucesso 
escolar dos alunos. Estas pontes, entendimentos e consensos requerem alguns 
predicados pessoais. O DT é também entendido como responsável pela partilha de 
informação e processos de comunicação que permitem minimizar os anseios, as 
preocupações e dificuldades dos pais/EE, pelo que é crucial o trabalho de articulação de 
informações, pareceres e organização entre os intervenientes no processo educativo. 
Este último, depende da gestão eficaz e inclusiva efetuada pelo DT, potenciando o 
acompanhamento efetivo das atividades escolares por parte dos pais/EE. A interação 
atempada, sistemática e cooperativa entre o DT e os pais/Encarregados de Educação é 
uma das formas possíveis para corrigir alguns dos problemas existentes na escola e criar 
um ambiente mais favorável, de maior envolvimento e participação da comunidade na 
vida escolar dos seus educandos. 





A relação e os contatos promovidos entre a escola e a família desenvolvem-se, 
principalmente, através do DT e constituem uma mais-valia para o desenvolvimento dos 
alunos, ao nível académico e pessoal, pelo que as mensagens transmitidas aos alunos 
pela Escola e pela família devem ser coincidentes. Desta forma, é relevante que a 
instituição família valorize o papel e os significados da instituição Escola.  
 
Tendo em conta todo o estudo realizado, foi proposto um programa assente em três 
vetores distintos, mas convergentes nos objetivos, que assentou em atividade para os 
pais/Encarregados de Educação (Dia dos pais/Encarregados de Educação do 
Agrupamento), para o alunos (a criação da TV Escola) e, para ambos, os 
pais/Encarregados de Educação e os alunos (criação do Gabinete de Apoio ao Aluno e à 
Família), que será o ponto de encontro de alunos, pais e professores, e articulará com as 
duas propostas anteriores. Para a implementação deste projeto, o DT assumirá um papel 
central, fazendo a ponte entre os vários elementos e órgãos da comunidade escolar, e 
entre estes e a comunidade extraescolar. Será o “veículo” de comunicação privilegiado 
neste sistema complexo, onde a função mediadora assumir-se-á como elo de conexão 
entre todos os intervenientes, numa rede transmissão de informação e até de afetos. As 
atividades propostas têm como principal objetivo envolver a população escolar e 
extraescolar nas atividades da escola para uma maior motivação de todos. Neste sentido, 
o sucesso educativo é perspetivado como uma abordagem sistémica, ou seja, aluno – família – 
escola – comunidade como sistemas abertos e em constante interação.  
 
A implementação deste projeto, que pretende envolver toda a comunidade educativa, 
contribuirá, certamente, para a sua motivação em torno de um objetivo comum, o que 
levará a uma coesão mais sólida e abrangente entre todos. 
 
 
3. Sugestões para futuras investigações 
 
O presente trabalho não pretende ser um estudo acabado sobre o tema, mas antes um 
ponto de partida para novas investigações. Cada escola apresenta uma realidade 
diferente, onde os fatores internos e externos definem a sua singularidade, porém 
existem sempre lugares comuns, onde a partilha de experiências e de sugestões é 
manifestamente profícuo para a evolução da humanidade, e a investigação é o motor 





desse mesmo desenvolvimento. Assim, cabe-nos deixar algumas sugestões para futuras 
investigações: 
1. O Diretor de Turma promotor de mudança e desenvolvimento; 
2. O Diretor de Turma: um gestor de currículos; 
3. O contributo Diretor de Turma na mudança organizacional; 
4. O papel de supervisão do Diretor de Turma; 
5. A ação do Diretor de Turma na promoção do trabalho colaborativo do conselho 
de turma. 
 
A realização deste trabalho permitiu-nos refletir e questionar aspetos organizacionais 
tais como processos e práticas, conduzindo à criação e à inovação, promotoras de 
mudança e de evolução. Todo o processo foi uma experiência muito enriquecedora, 
contribuindo, certamente, para a criação de novas estruturas cognitivas e a alteração das 
existentes, tornando-nos profissionais mais competentes no cumprimento das funções 
que nos são conferidas na estrutura onde estamos integrados.  
 
Na verdade, a escola é como uma ria e cada um dos seus braços como as disciplinas que 
separam a margem da ignorância da margem do saber científico, onde o professor 
assume a função de “construtor de pontes”, em especial o Diretor de Turma, através das 
quais o indivíduo alcança uma transformação positiva no sentido do sucesso. A 
necessidade de criação de pontes e entendimentos, exigem-lhe a prossecução de 
estratégias para a afirmação de atitudes de corresponsabilização, num contexto de 
liberdade de opinião, que enquadra o possível bom funcionamento da escola e o sucesso 
escolar dos alunos. Deste modo, podemos concluir que o sucesso de todos e de cada um 
é entendido como resultado da comunicação e diálogo estabelecidos entre si, baseado na 
criação de uma rede de relações apoiadas na cooperação, corresponsabilidade e no 
trabalho em conjunto, refletido e participado… 
 
… pois, nesta “aldeia” cada vez mais global 
“Quando a educação não tem fronteiras, o sucesso também não.” 
EU – União Europeia4 
                                                             
4 Universidade Europeia. Disponível em: https://www.europeia.pt/ [consultado em 27/6/2016]. 
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Anexo 2 – Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio 














































































Anexo 3 – Decreto-Regulamentar n.º 10/99, de 21 de julho 






























Anexo 4 – Decreto-Lei 6/2001, de 18 de janeiro 
















































Anexo 5 – Lei 30/2002, de 20 de dezembro 




























































Anexo 6 – Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro 

































































Anexo 7 – Requerimento/Autorização para a investigação 









UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA 
FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS 
 




Projeto de investigação destinado à elaboração da dissertação de Mestrado em Docência 
e Gestão da Educação (Especialização em Administração Escolar e Administração 
Educacional), a apresentar à Universidade Fernando Pessoa. 
 
 
GUIÃO DA ENTREVISTA 
 
Questão 1: Qual o papel do DT dentro da comunidade educativa? 
 
Questão 2: Quais os principais focos da ação do DT no quotidiano da realidade escola 
em que é desenvolvido o Projeto Educativo? 
 
Questão 3: Como classifica os significados da posição do DT na escola e no sistema de 
ensino, nas suas dimensões gerais e particulares e de coordenação de atividades 
associadas ao exercício da função (administrativas, relacionais, de gestão pedagógica e 
curricular)?  
 
Anexo 8 – Guião da entrevista 





Questão 4: Observa a existência de uma hierarquia de significados e consequentemente 
importância entre aquelas atividades inerentes ao exercício da função de DT? Justifique 
a sua resposta.  
 
Questão 5: Identifique as suas perceções na qualidade de DT sobre o seu papel na 
edificação da imagem da Escola junto das famílias e comunidade de origem dos alunos. 
 
Questão 6: Quais podem ser as estratégias assumidas pelo DT para inverter indicadores 
sobre a imagem negativa do Agrupamento na comunidade local, melhorando a sua 
imagem, interação, identificação e satisfação de alunos, pais/Encarregados de 
Educação? 
 
Questão 7: Que importância atribui ao exercício das funções de mediador e 
intermediário da comunicação entre vários atores, no sentido de os aproximar de forma 
eficiente na relação com os alunos, professores da turma, Encarregados de Educação 
assim como nas tarefas organizativas/administrativas (de gestão) e na dimensão de 








NOTA: Entrevista realizada no Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues em Sernancelhe. 
